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PROJETO DIE LEI 	01-00507/2011 

"Autoriza o Poder Executivo a criar o 
Parque Municipal do Jardim 
D masceno, mediante desapropriação 
de área enquadrada como ZEPAM 02, 
pe o artigo 31 do Plano Regional 
Es ratégico da Subprefeitura da 
Fr guesia do O/Brasilândia, aprovado 
pe a Lei n° 13.885 de 25 de agosto de 
20 )4". 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
	

CO 

co 

Art. 1° Na conformidade com os artigos 131 e 133 do Plano Diretor Estratégico, Ri 
Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, fica autorizada a criação de Parque 
Municipal do Jardim Damasceno. 

Art. 2° Para fins de criação do Parque Munic pal de que trata o artigo 1° desta lei, 
o Poder Executivo deverá desapropriar 	área enquadrada como ZEPAM 

O 02/Liderança e Capitalização, pelo artigo 3 do Plano Regional Estratégico da 
Subprefeitura Freguesia/Brasilândia, aprovas o pela Lei n° 13.885 de 25 de agosto 
de 2004. 

Art 3 ° O Parque Municipal de que trata e a Lei integrará o Sistema de Áreas 
Verdes do Município, na categoria de Parqui Público, conforme letra b, do Inciso 
I, do artigo 133 da Lei n° 13.430/02. 

Parágrafo único — Fica autorizada a constr ção de equipamentos sociais dentro 
da área do Parque Municipal de que trat esta Lei, observados os limites e 
condições estabelecidos na Lei n° 13.430/02 

• • a 

-5 n 

CM.À0 
Art. 4° As despesas com a execução dest lei correrão por conta de dotaçõ s 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 2 6 °UI 2Ü1; 
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 Art. 5° Esta lei entra em vigor na data 
disposições em contrário. 

Câmara Muni 

Folha II" 	do 

de proc. n'i2,/,S.,e2  i—de 

ADEur-li1/2. C. 

ipal de Sãoi' 

(II 
	auIpht 

e sua publicação, revogadas as 

o 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 2011. 

o 

osé Amé 
eador — 
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nç. 

ic proc. n° 	ço 1—  de 

ADEL'il.IA C 

pai de Sãos 

'A 

Câmara Munic 

JUSTIFICATI 

área enquadrada como ZEPAM 
do Plano Regional Estratégico da 
pela Lei n° 13.885 de 25 de agosto 
oradores do Jardim Damasceno, 
esto assinado por 31 entidades e 
ardim damasceno, GRCBC Unidos 
ultural pela Cidadania, Clube de 

ara, Espaço Gente Jovem, Centro 
ncia às Munlheres, Associação de 
Noroeste-Freguesia do Ó, Serviço 
no Futebo de Campo, Drogaria Zil, 
gem de São Paulo, Prata da Casa 
ssociação Moradores do Alto do 
Jornal Impacto News, Associação 
Instituição Beneficente Arautos da 
adora, lajes Damasceno, Espaço 

azar estrela Nascente, Unidos do 

A criação de um Parque Municipal 
02/Liderança e Capitalização, pelo artigo 31 
Subprefeitura Freguesia/Brasilândia, aprovad 
de 2004, atende reivindicação antiga dos 
encaminhada a esta Casa por meio de man 
empresários da região: Movimento Unidos do 
do Jd. Damasceno, Associação Beneficente 
Mães ordem e Progresso, Entidade Santa Bá 

O Social Benedita Bernardes, Núcleo de Assist 
Moradores Favela Caixa d'Água, Associação 
Assistencial Moriá, Unidos do Jardim Damasc 
Padaria Rainha do Damasceno, Jornal Repor 
Pagodeiros, Equipe de Som Jovem Clube, 
Jardim Carombé, Programa Noite Sertaneja, 
Comunitária dos Solidários de Vila Terezinha 
Paz, Jornal lnterbairros, Pop Estar Vídeo L 
Cultural Arte na Rua, Drogaria Rodfarma, 
Jardim Damasceno Futebol de Salão. 

Também manifestaram apoio à prop 
seguintes entidades: Associação de Mor 
Associação de Moradores Vila Nova Esper 
Núcleo residencial Jardim Paulistano, a Crec 
Pianoro, Cooper Costura Pianoro, Centro de 
Santa Terezinha, Associação de Morador 

O Islâmica de São Paulo Região Norte, Centro 
Paróquia São José dos Jardim Damasceno, 
Bom Pastor - Jardim Carumbé e Paróquia Im 
Vista Alegre. 

situra, junto a este Gabinete, as 
dores dos Jardim das Pedras, 
ça, Associação de Moradores do 
e Paulistano, a Creche Amigos de 
uventude da Brasilândia, Paróquia 

de Futuro Melhor, Associação 
Comunitário de Vila São Joaquim, 
ssociação Cantareira, Paróquia do 
ulado Coração de Maria do Jardim 

Vale ressaltar que esta iniciativa conto com o apoio do ex-vereador desta 
Casa e atual deputado-federal Paulo Teixeira, que quando cumpriu seu mandato 
de vereador lutou pela criação do referido par' ue. 

A representatividade e importância de es apoios se relaciona com 2 tipos 
de questões. Por um lado, a falta de equip mentos sociais, de esporte, lazer, 
cultura e segurança que penaliza todos os m radores dos populosos bairros que 
compõem o distrito da Brasilândia, destacand -se: Jardim Damasceno, Carumbé, 
Jardim Paulistano, Cantagalo, Vila Santa Te Gzinha, Jardim Vista Alegre, Jardim 
Elisa Maria, Jardim Princesa e Jardim Guar Por outro lado, o abandono da 
área da ZEPAM 02, da Subprefeitura de Freguesia/Brasilândia, que, contrariando 
os objetivos de preservação da vegetação é atributos naturais que justificaram 
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sua criação, funciona atualmente como de 
práticas ilícitas, que ameaçam constantement 

É, portanto, com expressivo apoio da 
expostos, que peço o apoio dos Nobres Verea  

ósito de lixo e local para outras 
a segurança dos moradores. 

comunidade local e pelos motivos 
ores a esta propositura. 

Diante do exposto, contamos com o 

aprovação do presente projeto de lei. 

o 
	Sala das Sessões, 25 de outubro de 20 

o 

poio dos nobres Colegas para a 

1. 
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CAIARA MU 

SAO P 
PROCURA 

IICIPAL DE 

ULO 
ORIA 

Folha n° C95 	do 

Procaek on° 
Sonia Maria S. erreira 
Re.. 100.996 

SETOR DE PESQUISA, ASSES 

PL n° 0507/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dad 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão  e  
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 d 
desapropriações por utilidade pública, especi 

-Lei Federal n° 4.771, de 15 de setembro de 1 
especialmente seu artigo 1°, "caput" e § 20 in 

ORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

s da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.00v.br  , a respeito 

junho de 1941, que dispõe sobre 
mente seus artigos 5°, alínea "k", e 8°; 

65, que institui o novo Código Florestal, 
mo II; 

que regulamenta o art. 225, § 1°, incisos 
i o Sistema Nacional de Unidades de 
vidências, especialmente seus artigos 

-Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000, 
I, II, III e VII da Constituição Federal, instit 
Conservação da Natureza e dá outras pr 
14,incisos I e II; 15; 16; e 22-A; 

-Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 200 
da Constituição Federal, estabelece diretrizá, 
providências, especialmente seu art. 2°, inciso 

, que regulamenta os artigos 182 e 183 
gerais da política urbana e dá outras 

XII; 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, es 

-Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setemb 
Estratégico, especialmente seus artigos 58 e 

-Lei Municipal n° 13.885, de 25 de ago 
complementares ao Plano Diretor Estra 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sob 
Uso e Ocupação do Solo do Município de 
seguintes, com atenção sobre os parques 
Estratégico da Subprefeitura Freguesia/Brasil 

- Lei Municipal n° 14.186, de 4 de julho de 2 
Arborização Urbana, e dá outras providências 

- Resolução n° 2,de 26 de abril de 1991 - Re 
São Paulo — Consolidação dos Precedente 
artigos 313 e 314 do Regimento Interno: Prec 

cialmente seu art. 186; 

de 2002, que institui o Plano Diretor 
eguintes e 131 e seguintes; 

to de 2004, que estabelece normas 
égico, institui os Planos Regionais 

o parcelamento, disciplina e ordena o 
ão Paulo,especialmente o artigo 32 e 

neares e artigo 31 do Plano Regional 
ndia (este sem cópia); 

6, que institui o Programa Municipal de 

imento Interno da Câmara Municipal de 
Regimentais Firmados nos termos dos 
dente Regimental n° 02/93. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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4  Reg. 100.996 

CAIVIARA MUN CIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURA 

Envio à Comissão de Constituição,Justi 

ORIA 

e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, conforme despacho do Sr. P esidente de fls. 01. 

São Paulo 11 dê novembro de 2011. 

Procurad 
C- Marc de Carvalho Giannini 

uperv 	do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
B/SP 65.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
at

ér
ia

 P
L 

50
7/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



De13365 

Presidência da Repúblic 
Caia Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Page 1 of 8 

Olha ia°0- 

Procalso no 521 
Sonia Marfe S. Fe Ira 
R19. 100.996  

IDE JUNHO DE 1941. DECRETO-LEI N° 3.365, DE 

Texto Compilado  

Vigência  

O Presidente da República, usando da atribuição q 

DISPOSIÇÕES PR 

Art. 1 2  A desapropriação por utilidade pública regula 

e lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta : 

LIMINARES 

-se-á por esta lei, em todo o território nacional. 

s os bens poderão ser desapropriados pela União, Art. 22  Mediante declaração de utilidade pública, tod 

O pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

§ 1 2  A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tornará necessária, quando de sua 
utilização resultar prejuizo patrimonial do proprietário do s lo. 

§ 22  Os bens do domínio dos Estados, Muni 
desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos 
preceder autorização legislativa. 

pios, Distrito Federal e Territórios poderão ser 
Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá 

§ 3° É vedada a desapropriação, pelos Estados, pistrito Federal, Territórios e Municípios de ações, 
cotas e direitos representativos do capital de instituiç es e emprêsas cujo funcionamento dependa de 
autorização do Govêrno Federal e se subordine à sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por 
decreto do Presidente da República. (Incluído pelo Decreto-lei n° 856, de 1969)  

Art. 32  Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que 
exerçam funções delegadas de poder público poderãor promover desapropriações mediante autorização 
expressa, constante de lei ou contrato. 

Art. 42  A desapropriação poderá abranger a área 
que se destina, e as zonas que se valorizarem extrao 
serviço. Em qualquer caso, a declaração de utilidade púb 
as indispensaveis à continuação da obra e as que se des 

ontígua necessária ao desenvolvimento da obra a 
dinariamente, em consequência da realização do 
ca deverá compreendê-las, mencionando-se quais 

inam à revenda. 

Art. 52  Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de 
subsistência; 

t) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica; 

11  g) a assistência pública, as obras de higiene e deco ação, casas de saude, clínicas, estações de clima e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/De13365.htm 	 31/10/2011 
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De13365 Page 2 of 8 

fontes medicinais; 

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 

estttica; 

• 

1) a abertura, conservação e melhoramento de vias su logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem e ificação, para sua melhor utilização econômica, 
higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distrit s industriais; (Redação dada pela Lei n° 9.785, de 
1999)  

1) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas ne 
mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção d 
natureza; 

/) a preservação e a conservação adequada de ar 
histórico ou artístico; 

históricos e artísticos, isolados ou integrados em 
ssárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos 
paisagens e locais particularmente dotados pela 

ivos, documentos e outros bens moveis de valor 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

i• n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de ouso para aeronaves; 

o 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de n 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§ 1° - A construção ou ampliação de distritos indus 
inclui o loteamento das áreas necessárias à instalação 
revenda ou locação dos respectivos lotes a empresas pr 
de 1978 

§ 2° - A efetivação da desapropriação para fins de cr 
de aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público c 
(Incluído pela Lei n° 6.602, de 1978)  

§ 32  Ao imóvel desapropriado para implantação d 
menor renda, não se dará outra utilização nem haverá ret  

ureza científica, artística ou literária; 

¡ais, de que trata a alínea i do caput deste artigo, 
e indústrias e atividades correlatas, bem como a 
viamente qualificadas. (Incluído pela Lei n° 6.602, 

ação ou ampliação de distritos industriais depende 
mpetente, do respectivo projeto de implantação". 

parcelamento popular, destinado às classes de 
cessão. (Incluído pela Lei n° 9.785, de 1999)  

Art. 69- A declaração de utilidade pública far-se-á p 
Interventor ou Prefeito.  

decreto do Presidente da República, Governador, 

Art. 7.9- Declarada a utilidade pública, ficam as auto 
prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer,  

!idades administrativas autorizadas a penetrar nos 
m caso de oposição, ao auxílio de força policial. 

Àquele que for molestado por excesso ou abuso de 
prejuizo da ação penal.  

poder, cabe indenização por perdas e danos, sem 

a da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao Art. 82  O Poder Legislativo poderá tomar a inicia 
Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/De13365.htm  31/10/2011 
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De13365 Page 3 of 8 

Art. 92  Ao Poder Judiciário é vedado, no processo d 
casos de utilidade pública. 

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se medi 
cinco anos, contados da data da expedição do respecti o decreto e findos os quais es e ca uc 
Decreto-lei n°9.282, de 19461 

Folha a 
desapropriação, decidir e se verificam u 	o fc'  

Sonia Marfa 	riretir 
Process 

nte acordo ou intentar-s: 	'd1ear9el3d.entro d 

único 	do art. 27, a iMi3SãO dc possc podcrá dar sc indcp ndcntc da citação do réu". (Incluído pclo Dccrcto  
ici 	n°4.152, dc 1042) 

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser mesmo bem objeto de nova declaração. 

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o dir ito de propor ação que vise a indenização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público. Incluído ela Medida Provisória n° 2.183-56 de 2001 

DO PROCESSO JUDICIAL 

Art. 11. A ação, quando a União for autora, será pr posta no Distrito Federal ou no foro da Capital do 
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo priv tivo, se houver; sendo outro o autor, no foro da 
situação dos bens. 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia d vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos poderão conhecer dos processos de desapr dação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previsto no Código de Processo Civil, conterá a oferta do 
preço e será instruida com um exemplar do contrato, ou o jornal oficial que houver publicado o decreto de 
desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a pl nta ou descrição dos bens e suas confrontações. 

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou in 
os autos suplementares. 

nor a dois contos de réis (2:000$0), dispensam-se 

  

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possivel, 
técnico, para proceder à avaliação dos bens. 

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar asi stente técnico do perito. 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e deposita quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 
do Código de Processo Civil, o juiz mandará imiti-10 provi riamente na posse dos bens; 

dc 	possc podcrá dar sc indcpcnclentc da citação do r 	(Rcdacão dada pclo Dccrcto Ici n° 3.811 dc 
4946) (Revogado pela Lei n°2.786, de 1956) 

§ 1° A imissão provisória poderá ser feita, indep ndente da citação do réu, mediante o depósito: 
(Incluído pela Lei n°2.786, de 1956) 

a) do preço oferecido, se êste fôr superior a 20 ( inte) vêzes o valor locativo, caso o imóvel esteja 
sujeito ao impôsto predial; (Incluída pela Lei n° 2.786, de 956)  

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vêzes o alor locativo, estando o imóvel sujeito ao impôsto 
predial e sendo menor o preço oferecido; (Incluída pela L n° 2.786, de 1956)  

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lança ento do impôsto territorial, urbano ou rural, caso o 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior; (Incluída pela Lei n°2.786, de 1956)  

d) não tendo havido a atualização a que se refere inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, a 
importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originàlmente o valor cadastral e 
a valorização ou desvalorização posterior do imóvel. (Incl ida pela Lei n°2.786, de 1956)  

31/10/2011 http://www.p1ana1to.gov.br/ccivi1_03/decreto-1ei/De1;  365.htm 
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Page 4 of 8 

r renovada, obrigará o expropriante a requerer a 
cento e vinte) dias. (Incluído pela Lei n° 2.786, de 

. 
45(5  

Sonia Maria S. 'F 
Reg. 100.996 

registro de imóveis corii"ffét 

Ião será concedida a 

De13365 

§ 2° A alegação de urgência, que não poderá se 
imissão provisória dentro do prazo improrrogável de 120 
1956)  

§ 3° Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior 
pela Lei n° 2.786, de 1956)  

§ 42  A imissão provisória na posse será registrada n 
n° 11.977, de 2009)  

Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na de apropriação por necessidade ou utilidade pública e 
interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, h rendo divergência entre o preço ofertado em juízo 
e o valor do bem, fixado na sentença, expressos em termps reais, incidirão juros compensatórios de até seis 
por cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmentâ apurada, a contar da imissão na posse, vedado o 
cálculo de juros compostos. (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56, de 2001)  

§ 1 2  Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda comprovadamente 
sofrida pelo proprietário. (Incluído pela Medida Provisória ° 2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n°2.332-2)  

O
§ 22  Não serão devidos juros compensatórios quand 

eficiência na exploração iguais a zero. Incluído ela Med 
2.332-2) 

§ 32  O disposto no caput deste artigo aplica-se 
apossamento administrativo ou desapropriação indireta, 
restrições decorrentes de atos do Poder Público, em e 
incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença. Incluí 

o imóvel possuir graus de utilização da terra e de 
a Provisória n° 2.183-56 de 2001 (Vide ADIN n° 

mbém às ações ordinárias de indenização por 
em assim às ações que visem a indenização por 
pecial aqueles destinados à proteção ambiental, 
o sela Medida Provisória n°2.183-56 de 2001 

§ 42  Nas ações referidas no § 32, não será o Poder público onerado por juros compensatórios relativos 
a período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação." (NR) (Incluído pela 
Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001)  Vide ADIN n° 2.332-2 

Art. 15-B Nas ações a que se refere o art. 15-A, o 
decorrente do atraso no efetivo pagamento da indeniza 
serão devidos à razão de até seis por cento ao ano, a pa 
que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 10 
n°2.183-56, de 2001)  

uros moratórios destinam-se a recompor a perda 
ão fixada na decisão final de mérito, e somente 
r de 1 2  de janeiro do exercício seguinte àquele em 
da Constituição. (Incluído pela Medida Provisória 

  

Art. 16. A citação far-se-á por mandado na pessoa ? proprietário dos bens; a do marido dispensa a dá 
mulher; a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do 
administrador da coisa no caso de condomínio, exceto o de edificio de apartamento constituindo cada um 
propriedade autonôma, a dos demais condôminos e a do inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, 
herdeiro, ou legatário, detentor da herança, a dos demais teressados, quando o bem pertencer a espólio. 

Parágrafo único. Quando não encontrar o citandoH mas ciente de que se encontra no território da 
jurisdição do juiz, o oficial portador do mandado marcará Jesde logo hora certa para a citação, ao fim de 48 
horas, independentemente de nova diligência ou despach 

Art. 17. Quando a ação não for proposta no foro do lomiciIio ou da residência do réu, a citação far-se-á 
por precatória, se ó mesmo estiver em lugar certo, fora dolterritório  da jurisdição do juiz. 

Art. 18. A citação far-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou estiver em lugar ignorado, incerto 
ou inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo certificarão. 

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o rito on inário. 

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou impugnação do preço; 
qualquer outra questão deverá ser decidida por ação diretE 

Art. 21. A instância não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade civil, 
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vendo concordância expressa quanto a6 preço, o 
pelo menos, antes da audiência de instrução e 

dada 	pcla Lei n° 2.780, dc 1956) 

De13365 Page 5 of 8 
  

o juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se lhe habilite o interessado. 

cimento ou perda da ca 
or ele, ou pelo repres 

juiz o homologará p 

Parágrafo único. Os atos praticados da data do fal 
curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados 
incapaz. 

Art. 22. Havendo concordância sobre o preço, 
saneador.  

do 
Rarteadts'igólio, ou clib 

Procet/son0 50 
SarritargariaDSd 
Req. 100.996 

Art. 23. Findo o prazo para a contestação e não h 
perito apresentará o laudo em cartório até cinco dias, 
julgamento. 

§ 1 O perito poderá requisitar das autoridades p 
tornarem necessários à elaboração do laudo, e deverá i 
para a fixação da indenização, as enumeradas no art. 27. 

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas 
documentos que juntar ao laudo. 

lblicas os esclarecimentos ou documentos que se 
Idicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis 

:orn certidões e, a arbítrio do juiz, as de outros 

§ 22  Antes de proferido o despacho saneador 
apresentação do laudo.  

poderá o perito solicitar prazo especial para 

Art. 24. Na audiência de instrução e julgamento pro 
Civil. Encerrado o debate, o juiz proferirá sentença fixand 

sder-se-á na conformidade do Código de Processo 
o preço da indenização. 

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a decicir, o juiz designará desde logo outra audiência que 
se realizará dentro de 10 dias afim de publicar a sentença 

Art. 25. O principal e os acessórios serão computados em parcelas autônomas. 

/Parágrafo único. O juiz poderá arbitrar quantia mó1 ica para desmonte e transporte de maquinismos 
instalados e em funcionamento. 

Art. 26. No valor da indenização, que será contemp râneo da avaliação, não se incluirão os direitos de 
terceiros contra o expropriado. (Redação dada pela Lei n° 2.786, de 1956)  

§ 10 Serão atendidas as benfeitorias necessárias feas após a desapropriação; as úteis, quando feitas 
com autorização do expropriante. (Renumerado do Pará:1 afo Único pela Lei n° 4.686, de 1965)  

§ 	2° Dccorrido prazo superior a um ano a partir d 
fteeltrítie-ae~~86—ele--1-96,5-)  

§ 2° Decorrido prazo superior a um ano a partir da valiação, o Juiz ou Tribunal, antes da decisão final, 
determinará a correção monetária do valor apurado, conforme índice que será fixado, trimestralmente, pela 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República (Redação dada pela Lei n° 6.306, de 1978)  

Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá atender, 
especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais, ao preço de aquisição e interesse que deles aufere 
o proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma espécie, 
nos últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao réu. 
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Folha e 

Process ;I: .50 ' 14., 
De13365 

evoga 
pela Lei n°2.786, de 1956) 

alor da diferença. Lp 	- 0 	de 

DISPOSIÇÕES 

Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer onus 

Art. 32. O pagamento do preço scrá fcito cm moc 

FINAIS 

u direitos que recaiam sobre o bem expropriado. 

§ 1 2  A sentença que fixar o valor da indenização qu ndo este for superior ao preço oferecido condenará 
o desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entre meio e cinco por cento do valor 
da diferença, observado o disposto no § 4 2  do art. 2d do Código de Processo Civil, não podendo os 
honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais). (Redação dada Medida Provisória 
n°2.183-56, de 2001) (Vide ADI N n° 2.332-2)  

§ 2° A transmissão da propriedade, decorrente d 
sujeita ao impôsto de lucro imobiliário. (Incluído pela Lei n 

 

desapropriação amigável ou judicial, não ficará 
2.786, de 1956)  

    

§ 30  O disposto no § 1 2  deste artigo se aplica: (Inclu do pela Medida Provisória n°2.183-56, de 2001) 

 

   

O I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel 
rural, por interesse social, para fins de reforma agrária; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 
2001)  

II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta. (Incluído pela 
Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001)  

§ 40  O valor a que se refere o § 1 2  será atualizado a partir de maio de 2000, no dia 1 2  de janeiro de 
cada ano, com base na variação acumulada do índice de preços ao Consumidor Amplo - IPCA do respectivo 
período. (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56, de 001)  

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da indeni ação caberá apelação com efeito simplesmente 
devolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropriante. 

oferecida. 

§ 1 ° A sentença que condenar a Fazenda Públi a em quantia superior ao dobro da oferecida fica 
sujeita ao duplo grau de jurisdição. (Redação dada pela L i n°6.071, de 1974)  

§ 22  Nas causas de valor igual ou inferior a dois co tos de réis (2:000$0), observar-se-á o disposto no 
art. 839 do Código de Processo Civil. 

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a consignação, e pedir-se-á, em favor do expropriante, mandado de 
imissão de posse, valendo a sentença como título habil p-ra a transcrição no registro de imoveis. 

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu 
vencido, ou em proporção, na forma da lei. 

aceitar o preço oferecido; em caso contrário, pelo 

  

Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. (Redação dada pela Lei n° 2.786, de 1956) 
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Page 7 of 8 

epositados, quando inscritas e ajuizadas. (Incluído 

Folha 

as multas decorrentes  
Sonia Maria S. F 
Reg. 100.996 

cutados será realizada em ação própria. cluído 

à disposição do juiz da causa, é considerado 

De13365 

§ 1 2  As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores 
pela Lei n° 11.977, de 2009)  

§ 22  Incluem-se na disposição prevista no § 1 2  
obrigações fiscais. (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

§ 32  A discussão acerca dos valores inscritos ou e 
pela Lei n° 11.977, de 2009) 

Art. 33. O depósito do preço fixado por sentenç 
pagamento prévio da indenização. 

§ 1° O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, 
bancário acreditado, a critério do juiz. Renumerado do Pa 

§ 2° O desapropriado, ainda que discorde do preço 
poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depós 

(.? 	observado o processo estabelecido no art. 34. Incluído 

Art. 34. O levantamento do preço será deferido med 
fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publi 
conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fu 
ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-1 

iiArt. 35. Os bens expropriados, uma vez incorpora 

Art. 36. É permitida a ocupação temporária, que se 
não edificados, vizinhos às obras e necessários à sua real 

O expropriante prestará caução, quando exigida. 

reivindicação, ainda que fundada em nulidade do proc i  
procedente, resolver-se-á em perdas e danos. 

os à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
sso de desapropriação. Qualquer ação, julgada 

indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos 
ação. 

nde este não tiver agência, em estabelecimento 
á rafo Único sela Lei n°2.786 de 1956 

ferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, 
o feito para o fim previsto neste e no art. 15, 
a Lei n°2.786 de 1956 

nte prova de propriedade, de quitação de dividas 
ção de editais, com o prazo de 10 dias, para 

dada sobre o domínio, o preço ficará em depósito, 
• 

o Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraord 
desapropriação de áreas contíguas terá direito a reclamar  

nariamente em sua destinação econômica pela 
erdas e danos do expropriante. 

Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e po 
quaisquer informações que possam interessar à marcha d i  

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser propos 
pela superveniência destas. 

ação própria, pela omissão ou sonegação de 
processo ou ao recebimento da indenização. 

durante as férias forenses, e não se interrompe 

Art. 40. O expropriante poderá constituir servidões, 

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos 
permitindo depois de sua vigência outros termos e 
processamento por forma diversa da que por ela é regula 

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Códig 

ediante indenização na forma desta lei. 

•rocessos de desapropriação em curso, não se 
fitos além dos por ela admitidos, nem o seu 

de Processo Civil. 

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de üublicada, no Distrito Federal, e 30 dias no Estados 
e Território do Acre, revogadas as disposições em contrár 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 1202  da Indep 

 

dência e 532  da República. 
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Folha ia° 

Proceuà 
Sonia MarlaFe 

g. 100.996 

Page 8 of 8 De13365 

GETULIO VARGAS 
Francisco Campos. 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.7.194 
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da República 
a Civil 

suntos Jurídicos 

"EMBRO DE 1965.  

inovo Código Florestal. 

o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

Folha o 

Sonia Maria S F rrelra 
edosPro °no.% 41.1 

Re q. 100.996 

reisr-iedadc (art. 302, XI b, do Código de- Processo 

L4271 Page 1 of 15 

  

Presidência 
Ca 

Subchefia para 

LEI N°4.771, DE 15 DE SE 

Vide texto compilado 	 Institui o 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
seguinte Lei: 

Art. 1° As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação, reconhecidas de 
utilidade às terras que revestem, são bens de interesse co num a todos os habitantes do País, exercendo-se 
os direitos de propriedade, com as limitações que a legislação em geral e especialmente esta Lei 
estabelecem. 

§ 1 2  As ações ou omissões contrárias às disposiç às deste Código na utilização e exploração das 
florestas e demais formas de vegetação são considerada uso nocivo da propriedade, aplicando-se, para o 
caso, o procedimento sumário previsto no art. 275 inciso I, do Código de Processo Civil. (Renumerado do 
parágrafo único pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

§ 22  Para os efeitos deste Código, entende-se por: 
2001) (Vide Decreto n° 5.975, de 2006)  

 

(Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 

  

   

I - pequena propriedade rural ou posse rural familiar:I aquela explorada mediante o trabalho pessoal do 
proprietário ou posseiro e de sua família, admitida a ajtida eventual de terceiro e cuja renda bruta seja 
proveniente, no mínimo, em oitenta por cento, de atividade agroflorestal ou do extrativismo, cuja área não 
supere: (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

a) cento e cinqüenta hectares se localizada nos Estalos do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, 
Amapá e Mato Grosso e nas regiões situadas ao norte do Paralelo 13° S, dos Estados de Tocantins e Goiás, 
e ao oeste do meridiano de 44 0  W, do Estado do Maran não ou no Pantanal mato-grossense ou sul-mato-
grossense; (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

b) cinqüenta hectares, se localizada no polígono das secas ou a leste do Meridiano de 44° W, do 
Estado do Maranhão; e Incluído ela Medida Provisória n 2.166-67, de 2001)  

c) trinta hectares, se localizada em qualquer outra r gião do País; (Incluído pela Medida Provisória n° 
2.166-67, de 2001) 

II - área de preservação permanente: área protegida nos termos dos arts. 2 2  e 32  desta Lei, coberta ou 
não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-
estar das populações humanas; Incluído ela Medida Pro isória n° 2.166-67, de 2001)  

III - Reserva Legal: área localizada no interior de ima propriedade ou posse rural, excetuada a de 
preservação permanente, necessária ao uso sustentável os recursos naturais, à conservação e reabilitação 
dos processos ecológicos, à conservação da biodiversida e e ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas; 
(Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001) 

IV - utilidade pública: Incluído ela Medida Provisória 

a) as atividades de segurança nacional e proteção s 
67, de 2001)  

° 2.166-67, de 2001) 

nitária; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.166 - 
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erttre-tes-frergertst 

7.511, 	de 1980} 

largura; (flcdaoão  dada pcla Lei n°7.511,  dc 

O Megttfett- (flcdação  dada  pela Lei n°7.511, de 133C) 
4. dc 150 (ccnto c cinqücnta) mctros para os cur 

(duzcntos) mctro3 dc largura; igual à distância entrc as 

• 

a quc possuam cntrc 100 (ccm)  c 200 
gcns para os cursos d'água com largura superior 

declive; 

g)-nes-befefes-eles-tabefeir-es-eti-ehapeelest 

fietiyes-e-as-vegetações-eaffipestres-: 

Page 2 of 15 L4,771 

cncrgio; 	c (Incluído pcla Mcdida Provisória n° 2.166 67  dc 001) 

b) as obras essenciais de infraestrutura destinadas aos serviços públicos de transporte, saneamento e 
energia e aos serviços de telecomunicações e de radiodifusão; (Redação dada pela Lei n° 11.934, de 2009)  

c) demais obras, planos, atividades ou projetos previstos em resolução do Con 
Ambiente - CONAMA; (Incluído pela Medida Provisória n°2 166-67, de 2001)  

V - interesse social: (Incluído 	pela Medida Provisória 	 Proca s 2.166-67, de 2001) 	do o tf &D-f•11.1 
Sonha Maria S. Fer eira 

a) as atividades imprescindíveis à proteção da integr 'ade da vegetação nativa, iWc8r9i rà:9§gv 
combate e controle do fogo, controle da erosão, erradi ação de invasoras e proteção de plantios c 
espécies nativas, conforme resolução do CONAMA; (Incluí o pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001) 

b) as atividades de manejo agroflorestal sustentável 
familiar, que não descaracterizem a cobertura vegetal e 
(Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001)  

c) demais obras, planos, atividades ou projetos def 
Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001) 

raticadas na pequena propriedade ou posse rural 
ão prejudiquem a função ambiental da área; e 

idos em resolução do CONAMA; (Incluído pela 

VI - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Ama onas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso 
e as regiões situadas ao norte do paralelo 13° S, dos Esta os de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano 
de 440  W, do Estado do Maranhão. (Incluído pela Medida ovisória n° 2.166-67, de 2001)  

Art. 2° Consideram-se de preservação permanente pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais 
formas de vegetação natural situadas: 

c) nas nasccntcs, mcsmo nos chamados "eihee-ellégu , scja  dual for a sua situação topográfica; 

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa marginal cuja 
largura mínima será: (Redação dada pela Lei n° 7.803 de 16.7.1989)  

1 - de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura; (Redação dada 
pela Lei n° 7.803 de 18.7.1989)  

2 - de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de 
largura; (Redação dada pela Lei n° 7.803 de 18.7.1989)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L4771.htm  31/10/2011 
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3 - de 100 (cem) metros para os cursos d'água que t znham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros 
de largura; (Redação dada pela Lei n°7.803 de 18.7.1989) 

4 - de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água lua tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) 
metros de largura; Reda ão dada sela Lei n° 7.803 de 18.7.19891 

5 - de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'águ a que tenham largura 
metros; (Incluído pela Lei n° 7.803 de 18.7.1989) 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água 'aturais ou artificiais; 

s nor a 600 seiscentos 
Folha te j 	do 

c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos ch 
situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinquenta) 
de 18.7.1989)  

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 

e) nas encostas ou partes destas, com declividade su 
declive; 

O f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabiliz 

Sonia Maria S. F 	Ira 
mados "olhos d'água", i tia'alcag2.; 
tros de largura; (Redação dada pela Lei n° 7.803 

erior a 45°, equivalente a 100% na linha de maior 

doras de mangues; 

g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da, inha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior 
a 100 (cem) metros em projeções horizontais; (Redação dà a pela Lei n° 7.803 de 18.7.1989)  

h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) m 
dada pela Lei n° 7.803 de 18.7.1989)  

i) 	nas ércas mctropolitana3 dcfinida3 cm Ici. (Incluíd 
18.7.1989)  

Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, assi 
urbanos definidos por lei municipal, e nas regiões me 
território abrangido, obervar-se-á o disposto nos respe 
respeitados os princípios e limites a que se refere este artid 

tros, qualquer que seja a vegetação. (Redação 

pela Lei n" 6.535, dc 1978) (Vide Lei n° 7.803 de 

entendidas as compreendidas nos perímetros 
opolitanas e aglomerações urbanas, em todo o 
tivos planos diretores e leis de uso do solo, 
.(Incluído pela Lei n° 7.803 de 18.7.1989)  

Art. 3° Consideram-se, ainda, de preservação perman 
Público, as florestas e demais formas de vegetação natura 

ntes, quando assim declaradas por ato do Poder 
destinadas: 

a) a atenuar a erosão das terras; 

b) a fixar as dunas; 

c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e 

d) a auxiliar a defesa do território nacional a critério d 

e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor 

f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados d 

g) a manter o ambiente necessário à vida das popula 

h) a assegurar condições de bem-estar público. 

errovias; 

autoridades militares; 

ientífico ou histórico; 

extinção; 

es silvícolas; 

§ 1° A supressão total ou parcial de florestas de pre ervação permanente só será admitida com prévia 
autorização do Poder Executivo Federal, quando for neceJsária à execução de obras, planos, atividades ou 
projetos de utilidade pública ou interesse social. 
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Parágrafo 	único. Ressalvada a cobrança de ingrc 
menos 50% (cinqucnta por ccnto) ao custcio d 
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§ 2° As florestas que integram o Patrimônio Indigena ficam sujeitas ao regime de preservação 
permanente (letra g) pelo só efeito desta Lei. 

- iasL  indígenas somente poderá ser realizada pelas 
sustentável, para aten 	ua subsistência, 
da Provisória n° 2.166 	*bate 	 do 

Art. 3Q-A. A exploração dos recursos florestais em te 
comunidades indígenas em regime de manejo floresta 
respeitados os arts. 2 2  e 32  deste Código. Incluído sela M : 

Aftr44Getisielefatfi-se-ele-ifitefesse-pérSee• 

pfepagaçãe-de-vegetaçãe-flerrestalt 

SzZ 

Art. 42  A supressão de vegetação em área de preselação permanente somente poderá ser autorizada 
em caso de utilidade pública ou de interesse social] devidamente caracterizados e motivados em 
procedimento administrativo próprio, quando inexistir alt nativa técnica e locacional ao empreendimento 
proposto. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.166- 7, de 2001)  

§ 1 2  A supressão de que trata o caput deste artigi• dependerá de autorização do órgão ambiental 
O estadual competente, com anuência prévia, quando couber do órgão federal ou municipal de meio ambiente, 

ressalvado o disposto no § 2 (2  deste artigo. (Incluído pela 	dida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

§ 22  A supressão de vegetação em área de pr 
dependerá de autorização do órgão ambiental competent 
ambiente com caráter deliberativo e plano diretor, media 
competente fundamentada em parecer técnico. (Incluído p 

ervação permanente situada em área urbana, 
desde que o município possua conselho de meio 
te anuência prévia do órgão ambiental estadual 
la Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001)  

  

§ 32  O órgão ambiental competente poderá autorizar a supressão eventual e de baixo impacto 
ambiental, assim definido em regulamento, da vegetação em área de preservação permanente. (Incluído pela 
Medida Provisória n°2.166-67, de 2001) 

ra 

§ 42  O órgão ambiental competente indicará, previa 
de vegetação em área de preservação permanente, as m 
ser adotadas pelo empreendedor. (Incluído pela Medida P 

§ 52  A supressão de vegetação nativa protetora de n 
respectivamente, as alíneas "c" e "f" do art. 2 2  deste Có 
utilidade pública. Oncluído pela Medida Provisória n° 2.166  

ente à emissão da autorização para a supressão 
didas mitigadoras e compensatórias que deverão 
visória n° 2.166-67, de 2001)  

scentes, ou de dunas e mangues, de que tratam, 
igo, somente poderá ser autorizada em caso de 
7, de 20011 

§ 62  Na implantação de reservatório artificial é brigatória a desapropriação ou aquisição, pelo 
empreendedor, das áreas de preservação permanente cria as no seu entorno, cujos parâmetros e regime de 
uso serão definidos por resolução do CONAMA. (Incluído p la Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

§ 72  É permitido o acesso de pessoas e animais às reas de preservação permanente, para obtenção 
de água, desde que não exija a supressão e não compro eta a regeneração e a manutenção a longo prazo 
da vegetação nativa. (Incluído pela Medida Provisória n° 2. 66-67, de 2001)  
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obedecida3 	a3 scguintes r s ç 	. 
a)  nas rcgiãcs Lestc Mcridional, Sul e Ccntro Ocs 

competente; 

Page 5 of 15 

7.875, 	de 13.11.1983) (Revogado pela Lei n°9.985, de 18.r.2000)  
Art. 6° O proprietário da flore3ta não preservada,—nes—teffees—eleste—defé—gferté-le—eern 

Folha e .5".\ 	do 
der Pu 

 

l Poçntjvo  
ir O 

Sortia Maria . e mira 
Rep429426 

Art. 8° Na distribuição de lotes destinados à agncultur , em planos de coloniz 
não devem ser incluídas as áreas florestadas de prese ação permanente de que trata esta Lei, m as 
florestas necessárias ao abastecimento local ou nacional d madeiras e outros produtos florestais. 

Art. 9° As florestas de propriedade particular, enquan indivisas com outras, sujeitas a regime especial, 
ficam subordinadas às disposições que vigorarem para est s. 

Art. 10. Não é permitida a derrubada de florestas, sit 
só sendo nelas tolerada a extração de toros, quando 
rendimentos permanentes. 

adas em áreas de inclinação entre 25 a 45 graus, 
em regime de utilização racional, que vise a 

  

   

Art. 11. O emprego de produtos florestais ou hulha como combustível obriga o uso de dispositivo, que 
impeça difusão de fagulhas suscetíveis de provocar incêndios, nas florestas e demais formas de vegetação 
marginal. 

Art. 12. Nas florestas plantadas, não consideradas ;e preservação permanente, é livre a extração de 
lenha e demais produtos florestais ou a fabricação de c rvão. Nas demais florestas dependerá de norma 
estabelecida em ato do Poder Federal ou Estadual, em obediência a prescrições ditadas pela técnica e às 
peculiaridades locais. (Regulamento)  

Art. 13. O comércio de plantas vivas, oriundas de florestas, dependerá de licença da autoridade 
competente. 

Registfe-Ptislieer(Revogado pela Lei n°9.985, de 18.7.200Q), 

Art. 70  Qualquer árvore poderá ser declarada imune de corte, mediante ato do 
de sua localização, raridade, beleza ou condição de porta- ementes. 

L4,771 

Art. 14. Além dos preceitos gerais a que está sujeita 
ou Estadual poderá:  

a utilização das florestas, o Poder Público Federal 

a) prescrever outras normas que atendam às peculiar dades locais; 

b) proibir ou limitar o cortc das cspecics vegetais- eons4elgrada3 cm via dc extinção, delimitando 83 

árca3 	compreendida3 no ato, fazendo dcpcndcr, nessas árces, dc licença previa o corte dc outras cspecies; 

b) proibir ou limitar o corte das espécies vegetais raras, endêmicas, em perigo ou ameaçadas de 
extinção, bem como as espécies necessárias à subsistência das populações extrativistas, delimitando as 
áreas compreendidas no ato, fazendo depender de licençà prévia, nessas áreas, o corte de outras espécies; 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001)  

c) ampliar o registro de pessoas físicas ou jurídicas 
de produtos ou subprodutos florestais. 

 

ue se dediquem à extração, indústria e comércio 

   

Art. 15. Fica proibida a exploração sob forma empírica das florestas primitivas da bacia amazônica que 
só poderão ser utilizadas em observância a planos técnigos de condução e manejo a serem estabelecidos 
por ato do Poder Público, a ser baixado dentro do prazo de um ano. (Regulamento)  
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90%-eie-áfee-eie-prepfietieelet 
c) 	na região Sul as áreas atualmente rcvcstida3 dc 

brasileiro, "Areuceria engu3tifolie" (I3crt - O. Ktze), não 	pcierite-ser-elesflefesteeles-ele-~-8-rweNteeer-e 
itte--e--explefegãe--reeieitel-elesteer &eget:vedes-as 
crytenêneie-cles-reeekes-effl--bees-eefteligêes-efe 

eleserwelviffiertte-e-efeeluçãe; 

.... 	 . 	.. • 

	

- 	- .. ; 	.. 	 ; 	. 	 .. . 	• 	 IP 	 _ 
• . 	 - - - 	. 	- 	:: 	: 	:: 

° 	A 	legal, 	 dc § 	reserve 	assim entendida a área • 	no mínimo, 20% (vintc por ccnto) 	coda 
- - - 	- 	- 	- - 	• 	• - 	- 	- 	 -- - 	- 	• = 	= 

. 	- - -- - 	- 	- 	- 	• 
• . ; 	- 	. - 	 . 	_ . 	. 	 . • 

3° Aplica § 	sc às áreas dc cerrado El-feSCIWI legal dc 

	

- 	• . 	. 	• .. . 	i i 	. 	; 	- - 	• 	- 
t 0% (vinte por ccnto) pare todos 03 cfcito3 legais. 

nativa, ressalvadas as situadas em área de 
ao regime de utilização limitada ou objeto de 

que sejam mantidas, a título de reserva legal, no 
de 2001) (Regulamento) 

Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação 
preservação permanente, assim como aquelas não sujeitás 
legislação específica, são suscetíveis de supressão, desd 
mínimo: (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.166-6 

I - oitenta por cento, na propriedade rural situada er 
(Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001) 

área de floresta localizada na Amazônia Legal; 

da em área de cerrado localizada na Amazônia 
quinze por cento na forma de compensação em 
acia, e seja averbada nos termos do § 72  deste 

II - trinta e cinco por cento, na propriedade rural sitt. 
Legal, sendo no mínimo vinte por cento na propriedade 
outra área, desde que esteja localizada na mesma micro 
artigo; Incluído sela Medida Provisória n° 2.166-67 de 2001 

III - vinte por cento, na propriedade rural situada erh área de floresta ou outras formas de vegetação 
nativa localizada nas demais regiões do País; e Incluído • :la Medida Provisória n° 2.166-67 de 2001 

IV - vinte por cento, na propriedade rural em área d: campos gerais localizada em qualquer região do 
País. Incluído sela Medida Provisória n° 2.166-67 de 200 

O percentual de reserva legal na propriedade s 
considerando separadamente os índices contidos nos inci 
Provisória n°2.166-67, de 2001) 

I§1 2 	 uada em área de floresta e cerrado será definido 
:os I e II deste artigo. (Redação dada pela Medida 

'Ilida, podendo apenas ser utilizada sob regime de 
critérios técnicos e científicos estabelecidos no 

. 	. 	.. 	. 	, 	• 	' 

§ 22  A vegetação da reserva legal não pode ser supr 
manejo florestal sustentável, de acordo com princípios e 

' 	' 	" 	" 	• ' 	' ' 	.. ^„ 
regulamento, ressa va as as nipoteses previstas no i- este artIgo, 
específicas. Reda ão dada sela Medida Provisória n° 2.166-67, de 20011 

§ 32  Para cumprimento da manutenção ou comp 
propriedade ou posse rural familiar, podem ser computad 
industriais, compostos por espécies exóticas, cultivadas e 
nativas. Reda ão dada ela Medida Provisória n° 2.166-6 

nsação da área de reserva legal em pequena 
s os plantios de árvores frutíferas ornamentais ou 
sistema intercalar ou em consórcio com espécies 

, de 2001)  

   

§ 42  A localização da reserva legal deve ser aprov da pelo órgão ambiental estadual competente ou, 
mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal ou ou -a instituição devidamente habilitada, devendo ser 
considerados, no processo de aprovação, a função sicial da propriedade, e os seguintes critérios e 
instrumentos, quando houver: (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  
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I - o plano de bacia hidrográfica; Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001  

II - o plano diretor municipal; (Incluído 	pela Medida Pr visória n°2.166-67. de 2001) 

III - o zoneamento ecológico-econômico; (Incluído pel  Medida Provisória n° 2.166-67  

Folha ri 

Precioso n° 534 
Sonia Maria 9 
Re.. 100.996 

IV - outras categorias de zoneamento ambiental; e Lincluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 
2001) 

V - a proximidade com outra Reserva Legal, Área de Ffreservação Permanente, unidade de conservação 
ou outra área legalmente protegida. Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

§ 52  O Poder Executivo, se for indicado pelo 
Zoneamento Agrícola, ouvidos o CONAMA, o Ministério d 
Abastecimento, poderá: (Incluído pela Medida Provisória n  

)neamento Ecológico Econômico - ZEE e pelo 
Meio Ambiente e o Ministério da Agricultura e do 
2.166-67, de 2001)  

I - reduzir, para fins de recomposição, a reserva legal na Amazônia Legal, para até cinqüenta por cento 
da propriedade, excluídas, em qualquer caso, as Áreas de )reservação Permanente, os ecótonos, os sítios e 
ecossistemas especialmente protegidos, os locais de expressiva biodiversidade e os corredores ecológicos; 
e (Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

II - ampliar as áreas de reserva legal, em até cinqüe ta por cento dos índices previstos neste Código, 
em todo o território nacional. Incluído pela Medida Provisó a n° 2.166-67, de 2001) 

§ 62  Será admitido, pelo órgão ambiental compete, te, o cômputo das áreas relativas à vegetação 
nativa existente em área de preservação permanente no álculo do percentual de reserva legal, desde que 
não implique em conversão de novas áreas para o uso al smativo do solo, e quando a soma da vegetação 
nativa em área de preservação permanente e reserva leal exceder a: (Incluído pela Medida Provisória n° 
2.166-67, de 2001)  

I - oitenta por cento da propriedade rural localizada n 
n°2.166-67, de 2001)  

Amazônia Legal; (Incluído pela Medida Provisória 

II - cinqüenta por cento da propriedade rural localiza 
Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001)  

a nas demais regiões do País; e (Incluído pela 

III - vinte e cinco por cento da pequena propriedade d finida pelas alíneas "b" e "c" do inciso I do § 2 2  do 
art. 1 2. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 20Õ1)  

§ 72  O regime de uso da área de preservação perm 
(Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001)  

nente não se altera na hipótese prevista no § 6 2. 

  

§ 82  A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no 
registro de imóveis competente, sendo vedada a alteraçãc de sua destinação, nos casos de transmissão, a 
qualquer título, de desmembramento ou de retificação d área, com as exceções previstas neste Código. 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 20011 

§ 92  A averbação da reserva legal da pequena propriadade ou posse rural familiar é gratuita, devendo o 
Poder Público prestar apoio técnico e jurídico, quando necessário. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.166- 
67, de 2001)  

§ 10. Na posse, a reserva legal é assegurada por Termo de Ajustamento de Conduta, firmado pelo 
possuidor com o órgão ambiental estadual ou federal competente, com força de título executivo e contendo, 
no mínimo, a localização da reserva legal, as suas características ecológicas básicas e a proibição de 
supressão de sua vegetação, aplicando-se, no que coub r, as mesmas disposições previstas neste Código 
para a propriedade rural. Incluído sela Medida Provisória P 2.166-67, de 2001)  

§ 11. Poderá ser instituída reserva legal em regim de condomínio entre mais de uma propriedade, 
respeitado o percentual legal em relação a cada imóvel, adiante a aprovação do órgão ambiental estadual 
competente e as devidas averbações referentes a tod s os imóveis envolvidos. (Incluído pela Medida 
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estas espécies. 	 

Lei 	n°7.511, dc 1086) 

Art. 	19. A exploração dc florc3tas c dc formaçõc succ3sora3, tanto dc domínio públice como de 

h° 	7.803 dc 18.7.1080) 

L4771 'f15 
Folha n° do

fl sProoneessia 	s"Feri R  eire  

Re 100.996 
Art. 17. Nos loteamentos de propriedades rurais, a área destinada a completar"o 	- •I=.# # 	ado 

na letra a do artigo antecedente, poderá ser agrupada numa só porção em condomínio entre os a( quirentes. 

Art. 18. Nas terras de propriedade privada, onde seja necessário o florestamento ou o reflorestamento 
de preservação permanente, o Poder Público Federal poderá fazê-lo sem desapropriá-las, se não o fizer o 
proprietário. 

§ 1° Se tais áreas estiverem sendo utilizadas com culturas, de seu valor deverá ser indenizado o 
proprietário. 

§ 2° As áreas assim utilizadas pelo Poder Público Fed arai ficam isentas de tributação. 

traesfermé 	las cm homogencas, executando trabalho dc derrubada a um só tcmpo ou succ33ivamente, de . 	, 	. 

competente, 	tcrmo dc obrigação dc reposição c tratos culturais. 
Art. 	13. Vi3ando a rendimcnto3 permanentes c à precrvação dc c3pácica nativa3 , 03 proprictário3 de 

etilização 	dc especics nativas. ‘Incluídopcla Lci n° 7.603 dc 18.7.13831 

Art. 19. A exploração de florestas e formações sucessoras, tanto de domínio público como de domínio 
privado, dependerá de prévia aprovação pelo órgão es:adual competente do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA, bem como da adoção de técnicas de condução, exploração, reposição florestal e 
manejo compatíveis com os variados ecossistemas que a cobertura arbórea forme. (Redação dada pela Lei 
n° 11.284, de 2006) (Regulamento)  

§ 1 2  Compete ao lbama a aprovação de que trata 
11.284, de 2006)  

o caput deste artigo: (Redação dada pela Lei n° 

  

I - nas florestas públicas de domínio da União; (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

II - nas unidades de conservação criadas pela União; Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

  

III - nos empreendimentos potencialmente causadores de impacto ambiental nacional ou regional, 
definidos em resolução do Conselho Nacional do Meio Arhipiente - CONAMA. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 
2006)  

§ 2'2  Compete ao órgão ambiental municipal a aprovação de que trata o caput deste artigo: (Incluído 
pela Lei n° 11.284, de 2006)  

I - nas florestas públicas de domínio do Município; (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

II - nas unidades de conservação criadas pelo Municipio; (Incluído pela Lei n°11.284, de 2006) 

III - nos casos que lhe forem delegados por convêni ) ou outro instrumento admissivel, ouvidos, quando 
couber, os órgãos competentes da União, dos Estados e do Distrito Federal. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 

Provisória n°2.166-67, de 2001) 
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b) cortar árvores em florestas de preservação perman nte, sem permissão da autoridade competente; 

c) penetrar em floresta de preservação permanente conduzindo armas, substâncias ou instrumentos 
próprios para caça proibida ou para exploração de produt )s ou subprodutos florestais, sem estar munido de 
licença da autoridade competente; 

a) destruir ou danificar a floresta considerada de pre rvação permanente, mesmo que em formação ou 

,

utilizá-la com infringência das normas estabelecidas ou pr istas nesta Lei; 

L4771 	 Pa e 9 of 15 

Folha n 

2006) 	 Process 01.18 0 

§ 39- No caso de reposição florestal, deverão ser pn rizados projetolotir:.,a Maria ão de 
espécies nativas. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Art. 20. As empresas industriais que, por sua natur 
prima florestal serão obrigadas a manter, dentro de um 
julgados econômicos, um serviço organizado, que assegu 
pertencentes a terceiros, cuja produção sob exploração ra 
abastecimento. (Regulamento) 

za, consumirem grande quantidades de matéria 
aio em que a exploração e o transporte sejam 
o plantio de novas áreas, em terras próprias ou 

ional, seja equivalente ao consumido para o seu 

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto n 
Código, obriga os infratores ao pagamento de uma mui 
comercial da matéria-prima florestal nativa consumida alé  

te artigo, além das penalidades previstas neste 
a equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
da produção da qual participe. 

Art. 21. As empresas siderúrgicas, de transporte e 
matéria prima florestal, são obrigadas a manter floresta 
diretamente ou por intermédio de empreendimentos do 
suprimento fRegttlerneftte) (Regulamento)  

Parágrafo único. A autoridade competente fixará par 
atender ao disposto neste artigo, dentro dos limites de 5 a  

utras, à base de carvão vegetal, lenha ou outra 
próprias para exploração racional ou a formar, 
quais participem, florestas destinadas ao seu 

cada empresa o prazo que lhe é facultado para 
O anos. 

e3-serviges4ffilispeceévels7 

Art. 22. A União, diretamente, através do órgão execu 
Municípios, fiscalizará a aplicação das normas deste 
indispensáveis. (Redação dada pela Lei n° 7.803 de 18.7.1  

ivo específico, ou em convênio com os Estados e 
ódigo, podendo, para tanto, criar os serviços 
89) 

Parágrafo único. Nas áreas urbanas, a que se 
fiscalização é da competência dos municípios, atuando a 
de 18.7.1989)  

Art. 23. A fiscalização e a guarda das florestas pelo 
autoridade policial por iniciativa própria. 

fere o parágrafo único do art. 2° desta Lei, a 
nião supletivamente. (Incluído pela Lei n° 7.803 

serviços especializados não excluem a ação da 

Art. 24. Os funcionários florestais, no exercício de suas funções, são equiparados aos agentes de 

O segurança pública, sendo-lhes assegurado o porte de arm 

Art. 25. Em caso de incêndio rural, que não se possa 
só ao funcionário florestal, como a qualquer outra aut 
convocar os homens em condições de prestar auxílio. 

s. 

xtinguir com os recursos ordinários, compete não 
ridade pública, requisitar os meios materiais e 

Art. 26. Constituem contravenções penais, puníveis com três meses a um ano de prisão simples ou 
multa de uma a cem vezes o salário-mínimo mensal, di lugar e da data da infração ou ambas as penas 
cumulativamente: 

d) causar danos aos Parques Nacionais, Estaduais ou Municipais, bem como às Reservas Biológicas; 
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Page 10 of 15 

f) fabricar, vender, transportar ou soltar balões que 
formas de vegetação; 

e) fazer fogo, por qualquer modo, em florestas 
precauções adequadas; 

Folha a 	 do 
demais forrrs de vei ê6-ção, s m to ar as 

Process no 
Sonia Maria 	er 

Dssam provocár5 	 emais 

L4771 

:as e demais formas de vegetação; g) impedir ou dificultar a regeneração natural de flore 

h) receber madeira, lenha, carvão e outros produtos 
licença do vendedor, outorgada pela autoridade competen 
o produto, até final beneficiamento; 

rocedentes de florestas, sem exigir a exibição de 
e e sem munir-se da via que deverá acompanhar 

i) transportar ou guardar madeiras, lenha, carvão 
licença válida para todo o tempo da viagem ou do armaze 

j) deixar de restituir à autoridade, licenças extint 
consumidor dos produtos procedentes de florestas; 

I) empregar, como combustível, produtos florestais 
difusão de fagulhas, suscetíveis de provocar incêndios nas  

outros produtos procedentes de florestas, sem 
mento, outorgada pela autoridade competente; 

s pelo decurso do prazo ou pela entrega ao 

u hulha, sem uso de dispositivo que impeça a 
florestas; 

rias para que o animal de sua propriedade não m) soltar animais ou não tomar precauções neces 
penetre em florestas sujeitas a regime especial; 

n) matar, lesar ou maltratar, por qualquer modo o 
públicos ou em propriedade privada alheia ou árvore imun 

o) extrair de florestas de domínio público ou consi 
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer outra espécie d 

p) (Vetado). 

meio, plantas de ornamentação de logradouros 
de corte; 

eradas de preservação permanente, sem prévia 
minerais; 

q) transformar madeiras de lei em carvão, inclusiv para qualquer efeito industrial, sem licença da 
autoridade competente. Incluído ela Lei n° 5.870 de 26 1973 

Art. 27. É proibido o uso de fogo nas florestas e dem s formas de vegetação. 

Parágrafo único. Se peculiaridades locais ou regio ais justificarem o emprego do fogo em práticas 
agropastoris ou florestais, a permissão será estabelecida ato do Poder Público, circunscrevendo as áreas 
e estabelecendo normas de precaução. (Regulamento).  

Art. 28. Além das contravenções estabelecidas no artigo precedente, subsistem os dispositivos sobre 
contravenções e crimes previstos no Código Penal e nas d mais leis, com as penalidades neles cominadas. 

Art. 29. As penalidades incidirão sobre os autores, se m eles: 

a) diretos; 

b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, adm Istradores, diretores, promitentes compradores ou 
proprietários das áreas florestais, desde que praticadas or prepostos ou subordinados e no interesse dos 
preponentes ou dos superiores hierárquicos; 

c) autoridades que se omitirem ou facilitarem, por co entimento legal, na prática do ato. 

Art. 30. Aplicam-se às contravenções previstas neste Código as regras gerais do Código Penal e da Lei 
de Contravenções Penais, sempre que a presente Lei não :lisponha de modo diverso. 

Art. 31. São circunstâncias que agravam a pena, E lém das previstas no Código Penal e na Lei de 
Contravenções Penais: 
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Folha n L4771 

a) cometer a infração no período de queda das semen es ou de formação das 
durante a noite, em domingos ou dias feriados, em épocas e seca ou inundações; Re.. 100.99 

b) cometer a infração contra a floresta de preservaçã permanente ou material dela provindo. 

Art. 32. A ação penal independe de queixa, mesmo m se tratando de lesão em propriedade privada, 
quando os bens atingidos são florestas e demais fo mas de vegetação, instrumentos de trabalho, 
documentos e atos relacionados com a proteção florestal dl ciplinada nesta Lei. 

Art. 33. São autoridades competentes para instaura 
autos de prisão em flagrante e intentar a ação penal, nos 
Lei, ou em outras leis e que tenham por objeto florestas 
trabalho, documentos e produtos procedentes das mesma 

a) as indicadas no Código de Processo Penal; 

presidir e proceder a inquéritos policiais, lavrar 
sos de crimes ou contravenções, previstos nesta 

demais formas de vegetação, instrumentos de 

b) os funcionários da repartição florestal e de autarqui s, com atribuições correlatas, designados para a 
atividade de fiscalização. 

Parágrafo único. Em caso de ações penais simy tâneas, pelo mesmo fato, iniciadas por várias 

0 	autoridades, o Juiz reunirá os processos na jurisdição em e se firmou a competência. 

Art. 34. As autoridades referidas no item b do arti o anterior, ratificada a denúncia pelo Ministério 
Público, terão ainda competência igual à deste, na quali de de assistente, perante a Justiça comum, nos 
feitos de que trata esta Lei. 

Art. 35. A autoridade apreenderá os produtos e 	instrumentos utilizados na infração e, se não 
puderem acompanhar o inquérito, por seu volume e natu za, serão entregues ao depositário público local, 
se houver e, na sua falta, ao que for nomeado pelo .11 iz, para ulterior devolução ao prejudicado. Se 
pertencerem ao agente ativo da infração, serão vendidos em hasta publica. 

Art. 36. O processo das contravenções obedecerá ao 
1951, no que couber. 

Art. 37. Não serão transcritos ou averbados no Regis 
vivos" ou "causa mortis", bem como a constituição de 
apresentação de certidão negativa de dívidas referentes 
supletivas, por decisão transitada em julgado. 

Art. 37-A. Não é permitida a conversão de florest 
alternativo do solo na propriedade rural que possui área d 
encontra-se abandonada, subutilizada ou utilizada de for 
de suporte do solo. Incluído ela Medida Provisória n° 2.1  

ito sumário da Lei n. 1.508 de 19 de dezembro de 

o Geral de Imóveis os atos de transmissão "inter-
nus reais, sôbre imóveis da zona rural, sem a 
multas previstas nesta Lei ou nas leis estaduais 

ou outra forma de vegetação nativa para uso 
matada, quando for verificado que a referida área 
a inadequada, segundo a vocação e capacidade 
6-67 de 2001 

§ 1 2  Entende-se por área abandonada, subutilizada ou utilizada de forma inadequada, aquela não 
efetivamente utilizada, nos termos do § 3 2, do art. 62  da L n2  8.629, de 25 de fevereiro de 1993, ou que não 
atenda aos índices previstos no art. 6 2  da referida L , ressalvadas as áreas de pousio na pequena 
propriedade ou posse rural familiar ou de população tradic .nal. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67,  
de 2001 

§ 22  As normas e mecanismos para a comprovação 
em regulamento, considerando, dentre outros dados rele 
três anos, apurado nas declarações anuais do Imposto so 
pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001)  

§ 32  A regulamentação de que trata o § 2 2  estabe 
Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001)  

I - para a pequena propriedade rural; e (Incluído pela  

a necessidade de conversão serão estabelecidos 
ntes, o desempenho da propriedade nos últimos 
re a Propriedade Territorial Rural - ITR. (Incluído 

cera procedimentos simplificados: (Incluído pela 

edida Provisória n°2.166-67, de 2001) 
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Art. 40. (Vetado). 

Page 12 of 15 

dociu
e  

L4771 

II - para as demais propriedades que venham atingila os parâmetros d 
não tenham restrições perante os órgãos ambientais. (Incluído ela Medida Pr 

; 

 

§ 42  Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a supressão da vegetação que 	igue espécie 
ameaçada de extinção, dependerá da adoção de medida compensatórias e mitigadoras qu assegurem a 
conservação da espécie. (Incluído pela Medida Provisória ir 2.166-67, de 2001) 

§ 52  Se as medidas necessárias para a conse 
exploração econômica da propriedade, observar-se-á o 
Medida Provisória n°2.166-67, de 20011 

ação da espécie impossibilitarem a adequada 
disposto na alínea "b" do art. 14. (Incluído pela 

  

   

§ 62  É proibida, em área com cobertura florestal rimária ou secundária em estágio avançado de 
regeneração, a implantação de projetos de assentamento humano ou de colonização para fim de reforma 
agrária, ressalvados os projetos de assentamento agro-extrativista, respeitadas as legislações específicas. 
(Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001) 

O
. por -qtrem-cs+ettver--fefffiede: 

impostor -de —renda 	c da3 taxa3 específicas ligadas ao r florestamento. (Revogado pela Lei n° 5.106, de 
2.9.1966)  

Art. 	39. Ficam i3cntas do impo3to territorial rural a 

."; 

Malt664317 
100.996 

éreas com florc3tas sob rcgimc dc preservação 

Revo ado pela Lei n° 5.868, de 12.12.1972) 

Art. 41. Os estabelecimentos oficiais de crédito cone 
reflorestamento ou aquisição de equipamentos mecânicos 
anteriormente fixadas em lei. 

Parágrafo único. Ao Conselho Monetário Nacional 
disciplinador do crédito e das operações creditícias em to 
as normas para os financiamentos florestais, com juros e p 
florestamento e reflorestamento aprovados pelo Conselho  

derão prioridades aos projetos de florestamento, 
necessários aos serviços, obedecidas as escalas 

dentro de suas atribuições legais, como órgão 
as suas modalidades e formas, cabe estabelecer 
azos compatíveis, relacionados com os planos de 
lorestal Federal. 

Art. 42. Dois anos depois da promulgação desta Lei, 
livros escolares de leitura que não contenham textos d 
Conselho Federal de Educação, ouvido o órgão florestal c 

§ 1° As estações de rádio e televisão incluirão, o 
dispositivos de interêsse florestal, aprovados pelo órgão 
semanais, distribuídos ou não em diferentes dias. 

nenhuma autoridade poderá permitir a adoção de 
educação florestal, previamente aprovados pelo 

mpetente. 

rigatoriamente, em suas programações, textos e 
ompetente no limite mínimo de cinco (5) minutos 

§ 2° Nos mapas e cartas oficiais serão obrigatoriamen 

§ 3° A União e os Estados promoverão a criação 
florestal, em seus diferentes níveis. 

Art. 43. Fica instituída a Semana Florestal, em da 
Decreto Federal. Será a mesma comemorada, obrigatoria 
subvencionados, através de programas objetivos em quo 
produtos e utilidades, bem como sobre a forma correta de  

e assinalados os Parques e Florestas Públicas. 

e o desenvolvimento de escolas para o ensino 

s fixadas para as diversas regiões do País, do 
ente, nas escolas e estabelecimentos públicos ou 
se ressalte o valor das florestas, face aos seus 
onduzi-las e perpetuá-las. 

Parágrafo único. Para a Semana Florestal serão 
reflorestamento e outras solenidades e festividades com 
natural renovável, de elevado valor social e econômico.  

rogramadas reuniões, conferências, jornadas de 
objetivo de identificar as florestas como recurso 
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- - 
- 	- : 	 ••.. 	.. 	 .. 	 - emento da área. (Incluído pele Lei n° 7.803, dc 

icom área de floresta nativa, natural, primitiva ou 
inferior ao estabelecido nos incisos I, II, III e IV 
adotar as seguintes alternativas, isoladas ou 

166-67, de 2001) 

18.7.1989) 

Art. 44. O proprietário ou possuidor de imóvel rural 
regenerada ou outra forma de vegetação nativa em extensâo 
do art. 16, ressalvado o disposto nos seus §§ 5 2  e 62', deve 
conjuntamente: (Redação dada pela Medida Provisória n° 

I - recompor a reserva legal de sua propriedade mediante 
da área total necessária à sua complementação, cdm 
estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente; 
2001) 

o plantio, a cada três anos, de no mínimo 1/10 
espécies 	nativas, 	de acordo com 	critérios 

(Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 

e (Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de II - conduzir a regeneração natural da reserva legal; 
2001) 

ente em importância ecológica e extensão, desde 
na mesma microbacia, conforme critérios 
n°2.166-67, de 2001) 

III - compensar a reserva legal por outra área equiva 
que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada 
estabelecidos em regulamento. (Incluído pela Medida Provisória 

§ 1 2  Na recomposição de que trata o inciso I, o ó 
tecnicamente a pequena propriedade ou posse rural famili 
2001) 

gão ambiental estadual competente deve apoiar 
-. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 

ser realizada mediante o plantio temporário de 
do ecossistema original, de acordo com critérios 
Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001) 

§ 22  A recomposição de que trata o inciso I pode 
espécies exóticas como pioneiras, visando a restauração 
técnicos gerais estabelecidos pelo CONAMA. (Incluído pela 

§ 32  A regeneração de que trata o inciso II será autor 
quando sua viabilidade for comprovada por laudo técn 
(Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001) 

zada, pelo órgão ambiental estadual competente, 
, o, podendo ser exigido o isolamento da área. 

§ 42  Na impossibilidade de compensação da reserv 	legal dentro da mesma micro-bacia hidrográfica, 
deve o órgão ambiental estadual competente aplicar o critério de maior proximidade possível entre a 
propriedade desprovida de reserva legal e a área escolhidd para compensação, desde que na mesma bacia 
hidrográfica e no mesmo Estado, atendido, quando houler, o respectivo Plano de Bacia Hidrográfica, e 
respeitadas as demais condicionantes estabelecidas no in . iso III. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.166- 
67, de 2001) 

§ 52  A compensação de que trata o inciso III deste a 
ambiental estadual competente, e pode ser implementada 
servidão florestal ou reserva legal, ou aquisição de cota: 

go, deverá ser submetida à aprovação pelo órgão 
mediante o arrendamento de área sob regime de 
de que trata o art. 44-B. (Incluído pela Medida 

Provisória n° 2.166-67, de 2001) 

• . 	.. 	..... 	.. 	....... 	. 

- 	 • , 	. 	; . pendente de regularização fundiária, respeitados os crittr 
n° 

- 
fVleclida Provisória 	2.1CC-C7, de 2001) 

§ 62  O proprietário rural poderá ser desonerado das obrigações previstas neste artigo, mediante a 
doação ao órgão ambiental competente de área localizada no interior de unidade de conservação de domínio 
público, pendente de regularização fundiária, respeitados os critérios previstos no inciso III do caput deste 
artigo. (Redação dada pela Lei n° 11.428, de 2006)  
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do 

Art. 44-A. O proprietário rural poderá instituir se 
renuncia, em caráter permanente ou temporário, a direitos 
localizada fora da reserva legal e da área com vegetação 
Provisória n°2.166-67. de 20011  

pro.dlt, se ig. 
dão florestal, m 8iante EllaqtaSY 	E 
de supressão ou 	riça& 098/eg tação 
e preservação permanen e. 

nte 
tiva, 
d ida 

§ 1 2  A limitação ao uso da vegetação da área sob redime de servidão florestal deve ser, no mínimo, a 
mesma estabelecida para a Reserva Legal. (Incluído pela edida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

§ 22  A servidão florestal deve ser averbada à marge 
de imóveis competente, após anuência do órgão ambient 
prazo de sua vigência, a alteração da destinação da áre 
desmembramento ou de retificação dos limites da proprie 
de 2001)  

Art. 44-B. Fica instituída a Cota de Reserva Florest 
sob regime de servidão florestal, de Reserva Particular 
voluntariamente sobre a vegetação que exceder os pe 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)  

Parágrafo único. A regulamentação deste Código dis 
validade do título de que trata este artigo, assim como os 
existência e a conservação da vegetação objeto do título 
2001)  

Art. 44-C. O proprietário ou possuidor que, a partir d 
de dezembro de 1998, suprimiu, total ou parcialmente 
situadas no interior de sua propriedade ou posse, sem a 
fazer uso dos benefícios previstos no inciso III do art. 44 
2001)  

da inscrição de matrícula do imóvel, no registro 
I estadual competente, sendo vedada, durante o 
, nos casos de transmissão a qualquer título, de 
de. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67,  

- CRF, título representativo de vegetação nativa 
o Patrimônio Natural ou reserva legal instituída 
entuais estabelecidos no art. 16 deste Código. 

orá sobre as características, natureza e prazo de 
ecanismos que assegurem ao seu adquirente a 

(Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 

vigência da Medida Provisória n-Q. 1.736-31, de 14 
restas ou demais formas de vegetação nativa, 
devidas autorizações exigidas por Lei, não pode 
(Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 

Art. 45. Ficam obrigados ao registro no Instituto Bra ileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA os estabelecimentos comerciais res onsáveis pela comercialização de moto-serras, 
bem como aqueles que adquirirem este equipamento. (Incl ido pela Lei n° 7.803, de 18.7.19891 

§ 1° A licença para o porte e uso de moto-serras ser 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re 
18.7.1989)  

renovada a cada 2 (dois) anos perante o Instituto 
ováveis - IBAMA. (Incluído pela Lei n° 7.803, de 

partir de 180 (cento e oitenta) dias da publicação 
umeração cuja seqüência será encaminhada ao 

Naturais Renováveis - IBAMA e constará das 
e 18.7.1989) 

§ 2° Os fabricantes de moto-serras ficam obrigados, 
desta Lei, a imprimir, em local visível deste equipamento, 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
correspondentes notas fiscais. (Incluído pela Lei n° 7.803,  

§ 3° A comercialização ou utilização de moto-serras 
crime contra o meio ambiente, sujeito à pena de detenção 
(dez) salários mínimos de referência e a apreensão da 
reparação dos danos causados. (Incluído pela Lei n° 7.803,  

em a licença a que se refere este artigo constitui 
e 1 (um) a 3 (três) meses e multa de 1 (um) a 10 

oto-serra, sem prejuízo da responsabilidade pela 
de 18.7.1989) 

Art. 46. No caso de florestas plantadas, o Instituto Br 
Renováveis - IBAMA zelará para que seja preservada, e 
alimentos básicos e pastagens, visando ao abastecimento  

sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
cada município, área destinada à produção de 

cal. (Incluído pela Lei n° 7.803, de 18.7.1989)  

Art. 47. O Poder Executivo promoverá, no prazo de 180 dias, a revisão de todos os contratos, 
convênios, acordos e concessões relacionados com a exploração florestal em geral, a fim de ajustá-las às 
normas adotadas por esta Lei. (Art. 45 renumerado pela Le n° 7.803, de 18.7.1989)  

Art. 48. Fica mantido o Conselho Florestal Federal com sede em Brasília, como órgão consultivo e 
normativo da política florestal brasileira. (Art. 46 renumera o pela Lei n° 7.803, de 18.7.1989)  

Parágrafo único. A composição e atribuições do Co selho Florestal Federal, integrado, no máximo, por 
12 (doze) membros, serão estabelecidas por decreto do P Ãer Executivo. 
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ias após a data de sua publicação, revogados o 
stal) e demais disposições em contrário. (Art. 48 

ia e 77° da República. 

Sonia Mari S. Fê4relra 
ProcossiS 
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Art. 49. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que for julgado necessário à sua execução. 
(Art. 47 renumerado pela Lei n° 7.803, de 18.7.1989)  

Art. 50. Esta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) 
Decreto n° 23.793, de 23 de janeiro de 1934  (Código Flor 
renumerado pela Lei n° 7.803, de 18.7.1989)  

Brasília, 15 de setembro de 1965; 144° da Independê 

H. CASTELLO BRANCO 
Hugo Leme 
Octavio Gouveia de Bulhões 
Flávio Lacerda 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.9.1965 
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Page 1 of 16 L9985 o 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Mensagem de Veto 

Regulamenta o art. 225, § 1.2, incisos I, II, III e VII da 
Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 
providências. 

.8 

II - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, a 
tauração e-a-recuperação-do-ambiente natural, para que possa__ 

produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer 
as necessidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral; 

L9985 Page 2 of 16 

XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos 
ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos 
ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável; 

XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo sustentável, de 
recursos naturais renováveis; 

XIII - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a uma 
condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição original; 

XIV - restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada o mais 
próximo possível da sua condição original; 

XV - (VETADO) 

XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com objetivos de 
manejo e normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os 
objetivos da unidade possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz; 

XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de 
uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da 
área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão 
da unidade; 

XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas 
estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a 
unidade; e 

XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de 
conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de 
espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam 
para sua sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais. 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

DA NATUREZA - SNUC 

Art. 32  O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC é constituído pelo 
conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e municipais, de acordo com o disposto nesta Lei. 

Art. 42 0 SNUC tem os seguintes objetivos: 

	

I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no territfirie-ii 	nal .T1 
e nas águas jurisdicionais; 	 ,D o 	51 

II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional;  

o 
III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturai p G) 4--- 

IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais; 

V - promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza n 
desenvolvimento; 

VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cénica; 

VII - proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfologica, 
arqueológica, paleontológica e cultural; 

VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 
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LEI N2  9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 9  Esta Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, 
estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação. 

Art. 22  Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos 
de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias 
adequadas de proteção; 

III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo, 
dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos 
ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de 
ecossistemas; 

IV - recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar 
territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora; 

V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção a longo prazo 
das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a 
simplificação dos sistemas naturais; 

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por interferência 
humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais; 

VII - conservação in situ: conservação de ecossistemas e habitats naturais e a manutenção e 
recuperação de populações viáveis de espécies em seus meios naturais e, no caso de espécies 
domesticadas ou cultivadas, nos meios onde tenham desenvolvido suas propriedades características; 

VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da diversidade biológica 
e dos ecossistemas; 

IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais; 

X - uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos naturais; 
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disposto no Plano de Manejo da área. 

L9985 
	 o 	Page 7 of 16 

público serão estabelecidas pelo órgão gestor da unidade. 

§ 42 Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as condições para pesquisa e 
visitação pelo público, observadas as exigências e restrições legais. 

§ 52  A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidido pelo órgão responsável por sua 
administração e constituído por representantes dos órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e da 
população residente, conforme se dispuser no regulamento desta Lei. 

Art. 16. A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de pequena extensão, com 
pouca ou nenhuma ocupação humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga 
exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância 
regional ou local e regular o uso admissivel dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de 
conservação da natureza. 

§ 1 2  A Área de Relevante Interesse Ecológico é constituída por terras públicas ou privadas. 

§ 22  Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a 
utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de Relevante Interesse Ecológico. 

Art. 17. A Floresta Nacional é uma área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas 
e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com 
ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas nativas.(Reaulamento)  

§ 1 2  A Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em 
seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de populações tradicionais que a habitam 
quando de sua criação, em conformidade com o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

§ 42  A pesquisa científica é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão 
responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às normas 
previstas em regulamento. 

§ 52 O Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu Conselho Deliberativo. 

§ 62  São proibidas a exploração de recursos minerais e a caça amadorística ou profissional. 

§ 72  A exploração comercial de recursos madeireiros só será admitida em bases sustentáveis e em 
situações especiais e complementares às demais atividades desenvolvidas na Reserva Extrativista, 
conforme o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

Art. 19. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações animais de espécies nativas, 
terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre o 
manejo econômico sustentável de recursos faunísticos. 

§ 1 2  A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em 
seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  A visitação pública pode ser permitida, desde que compatível com o manejo da unidade e de 
acordo com as normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração. 

§ 32  É proibido o exercício da caça amadorística ou profissional. 

§ 42  A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes das pesquisas obedecerá ao disposto 
nas leis sobre fauna e regulamentos. 

§ 32  A visitação pública é permitida, condicionada às normas estabelecidas para o manejo da unidade 
pelo órgão responsável por sua administração. 

Art. 20. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área natural que abriga populações 
tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, 

	desenvolvidos ao longo de gerações_ e adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um 

§ 42  A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela 
administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e àquelas previstas em 
regulamento. 

§ 52  A Floresta Nacional disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua 
administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e, 
quando for o caso, das populações tradicionais residentes. 

§ 62  A unidade desta categoria, quando criada pelo Estado ou Município, será denominada, 
respectivamente, Floresta Estadual e Floresta Municipal. 

Art. 18. A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja 
subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de 
animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas 
populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.(Requlamento)  

§ 12  A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido às populações extrativistas 
tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação específica, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão responsável 
por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade 
civil e das populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de 
criação da unidade. 

§ 32  A visitação pública é permitida, desde que compatível com os interesses locais e de acordo com o 

§ 1 2  A Reserva de Desenvolvimento Sustentável tem como objetivo básico preservar a natureza e, ao 
mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a reprodução e a melhoria dos modos e 
da qualidade de vida e exploração dos recursos naturais das populações tradicionais, bem como valorizar, 
conservar e aperfeiçoar o conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por estas 
populações. 

§ 22  A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio público, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites devem ser, quando necessário, desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

Cá O 11 
=1 

§ 42  A Reserva de Desenvolvimento Sustentável será gerida por um Conselho Delibe ativmp idido LE 

organizações da sociedade civil e das populações tradicionais residentes na área, conforrn 	dE9E'D r emel 
pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órg" &pL161i , de 

regulamento e no ato de criação da unidade. 	 • a) 0,=,, 

c0 fil 
§ 52  As atividades desenvolvidas na Reserva de Desenvolvimento Sustentável obede 

condições: 

I - é permitida e incentivada a visitação pública, desde que compatível com os inte 
acordo com o disposto no Plano de Manejo da área; 

II - é permitida e incentivada a pesquisa científica voltada à conservação da natureza à maor rela4 

§ 32  O uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais será regulado de acordo 
no art. 23 desta Lei e em regulamentação específica. 

\ e 
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das populações residentes com seu meio e à educação ambiental, sujeitando-se à prévia autorização 
do órgão responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às 
normas previstas em regulamento; 

III - deve ser sempre considerado o equilíbrio dinâmico entre o tamanho da população e a conservação; 
e 

IV - é admitida a exploração de componentes dos ecossistemas naturais em regime de manejo 
sustentável e a substituição da cobertura vegetal por espécies cultiváveis, desde que sujeitas ao 
zoneamento, às limitações legais e ao Plano de Manejo da área. 

§ 62 O Plano de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável definirá as zonas de proteção 
integral, de uso sustentável e de amortecimento e corredores ecológicos, e será aprovado pelo Conselho 
Deliberativo da unidade. 

Art. 21. A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada com perpetuidade, com 
o objetivo de conservar a diversidade biológica. (Regulamento)  

§ 1 2  O gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso assinado perante o órgão 
ambiental, que verificará a existência de interesse público, e será averbado à margem da inscrição no 
Registro Público de Imóveis. 

§ 22  Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Patrimônio Natural, conforme se dispuser em 
regulamento: 

L9985 Page 10 of 16 

originais, exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento normativo do mesmo nível 
hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 
22  deste artigo. 

§ 72  A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser feita mediante 
lei específica. 

Art. 22-A. O Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias e outras atividades 
econômicas em andamento e obras públicas licenciadas, na forma da lei, decretar limitações administrativas 
provisórias ao exercício de atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente causadores de 
degradação ambiental, para a realização de estudos com vistas na criação de Unidade de Conservação, 
quando, a critério do órgão ambiental competente, houver risco de dano grave aos recursos naturais ali 
existentes. (Incluído pela Lei n° 11,132, de 2005) (Vide Decreto de 2 de iafoito de 2005) 

§ 1 2  Sem prejuízo da restrição e observada a ressalva constante do caput, na área submetida a 
limitações administrativas, não serão permitidas atividades que importem em exploração a corte raso da 
floresta e demais formas de vegetação nativa. (Incluído pela Lei n° 11.132, de 2005)  

§ 22  A destinação final da área submetida ao disposto neste artigo será definida no prazo de 7 (sete) 
meses, improrrogáveis, findo o qual fica extinta a limitação administrativa. (Incluído pela Lei n° 11.132, de 
2005) 

Art 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas Reservas Extrativistas e 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável serão regulados por contrato, conforme se dispuser no 
regulamento desta Lei. 

I - a pesquisa científica; 

II - a visitação com objetivos turisticos, recreativos e educacionais; 

III - (VETADO)  

§ 32  Os órgãos integrantes do SNUC, sempre que possível e oportuno, prestarão orientação técnica e 
------cientifica-ao-ppaprietário-de Reserva Particular_cio-Ratrimônia_Nlatural para a_elaboração_de um_Plano_da 	 

Manejo ou de Proteção e de Gestão da unidade. 

CAPÍTULO IV 
DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.(Reciulamento) 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 12  As populações de que trata este artigo obrigam-se a participar da preservação, recuperação, 
defesa e manutenção da unidade de conservação. 

§ 22 O uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo obedecerá às seguintes 
normas: 

proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de práticas que danifiquem os 

11 - proibição de práticas ou atividades que impeçam a regeneração natural dos ecossistemas; 

111 - demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade de conservação e no 
contrato de concessão de direito real de uso. 

Art. 24. O subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na estabilidade do ecossistema, integram os 
limites das unidades de conservação. (Regulamento)  

§ 22  A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta 
pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, 
conforme se dispuser em regulamento. 

§ 32  No processo de consulta de que trata o § 2 2, o Poder Público é obrigado a fornecer informações 
adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas. 

§ 42  Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a consulta de que trata o § 

22  deste artigo. 

§ 52  As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser transformadas total ou 
parcialmente em unidades do grupo de Proteção Integral, por instrumento normativo do mesmo nível 
hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 
22  deste artigo. 

§ 62  A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modificação dos seus limites 

Art. 25. As unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do 
Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando conveniente, corredores 
ecológicos.(Reoulamento) 

M CD "O 
1 CD O 

§ 1 O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá no 
regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos corredo s eçgi 
uma unidade de conservação. 

§ 22  Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as respectiva 
trata o § 1 2  poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou posteriormente. 

Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias dif 
próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas públicas ou privadas, 
mosaico, a gestão do conjunto deverá ser feita de forma integrada e participativa, consider 
distintos objetivos de conservação, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, 
sociodiversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto regional(Redularnento)  
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Parágrafo único. O regulamento desta Lei disporá sobre a forma de gestão integrada do conjunto das 
unidades. 

Art. 27. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo. (Regulamento) 

§ 1 9  O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona de amortecimento 
e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua integração à vida econômica e 
social das comunidades vizinhas. 

§ 29  Na elaboração, atualização e implementação do Plano de Manejo das Reservas Extrativistas, das 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável, das Áreas de Proteção Ambiental e, quando couber, das 
Florestas Nacionais e das Áreas de Relevante Interesse Ecológico, será assegurada a ampla participação da 
população residente. 

§ 39 O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo de cinco anos a 
partir da data de sua criação. 

§ 42 § 49  O Plano de Manejo poderá dispor sobre as atividades de liberação planejada e cultivo de 
organismos geneticamente modificados nas Áreas de Proteção Ambiental e nas zonas de amortecimento das 
demais categorias de unidade de conservação, observadas as informações contidas na decisão técnica da 
Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTN Bio sobre: 

I - o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes silvestres; 

II - as características de reprodução, dispersão e sobrevivência do organismo geneticamente 
modificado; 

III - o isolamento reprodutivo do organismo geneticamente modificado em relação aos seus ancestrais 
diretos e parentes silvestres; e 

IV - situações de risco do organismo geneticamente modificado à biodiversidade. (Redacão dada pela 
Lei n°11.460. de 2007). 	  

L9985 Page 12 of 16 

§ 29  Nas áreas particulares localizadas em Refúgios de Vida Silvestre e Monumentos Naturais podem 
ser criados animais domésticos e cultivadas plantas considerados compatíveis com as finalidades da 
unidade, de acordo com o que dispuser o seu Plano de Manejo. 

Art. 32. Os órgãos executores articular-se-ão com a comunidade cientifica com o propósito de incentivar 
o desenvolvimento de pesquisas sobre a fauna, a flora e a ecologia das unidades de conservação e sobre 
formas de uso sustentável dos recursos naturais, valorizando-se o conhecimento das populações 
tradicionais. 

§ 1 2  As pesquisas científicas nas unidades de conservação não podem colocar em risco a sobrevivência 
das espécies integrantes dos ecossistemas protegidos. 

§ 29  A realização de pesquisas científicas nas unidades de conservação, exceto Área de Proteção 
Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, depende de aprovação prévia e está sujeita à 
fiscalização do órgão responsável por sua administração. 

§ 39  Os órgãos competentes podem transferir para as instituições de pesquisa nacionais, mediante 
acordo, a atribuição de aprovar a realização de pesquisas científicas e de credenciar pesquisadores para 
trabalharem nas unidades de conservação. 

Art. 33. A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços obtidos ou desenvolvidos a partir 
dos recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais ou da exploração da imagem de unidade de 
conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do Património Natural, dependerá de 
prévia autorização e sujeitará o explorador a pagamento, conforme disposto em regulamento.  Reoulamento)  

Art 34. Os órgãos responsáveis pela administração das unidades de conservação podem receber 
recursos ou doações de qualquer natureza, nacionais ou internacionais, com ou sem encargos, provenientes 
de organizações privadas ou públicas ou de pessoas físicas que desejarem colaborar com a sua 
conservação. 

Parágrafo único. A administração dos recursos obtidos cabe ao órgão gestor da unidade, e estes serão 
utilizados exclusivamente na sua implantação, gestão e manutenção. 

Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, atividades ou modalidades 
de utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de Manejo e seus regulamentos.  

	 .T.- MC1,719 	_ 	e _ ee _ e: . ,w~ne r,-Te r,-r,we  rzwirer,,r,-1,-,,Tex,rewe 	ete , 

cobrança de taxa de visitação e outras rendas decorrentes de arrecadação, serviços e atividades da própria 
unidade serão aplicados de acordo com os seguintes critérios: 

Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e obras desenvolvidas 
nas unidades de conservação de proteção integral devem se limitar àquelas destinadas a garantir a 
integridade dos recursos que a unidade objetiva proteger, assegurando-se às populações tradicionais 
porventura residentes na área as condições e os meios necessários para a satisfação de suas necessidades 
materiais, sociais e culturais. 

Art. 29. Cada unidade de conservação do grupo de Proteção Integral disporá de um Conselho 
Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de 
órgãos públicos, de organizações da sociedade civil, por proprietários de terras localizadas em Refúgio de 
Vida Silvestre ou Monumento Natural, quando for o caso, e, na hipótese prevista no § 29 do art. 42, das 
populações tradicionais residentes, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade. 
(Regulamento 

Art, 30. As unidades de conservação podem ser geridas por organizações da sociedade civil de 
interesse público com objetivos afins aos da unidade, mediante instrumento a ser firmado com o órgão 
responsável por sua gestâo.(Regulamento)  

Art. 31. É proibida a introdução nas unidades de conservação de espécies não autóctones. 

§ 1 9  Excetuam-se do disposto neste artigo as Áreas de Proteção Ambiental, as Florestas Nacionais, as 
Reservas Extrativistas e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável, bem como os animais e plantas 
necessários à administração e às atividades das demais categorias de unidades de conservação, de acordo 
com o que se dispuser em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

I - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na implementação, manutenção e 
gestão da própria unidade; 

II - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na regularização fundiária das 
unidades de conservação do Grupo; 

III - até cinqüenta por cento, e não menos que quinze por cento, na implementação, manutenção e 
gestão de outras unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral. 

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impa 
assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impac 
respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação 
unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto', nes 
regulamento desta Lei.(Regulamento) 

cu 
§ 12 O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finali e-ep%po e 

inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreen4fjnwito,  endelb 
percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto amt ãtaj usado pelo 
empreendimento. (Vide ADIN n° 3.378-6, de 2008) 

§ 22  Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a 
considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, p 
contemplada a criação de novas unidades de conservação. 
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§ 32  Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de 

L9985 
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III - uma ou várias zonas de transição, sem limites rígidos, onde o processo de ocupação e o manejo 

amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante 
autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente 
ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida neste artigo. 

dos recursos naturais são planejados e conduzidos de modo participativo e em bases sustentáveis. 

§ 22  A Reserva da Biosfera é constituída por áreas de domínio público ou privado. 

CAPITULO V § 32  A Reserva da Biosfera pode ser integrada por unidades de conservação já criadas pelo Poder 
DOS INCENTIVOS, ISENÇÕES E PENALIDADES Público, respeitadas as normas legais que disciplinam o manejo de cada categoria específica. 

Art. 37. (VETADO) 
§ 42  A Reserva da Biosfera é gerida por um Conselho Deliberativo, formado por representantes de 

Art. 38. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem inobservância aos preceitos 
desta Lei e a seus regulamentos ou resultem em dano à flora, à fauna e aos demais atributos naturais das 
unidades de conservação, bem como às suas instalações e às zonas de amortecimento e corredores 

instituições públicas, de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser em 
regulamento e no ato de constituição da unidade. 

ecológicos, sujeitam os infratores às sanções previstas em lei. § 52  A Reserva da Biosfera é reconhecida pelo Programa Intergovemamental "O Homem e a Biosfera — 
MAB", estabelecido pela Unesco, organização da qual o Brasil é membro. 

Art. 39. Dê-se ao art. 40 da Lei n 2  9.605 de 12 de fevereiro de 1998, a seguinte redação: 
CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
"Art. 40. (VETADO) 

Art. 42. As populações tradicionais residentes em unidades de conservação nas quais sua permanência 
"§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações não seja permitida serão indenizadas ou compensadas pelas benfeitorias existentes e devidamente 
Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos realocadas pelo Poder Público, em local e condições acordados entre as partes.(Regulamento) 
Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre." (N R) 

§ 1 2  O Poder Público, por meio do órgão competente, priorizará o reassentamento das populações 
"§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior 
das Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada 
circunstância agravante para a fixação da pena." (NR) 

tradicionais a serem realocadas. 

§ 22  Até que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo, serão estabelecidas 

"§ 32 	
,, normas e ações específicas destinadas a compatibilizar a presença das populações tradicionais residentes 

com os objetivos da unidade, sem prejuízo dos modos de vida, das fontes de subsistência e dos locais de 
moradia destas populações, assegurando-se a sua participação na elaboração das referidas normas e 

Art. 40. Acrescente-se à Lei n2  9 605 de 1998. o seguinte art. 40-A: ações. 

"Art. 40-A. (VETADO) § 32  Na hipótese prevista no § 22, as normas regulando o prazo de permanência e suas condições 
3crão cotabekcilas em regulamento. 

"§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de 
Proteção Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Art 43. O Poder Público fará o levantamento nacional das terras devolutas, com o objetivo de definir 

Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de áreas destinadas à conservação da natureza, no prazo de cinco anos após a publicação desta Lei. 

Desenvolvimento 	Sustentável 	e 	as 	Reservas 	Particulares 	do 	Patrimônio 
Natural." (AC) Art. 44. As ilhas oceânicas e costeiras destinam-se prioritariamente à proteção da natureza e sua 

destinação para fins diversos deve ser precedida de autorização do órgão ambiental competente. 

"§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior 
das 	Unidades 	de 	Conservação 	de 	Uso 	Sustentável 	será 	considerada Parágrafo único. Estão dispensados da autorização citada no caput os órgãos que se utilizam das 

circunstância agravante para a fixação da pena." (AC) citadas ilhas por força de dispositivos legais ou quando decorrente de compromissos legais assumidos. 

"§ 32  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade." (AC) Art. 	45. 	Excluem-se 	das 	indenizações 	referentes 	à 	regularização 	fundiária 	das 
conservação, derivadas ou não de desapropriação: 

unidades de 

PJ CD -g 	-n 
CAPITULO VI (t) C) n 	O 

DAS RESERVAS DA BIOSFERA I - (VETADO) . 2 uf 	ME. 

. aï i 	al  
Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado intemacionalmente, de gestão integrada, 1 1 - (VETADO) = CD Z 	O 

participativa e sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de preservação da diversidade p 
biológica, o desenvolvimento de atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, 
o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações.(Requlamento) 

III - as espécies arbóreas declaradas imunes de corte pelo Poder Público; 

IV - expectativas de ganhos e lucro cessante; 

(cg 	g.  
'CA a)  CA 

§ 1 2  A Reserva da Biosfera é constituída por: il C2 
V - o resultado de cálculo efetuado mediante a operação de juros compostos; CD 

I - uma ou várias áreas-núcleo, destinadas à proteção integral da natureza; 
VI - as áreas que não tenham prova de domínio inequívoco e anterior à criação da uni ade.., ---.  

II - uma ou várias zonas de amortecimento, onde só são admitidas atividades que não resultem em a) 
dano para as áreas-núcleo; e Art. 46. A instalação de redes de abastecimento de água, esgoto, energia e infra-es 
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geral, em unidades de conservação onde estes equipamentos são admitidos depende de prévia 
aprovação do órgão responsável por sua administração, sem prejuízo da necessidade de elaboração de 
estudos de impacto ambiental e outras exigências legais. 

Parágrafo único. Esta mesma condição se aplica à zona de amortecimento das unidades do Grupo de 
Proteção Integral, bem como às áreas de propriedade privada inseridas nos limites dessas unidades e ainda 
não indenizadas. 

Art. 47. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de água ou que faça 
uso de recursos hídricos, beneficiário da proteção proporcionada por uma unidade de conservação, deve 
contribuir financeiramente para a proteção e implementação da unidade, de acordo com o disposto em 
regulamentação especifica.(Requiamento) 

L9985 
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Parágrafo único. No ato de criação dos grupos de trabalho serão fixados os participantes, bem como a 
estratégia de ação e a abrangência dos trabalhos, garantida a participação das comunidades envolvidas. 

Art. 57-A. O Poder Executivo estabelecerá os limites para o plantio de organismos geneticamente 
modificados nas áreas que circundam as unidades de conservação até que seja fixada sua zona de 
amortecimento e aprovado o seu respectivo Plano de Manejo. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às Áreas de Proteção Ambiental e 
Reservas de Particulares do Patrimônio Nacional. 	(Redação dada pela Lei n° 11.460 	de 2007) 
Regulamento. 	-  

necessário à sua aplicação, no prazo de 

setembro de 1965* o art. 52  da Lei n2  

Art 58. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for 
cento e oitenta dias a partir da data de sua publicação. 

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 60. Revogam-se os arts. 52  e 62  da Lei n2  4.771, de 15 de 

Art. 48. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pela geração e distribuição de energia 
elétrica, beneficiário da proteção oferecida por uma unidade de conservação, deve contribuir financeiramente 
para a proteção e implementação da unidade, de acordo com o disposto em regulamentação específica. 
(Regulamento) 

Art. 49. A área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral é considerada zona 
rural, para os efeitos legais. 

Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de conservação de que trata este artigo, uma 
vez definida formalmente, não pode ser transformada em zona urbana. 

Art. 50. O Ministério do Meio Ambiente organizará e manterá um Cadastro Nacional de Unidades de 
Conservação, com a colaboração do lbama e dos órgãos estaduais e municipais competentes. 

§ 1 2  O Cadastro a que se refere este artigo conterá os dados principais de cada unidade de 
conservação, incluindo, dentre outras características relevantes, informações sobre espécies ameaçadas de 
extinção, situação fundiária, recursos hídricos, clima, solos e aspectos socioculturais e antropológicos. 

§ 22  O Ministério do Meio Ambiente divulgará e colocará à disposição do público interessado os dados 
constantes do Cadastro. 

5.197, de 3 de ianeiro de 1967* e o art. 18 da Lei ri.2  6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Brasília, 18 de julho de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL 
José Sarney Filho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 19.7.2000 

Art. 51. O Poder Executivo Federal submeterá à apreciação do Congresso Nacional, a cada dois anos, 
um relatório de avaliação global da situação das unidades de conservação federais do Pais. 

Art. 52. Os mapas e cartas oficiais devem indicar as áreas que compõem o SNUC. 

Art. 53. O lbama elaborará e divulgará periodicamente uma relação revista e atualizada das espécies da 
flora e da fauna ameaçadas de extinção no território brasileiro. 

Parágrafo único. O lbama incentivará os competentes órgãos estaduais e municipais a elaborarem 
relações equivalentes abrangendo suas respectivas áreas de jurisdição. 

Art. 54. O lbama, excepcionalmente, pode permitir a captura de exemplares de espécies ameaçadas de 
extinção destinadas a programas de criação em cativeiro ou formação de coleções científicas, de acordo com 
o disposto nesta Lei e em regulamentação específica. 

Art. 55. As unidades de conservação e áreas protegidas criadas com base nas legislações anteriores e  

que não pertençam às categorias previstas nesta Lei serão reavaliadas, no todo ou em parte, no prazo de até 
dois anos, com o objetivo de definir sua destinação com base na categoria e função para as quais foram 
criadas, conforme o disposto no regulamento desta Lei. (Regulamento) 	(Regulamento) 
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Art. 56. (VETADO) 

Art. 57. Os órgãos federais responsáveis pela execução das políticas ambiental e indigenista deverão 
instituir grupos de trabalho para, no prazo de cento e oitenta dias a partir da vigência desta Lei, propor as 
diretrizes a serem adotadas com vistas à regularização das eventuais superposições entre áreas indígenas e 
unidades de conservação. 
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agha 	 do 

ProcessoWS02,, 1 1A 
Unia Maria Fe relra 
Rei. 100.996 

LEI Ns-' 10.257 DE 10 DE [ULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n° 730 
Regula 
estabele 
providên 

nta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
e diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
ias. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que • Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES G RAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que trata os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 
aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, deno 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do eq 

 

tilada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ropriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
[brio ambiental. 

 

 

   

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entend do como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao tran orte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da 
vários segmentos da comunidade na formulação, execu 
projetos de desenvolvimento urbano; 

 

opulação e de associações representativas dos 
o e acompanhamento de planos, programas e 

   

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privad e os demais setores da sociedade no processo 
de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidade 
atividades econômicas do Município e do território sob su 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos 

 

, da distribuição espacial da população e das 
área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
obre o meio ambiente; 

   

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitário 5 , transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às característic locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a vitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenie tes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso xcessivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades iue possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
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e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutiliza ão o i . 
Folha e 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

h) a exposição da população a riscos de desastres naturais; Incluído 
2011).  

Process e 
Sonha Maria S. e 

100.996 

ela Medida Prov ória n° 547 de 

VII — integração e complementaridade entre as átividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consu 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, 
sua área de influência; 

io de bens e serviços e de expansão urbana 
;ocial e econômica do Município e do território sob 

  

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorren es do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômiça, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e 

O a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Públic 
urbanos; 

de que tenha resultado a valorização de imóveis 

  

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

natural e construído, do patrimônio 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da po 
de empreendimentos ou atividades com efeitos potencial 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

ilação interessada nos processos de implantação 
ente negativos sobre o meio ambiente natural ou 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas poupadas por população de baixa renda mediante 
o estabelecimento de normas especiais de urbanização, u, o e ocupação do solo e edificação, consideradas 
a situação socioeconômica da população e as normas arnentais; 11 

O XVI — isonomia de condições para os agentes públic s e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido interesse social. 

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação ent e a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em relação à política urbana, tendo em vista • equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, u 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da ofe 

e ocupação do solo e das normas edilícias, com 
dos lotes e unidades habitacionais; 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto c ■ rn os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das c ndições habitacionais e de saneamento básico; • 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento ur ■ano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos; 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionai de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social. 

CAPITUL II 
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O DE SÃO PAULO 
no 

'lia Afiaria.  
Maria, outros malldfidtgâT 

as margens, nos segmentog 
io, constituem espaços 

LEI ORGÂNICA DO MUNICtP 

do Capivari-Monos, a Fazenda San 
os rios Tietê e Pinheiros e s 
pertencentes a este Munici 
especialmente protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 - O Município dev 
aumento de áreas públicas para 
ampliação de áreas verdes, inclu 
fomentadora da avifauna.  

rá recuperar e promover o 
implantação, preservação e 
ve arborização frutífera e 

Parágrafo 
permanente na 
reestruturação 
conservação de 

único - O Municí io adotará, como critério 
elaboração de no os projetos viários e na 
dos já existentes, necessidade do plantio e a 
árvores. 

o estimulará a criação e 
de conservação do meio 
na forma da lei. 

Art. 187 - O Poder Públi 
manutenção de unidades privada 
ambiente em território do Municípi 

Art. 188 - O Município co 
silvestres, exóticos e de seus su 
locais inadequados, bem como 
migratória do Município de São 
todos os animais silvestres 
exóticos. 

birá o tráfico de animais 
rodutos e sua manutenção em 
otegerá a fauna local e 
Paulo, nesta compreendidos 

domésticos, nativos ou 

§ 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolva maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as prátic s que possam ameaçar de 
extinção, no âmbito deste Munic pio, as espécies da fauna 
local e migratória. 

§ 2° - O Poder Público Mu 
entidades especializadas, execu 
proteção e controle da natalidade 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município e 
movimentos de proteção ao meio amb 

Parágrafo único - As entid 
poderão, na forma da lei, soli 
competentes a realização de teste 
desde que a solicitação esteja dev  

icipal, em colaboração com 
ará ações permanentes de 
animal, com a finalidade de 

timulará as associações e 
ente. 

des referidas neste artigo 
itar aos órgãos municipais 
ou o fornecimento de dados, 

'damente justificada. 

Art. 190 - As normas de pr 
nesta Lei, bem como as dela 
ambiente natural, construído e do 

eção ambiental estabelecida 
decorrentes, aplicam-se ao 
rabalho. 

CAP1T LO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMO IO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de S o Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturai e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 
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Câmara Municipal de ão Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI N 0  13.430 13/09/2002 (ver do 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver do 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 42.873/2003 - Regulame 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulame 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, cr 
Decreto no 43.231/2003 - Regulame 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulam 
nos termos dos arts. 209 a 216 des 
Decreto no 43.300/2003 - Regulam 
Urbana, previstas nos arts. 272, inci 
Decreto no 43.384/2003 - Regulam 
interesses de que tratam os arts. 2 
Decreto no 44.417/2004 - Regular4 
Decreto no 44.667/2004 - Regulame 
Decreto no 44.703/2004 - Regulame 
nos termos dos arts. 209 a 216 dest 
Decreto no 44.844/2004 - Regulam 

 (ver documento)  
Decreto no 47.145/2006 - Regulame 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (x) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina 
Patrimônio Natural, de que tratam o 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulam 
235 e seguintes desta Lei.; (ver doc 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta 9 
Decreto no 51.277/2010 - Regulame 
de Potencial Adicional de Construçãd 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕE 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQU1 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui 
intermedio da Superintendencia de 
Plano de Urbanizaçao do Complexo 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a 
conforme a Politica de Areas Publica 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a 
Paulo, de acordo com o que dispõe 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os in 
Propriedade Urbana no Município de 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/ 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Estabelece norma 
Lei 13.885/2004 - Art. 3o - Acresce 
do par. 3o do art. 106 do PDE, o dis 
Estratégicos das Subprefeituras.; 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui n 
Quadros 03A e 03B.; (ver documen 
Lei 13.885/2004 - Art. 5o - Acresce 
Quadros de no 2 dos Planos Region 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona 
162 do PDE, passa a denornin/ar-s 
documento) 

mento) 

mento) 

ta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 

ta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
ados por esta Lei.; (ver documento) 
ta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 

ta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
Lei.; (ver documento) 
ta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
o III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
ta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
e 289 desta Lei.; (ver documento) 
ta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
ta disposições desta Lei.; (ver documento) 
ta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
Decreto.; (ver documento) 
ta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 

ta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
r documento) 
categoria de manejo das Reservas Particulares do 

arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 

ta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
mento) 
arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 

ta a emissão e demais características dos Certificados 
previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 

A PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

ocumento) 
Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
abitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
araisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 

missao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
bre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
missão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
inciso V do art. 87 desta Lei. 

trumentos para o cumprimento da Função Social da 
ão Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 

/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 

complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 

osto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
documento) 

Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 

o Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
s Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
omplementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 

Itera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
ndustrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
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do 

Sonia Maria S. Ferreira 
skn° Proces   

	I 
Req. 100.99 
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Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento) 

[ Back ] 
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Folha 

Proce n° 
Sonia Maria S Ferreira 
Re.. 100.996 

no uso das atribuições que lhe são 
I, em sessão de 23 de agosto 2002, 

OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 

e o Sistema de Planejamento e Gestão 
luto. 
global e estratégico da política de 
D5 agentes públicos e privados que 

LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paul 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municio 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégic 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São P 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento 
desenvolvimento urbano, determinante para todos 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contici as. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o proces o de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Feder 1 no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupaç o do solo; 
II - zoneannento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico ejOcial. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município de ierá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de orde 'ação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São aulo. 
Art. 3 0  - o Plano Diretor Estratégico abrange a tot lidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do municipio; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coorde iação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração en re os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e G stão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a parJcipação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da re ilidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estrat gicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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Folha a° (rõ 

Procedrone 50 4'4  
Sonha Maria 9 'Ferreira 

-q. 100.996 _— 
pio e demais normas correlatas e 
estadual, no que couber; 

gem urbana; 
gradação em quaisquer de suas 

e tecnologias orientadas ao uso 

s Verdes do Município; 
ras, práticas sociais e econômicas que 

ens notáveis; 
ento sobre o meio ambiente por um 

do Município: 
I, estabelecidos nas legislações federal, 
instrumentos, adequando-os às metas 

mpatível com as diretrizes para 

ale, áreas sujeitas à inundação, 
e drenagem; 
do Município; 
atividades agrícolas; 
dades de mineração e movimentos de 

ulação de produtos perigosos. 
lítica Ambiental: 

ro de 1998 - de Crimes Ambientais; 
ntos comunitários de lazer, como forma 
invasões e ocupações indevidas; 

entos de terra no Município e exigir 
dedores; 
o da Cratera da Colônia; 

ulação quanto à emissão de ruídos; 
veiculares - Programa de Inspeção e 
frota de transporte coletivo por veículos 
a Ar Limpo; 

e e licenciamento ambiental na 
de radiação eletromagnética. 

13minação do solo e subsolo; 

Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Munic 
regulamentares da legislação federal e da legislaçã 
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a pais 
III - controlar e reduzir os níveis de poluição e de 
formas; 
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação 
racional e à proteção dos recursos naturais; 
✓ - ampliar as áreas integrantes do Sistema de Are 
VI - incentivar a adoção de hábitos, costumes, post 
visem à proteção e restauração do meio ambiente; 
VII - preservar os ecossistemas naturais e as paisa 
VIII - garantir a produção e divulgação do conheci 
sistema de informações integrado. 
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambient 
I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambien 
estadual e municipal, bem como a criação de outr 
estabelecidas pelas políticas ambientais; 
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental c 
ocupação do solo; 
III - o controle do uso e da ocupação de fundos de 
mananciais, áreas de alta declividade e cabeceiras 
IV - a ampliação das áreas permeáveis no território 
✓ - a orientação e o controle do manejo do solo na 
VI - a minimização dos impactos negativos das ati 
terra; 
VII - o controle da poluição da água, do ar e a con 
VIII - a definição de metas de redução da poluição g  
IX - a implementação do controle de produção e ci 
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da 
I - observar a Lei Federal no 9605, de 12 de fevere 
II - implantar parques lineares dotados de equiparr 
de uso adequado de fundos de vale, desestimulan 
III - controlar a atividade de mineração e os movi 
aplicação de medidas mitigadoras de seus empree 
IV - definir programa para proteção do sítio geológ 
✓ - controlar as fontes de poluição sonora; 
VI - criar instrumentos para controlar o ruído difus 
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a po 
VIII - implantar programa de controle das emissõe 
Medição, considerando o estímulo à substituição d 
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Progra 
IX - elaborar e implementar mecanismos de control 
implantasão e funcionamento das fontes emissora 
SUBSEÇAO I 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verdes 
I - ampliar as áreas verdes, melhorando a relação 
II - assegurar usos compatíveis com a preservaçã 
integrantes do sistema de áreas verdes do Municio 
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Área 
I - o adequado tratamento da vegetação enquanto 
paisagem urbana; 
II - a gestão compartilhada das áreas verdes públi.. as significativas; 

rea verde por habitante no Município; 
e proteção ambiental nas áreas 

Verdes: 
!emento integrador na composição da 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
7/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



es 

Folha 

Procaato 54\ Vás 
Sortia Maria S'Fø 
Re,. 100.990 

articulares ao Sistema e Areas 
ade destinadas a assegurar sua 

III - a incorporação das áreas verdes significativas 
do Município, vinculando-as às ações da municipali 
preservação e seu uso; 
IV - a manutenção e ampliação da arborização de r 
praças, parques ou áreas verdes; 
V - a criação de instrumentos legais destinados a e 
público e privado para implantação e manutenção 
arborizados; 
VI - a recuperação de áreas verdes degradadas de 
VII - o disciplinamento do uso, nas praças e nos p 
culturais e esportivas, bem como dos usos de inte 
caráter essencial desses espaços; 
VIII - a criação de programas para a efetiva impla 
conjuntos habitacionais e loteamentos. 
Art. 60 - São ações estratégicas para as Áreas Ver es: 
I - implantar áreas verdes em cabeceiras de drenagem e estabelecer programas 
recuperação; 
II - implantar o Conselho Gestor dos Parques Muni 
III - instituir a Taxa de Permeabilidade, de maneir 
IV - criar interligações entre as áreas verdes para 
ambiental regional; 
V - criar programas para a efetiva implantação da 
habitacionais e loteamentos; 
VI - implantar programa de arborização nas escola 
VII - utilizar áreas remanescentes de desapropriaç 
Praças; 
VIII - estabelecer parceria entre os setores público 
e tributários, para implantação e manutenção de á 
arborizados, atendendo a critérios técnicos de uso 
pelo Executivo Municipal; 
IX - elaborar mapa de áreas verdes do Município, 
Sistema de Áreas Verdes. 
SUBSEÇÃO II 
DOS RECURSOS HÍDRICOS 
Art. 61 - São objetivos relativos aos Recursos Hídr 
I - assegurar a existência e o desenvolvimento da 
regularização, disponibilização e conservação de r 
atendimento da população e das atividades econô 
II - garantir a participação do Município na gestão 
conjunto das suas Áreas de Proteção e Recuperaçã 
maximização econômica, social e ambiental da pro 
aqüíferos que abastecem o Município. 
Art. 62 - São diretrizes para os Recursos Hídricos: 
I - a instituição e o aprimoramento da gestão inte 
contribuindo na formulação, implementação e ger 
investimentos demandados no âmbito do Sistema 
II - aarticulação da gestão da demanda e da ofert 
destinada ao abastecimento da população, por mei 
sustentação econômica da sua produção nos mana' 
III - a recuperação e o aproveitamento de novos ni 
particularmente no Município de São Paulo; 
IV - o desestímulo do desperdício e a redução das 
incentivo a alteração de padrões de consumo; 

de 

as, criando faixas verdes que conectem 

timular parcerias entre os setores 
e áreas verdes e espaços ajardinados ou 

mportância paisagístico-ambiental; 
ques municipais, das atividades 
sse turístico, compatibilizando-os ao 

ação das áreas verdes previstas em 

ipais; 
a controlar a impermeabilização; 
stabelecer interligações de importância 

áreas verdes previstas em conjuntos 

públicas municipais; 
es para a implantação de Parques e 

e privado, por meio de incentivos fiscais 
as verdes e espaços ajardinados ou 
preservação das áreas, estabelecidos 

entificando em cada distrito as áreas do 

os: 
condições básicas de produção, 
ursos hídricos necessários ao 
icas do Município; 
a Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e no 
de Mananciais - APRMs, assegurando 

ução de água nos mananciais e 

ada dos recursos hídricos no Município, 
ciamento de políticas, ações e 
e Gestão da Bacia do Alto Tietê; 
de água, particularmente daquela 
da adoção de instrumentos para a 

ciais; 
nanciais na Bacia do Alto Tietê, 

erdas físicas da água tratada e o 
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Sonia Maria . Ferreira 

compreendem instalações destinadas à prestação 
ao atendimento das necessidades básicas da popul 
esportes, lazer e recreação, abastecimento e segu 
§ 10  - O Executivo deverá garantir a implantação, 
funcionamento dos equipamentos sociais. 
§ 20  - A ampliação e a construção de novos equipl 
maior deficiência de serviços. 
§ 30  - A definição de locais para instalação de nov9 
modo intersetorial e articulado nas Subprefeituras; 
população. 

SUBSEÇÃO III 
DOS ESPAÇOS PÚBLICOS 
Art. 130 - Os Espaços Públicos constituem elemen9 integrador na medida em que são 
ponto de encontro para os contatos sociais e a comunicação visual e palco para as 
manifestações coletivas e o exercício da cidadania. 
Parágrafo único - Para garantir o disposto no "cap 
condições para a fruição e o uso público de seus es 
SUBSEÇÃO IV 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 131 - O Sistema de Áreas Verdes do Município 
significativos ajardinados e arborizados, de proprie 
manutenção da qualidade ambiental urbana tendo 
recuperação e ampliação desses espaços. 
Art. 132 - São consideradas integrantes do Sistem 
áreas verdes existentes e as que vierem a ser cria 
de preservação e proteção, compreendendo as se 
I - Áreas verdes públicas de Proteção Integral: 
a) parques; 
b) reservas. 
II - Áreas verdes públicas ou privadas de Uso Sust 
a) Área de Proteção Ambiental; 
b) Reserva Extrativista; 
c) Reserva de Fauna; 
d) Reserva de Desenvolvimento Sustentável; 
e) Reserva Particular do Patrimônio Natural; 
f) parque urbano e praça pública. 
III - Áreas de Especial Interesse públicas ou priva 
a) área ajardinada e arborizada localizada em logr 
b) chácaras, sítios e glebas; 
c) cabeceiras, várzea e fundo de vale; 
d) espaço livre de arruamentos e áreas verdes de •teamentos; 
e) cemitérios; 
f) áreas com vegetação significativa em imóveis p rticulares. 
Art. 133 - As áreas integrantes do Sistema de Ares Verdes do Município serão assim 
classificadas: 
I - Áreas Verdes de propriedade pública: 
a) reservas naturais; 
b) parques públicos; 
c) praças, jardins e logradouros públicos; 
d) áreas ajardinadas e arborizadas de equipament l■s públicos; 
e) áreas ajardinadas e arborizadas integrantes do Wdstema viário; 
f) (VETADO) 

e serviços públicos 
ção em saúde, educação, cultur 
nça. 
manutenção, a recuperação e o pleno 

entos deverão priorizar as regiões com 

equipamentos deverá realizar-se de 
garantindo-se a participação da 

"deste artigo, o Executivo criará 
aços, integrando-os com o entorno. 

é constituído pelo conjunto de espaços 
ade pública ou privada, necessários à 
or objetivo a preservação, proteção, 

de Áreas Verdes do Município todas as 
as, de acordo com o nível de interesse 
intes categorias: 

ntável: 

s: 
douros e equipamentos públicos; 
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Re . 100.996 

adas ou a serem enquadradas pelo 

rticulares; 

Folha a° 	do  

ProcesL-0 54-13A-
Sonla Marta 8.‘F 	Ira 

II - Áreas Verdes de propriedade particular enquad 
Poder Público: 
a) áreas com vegetação significativa, de imóveis p 
b) chácaras, sítios e glebas; 
c) clubes esportivos sociais; 
d) clubes de campo; 
e) áreas de reflorestamento. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 134 - Por lei ou solicitação do proprietário, pro 
incluídas no Sistema de Áreas Verdes do Município 
Art. 135 - O estímulo à preservação da vegetação 
Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dá 
de Construir, conforme dispositivos contidos nos a 
incentivos fiscais diferenciados de acordo com as c 
Art. 136 - Nos espaços livres de arruamento e área 
integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Municíp 
de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-s 
especificados no quadro abaixo: 
A(m 2) T.P T.0 C.A 
A < 1000 0,1 

riedades particulares poderão ser 

as áreas particulares integrantes do 
r por meio da Transferência do Direito 
igos 217 e 218 desta lei, e por 
racterísticas de cada área. 
verdes públicas, existentes e futuras, 

o poderão ser implantadas instalações 
os parâmetros urbanísticos 

1000< A < 10.000 0,2 

10.000< A < 50.000 0,9 0,1 0,3 

-50.000< A < 200.000 0,1 

A> 200.000 0,05 0,05 
Onde: A = Área do Terreno 
T.P = Taxa Mínima de Permeabilidade, calculada s 
T.0 = Taxa Máxima de Ocupação 
C.A = Coeficiente Máximo de Aproveitamento 
§ 1 0  - Para efeito do cálculo da taxa de permeabili 
e arborizadas todas as áreas com cobertura veget 
esportivos com pisos drenantes como tanques de 
circulação em pedriscos, dentre outros. 
§ 20  - No cálculo da taxa de ocupação deverá ser 
incluindo edificações, circulações, áreas esportivas 
descobertos com pisos impermeáveis. 
§ 3 0  - Para efeito do cálculo do coeficiente de apro 
da área coberta, fechada ou não. 
§ 40  - Consideram-se espaços de lazer de uso cole 
esportivas, culturais e recreativas, bem como suas 
§ 5 0  - No mínimo 60% (sessenta por cento) da ár 
implantação e preservação de ajardinamento e ar.  
Art. 137 - Nas Áreas Verdes Públicas, excepcional 
ser instalados equipamentos sociais desde que sej 
estabelecidos no artigo 136 desta lei e como contr 
manutenção destas áreas. 
Parágrafo único - Em casos excepcionais, de comp 
índices estabelecidos no artigo anterior para impla 
dimensionados em conformidade com a demanda 
composta por técnicos do Poder Executivo Municip 

re a área livre 

ade serão computadas como ajardinadas 
, além de equipamentos de lazer e 
eia, campos, quadras de terra batida, 

mputado todo tipo de instalação 
u equipamentos de lazer cobertos ou 

eitamento deverá ser computado o total 

Ivo aqueles destinados às atividades 
respectivas instalações de apoio. 

total deverá ser livre e destinada à 
rização. 
ente, a critério do Executivo, poderão 
m atendidos os parâmetros 
partida sejam realizadas melhorias e a 

vada necessidade de aumento dos 
tação de equipamentos sociais 
a região, haverá análise de Comissão 
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Folha n 

Proceilf 	\ri!, 
Sonia Marta S. e Ira 

Art. 138 - (VETADO) 
Art. 139 - Nas áreas verdes de propriedade particular que são classificadas como clubes de 
campo, a taxa de ocupação do solo não poderá ex 
para edificações cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) 
instalação, incluindo edificações, áreas de estacion 
equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mí 
ser livre, permeável e destinada à implantação e p 
arborização, e o coeficiente de aproveitamento não 
décimos). 

der a 0,2 (dois décimos) da área total, 
da área total, para qualquer tipo de 
mento, áreas esportivas ou 
imo, 0,6 (seis décimos) da área total, 
eservação de ajardinamento e 
poderá ser superior a 0,4 (quatro 

Art. 140 - Nas áreas verdes de propriedade particular, classificadas como clubes esportivos 
sociais, a taxa de ocupação do solo não poderá exééder a 0,3 (três décimos) para 
instalações cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para óualquer tipo de instalação, incluindo 
edificações, áreas de estacionamento, quadras esp i  divas e equipamentos de lazer ao ar 
livre, devendo, no mínimo, 0,4 (quatro décimos) d área total ser livre, permeável e 
destinada à implantação e preservação de ajardina ento e arborização. 
§ 1 0  - Nas áreas de que trata o "caput" deste artig's o coeficiente de aproveitamento não 
poderá ser superior a 0,6 (seis décimos). 
§ 20  - Os clubes esportivos sociais, para preservar, 
necessidades inerentes às suas atividades, poderã 
clube, atendidas as exigências da legislação de par, 
§ 3 0  - o remembramento previsto no parágrafo 2 0  
inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - 
2/3 dos proprietários das quadras imediatamente I 
remembramento e da aprovação do Conselho Mun 
Art. 141 - As áreas verdes públicas situadas em re 
declividade superior a 60% (sessenta por cento) o 
destinadas à preservação e ao repovoamento veg 
pertinente em vigor. 
Art. 142 - As áreas verdes públicas poderão ser ut 
obedecendo-se aos parâmetros aqui fixados e a to 
de uso onde estão localizadas. 
Art. 143 - O manejo das Áreas Verdes de Uso Sus 
no inciso II do artigo 132 desta lei, será atribuição 
área, sempre resguardada a finalidade de proteçã 
atributos naturais existentes. 
Parágrafo único - Entende-se por manejo qualque 
dos recursos naturais existentes. 
Art. 144 - Nas áreas verdes públicas ou particular 
Verdes do Município que já estejam em desacordo 
não serão admitidas quaisquer ampliações na ocu 
admitindo-se apenas reformas essenciais à segura 
e equipamentos existentes. 
Parágrafo único - Ficam ressalvadas das restrições, do "caput" deste artigo 
excepcionalidades de interesse público e de regularização da ocupação por 
habitacionais de interesse social. 
SUBSEÇÃO V 
DOS ESPAÇOS DE COMÉRCIO, SERVIÇOS E INDUS 
Art. 145 - Os espaços de comércio, serviços e indg 
na medida que seu caráter local ou não incômodo,' 
habitação, garantindo o atendimento das necessid 
bem como contribuindo para maior oferta de emp 
Parágrafo único - A Lei de Uso e Ocupação do Sol 
integram o Sistema de Planejamento deverão est 

vegetação significativa e atender às 
remembrar lotes contíguos aos do 
elamento, uso e ocupação do solo. 
deste artigo, no caso do clube estar 
ER, dependerá da anuência expressa de 
deiras à área objeto do 
ipal de Política Urbana. 
iõesde várzea ou em terrenos com 
sujeitos à erosão, serão totalmente 

ai, devendo obedecer à legislação 

izadas para os fins especificados, 
os os demais, característicos das zonas 

ntável de propriedade pública, referidas 
o órgão responsável pela gestão da 

permanente da cobertura vegetal e dos 

intervenção com objetivo de preservação 

, integrantes do Sistema de Áreas 
om as condições estabelecidas nesta lei 
ção ou aproveitamento do solo, 
ça e higiene das edificações, instalações 

as 
meio de projetos 

II 

RIAS 
tria são integradores do tecido urbano, 
possibilita convivência harmoniosa com a 
des de consumo da população moradora, 
gos próximos ao local de moradia. 
os Planos Regionais e demais leis que 
elecer as condições de instalação do 
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comércio, serviços e indústria compatíveis com o t.ic;o habitacional. 
CAPÍTULO II 
DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
SEÇÃO I 
DAS DEFINIÇÕES 
Art. 146 - Para os efeitos desta lei, as seguintes e ressões ficam assim definidas: 
I - Área 	Bruta de uma zona é a sua área total, incliisive logradouros, áreas verdes e 
institucionais; 
II - Área Construída Computável é a soma das áre s cobertas de todos os pavimentos de 
uma edificação, que são consideradas para o cálcui6 do coeficiente de aproveitamento; 
III - Area Construída Total é a soma das áreas cob rtas de todos os pavimentos de uma 
edificação; 
IV - Área Construída Não Computável é a soma da áreas cobertas de uma edificação não 
consideradas para o cálculo do coeficiente de aprov itamento, nos termos dispostos na 
legislação pertinente; 
✓ - Área Líquida de uma zona é a área dos lotes e lebas, excluídos logradouros, áreas 
verdes e institucionais; 
VI - Áreas de Intervenção Urbana são porções do t 
desenvolvimento urbano, objeto de projetos urban 
aplicados instrumentos de intervenção, previstos n 
de 2001 - Estatuto da Cidade, para fins de regulari 
e projetos habitacionais de interesse social, constit 
e direcionamento da expansão urbana, implantaçã 
comunitários, criação de espaços públicos de lazer 
conservação ou proteção de outras áreas de interege ambiental; 
VII - Benefício Econômico Agregado ao Imóvel é a falorização do terreno decorrente da 
obtenção de Potencial Construtivo Adicional, altera ão de uso e parâmetros urbanísticos; 
VIII - Certificado de Potencial Construtivo Adiciona - CEPAC é uma forma de contrapartida 
financeira de outorga onerosa do potencial constru uivo adicional, alteração de uso e 
parâmetros urbanísticos, para uso específico nas 	erações Urbanas Consorciadas; 
IX - Coeficiente de Aproveitamento é a relação ent e a área edificada, excluída a área não 
computável, e a área do lote podendo ser: 
a) básico, que resulta do potencial construtivo gra ito inerente aos lotes e glebas urbanos; 
b) máximo, que não pode ser ultrapassado; 
c) mínimo, abaixo do qual o imóvel poderá ser con iderado subutilizado; 
X - Contrapartida Financeira é o valor econômico, rrespondente à outorga onerosa, a ser 
pago ao Poder Público pelo proprietário de imóvel, m espécie ou em Certificados de 
Potencial Adicional de Construção - CEPAC; 
XI - Empreendimento de Habitação de Interesse S ciai corresponde a uma edificação ou um 
conjunto de edificações, destinado total ou parcial ente à Habitação de Interesse Social e 
usos complementares, conforme disposto na legisl ção específica; 
XII - Estoque é o limite do potencial construtivo a cional, definido para zonas, microzonas, 
distritos ou subperímetros destes, áreas de operaç io urbana ou de projetos estratégicos ou 
seus setores, passível de ser adquirido mediante o Itorga onerosa ou por outro mecanismo 
previsto em lei; 
XIII - Habitação de Interesse Social - HIS, é aguei que se destina a famílias com renda 
igual ou inferior a 6 (seis) salários mínimos, de pr moção pública ou a ela vinculada, com 
padrão de unidade habitacional com um sanitário, até uma vaga de garagem e área útil de 
no máximo 50 m 2  (cinqüenta metros quadrados), Fm) possibilidade de ampliação quando 
as famílias beneficiadas estiverem envolvidas diretamente na produção das moradias; 
XIV - Habitação de Mercado Popular - HMP, é aqt.la que se destina a famílias de renda 
igual ou inferior a 16 (dezesseis) salários mínimos ou capacidade de pagamento a ser 
definida em lei específica, de promoção privada, com padrão de unidade habitacional com 

rritório de especial interesse para o 
ticos específicos, nas quais poderão ser 
Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 

ação fundiária, execução de programas 
ição de reserva fundiária, ordenamento 
de equipamentos urbanos e 
áreas verdes, criação de unidades de 
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Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver do 'umento)  
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, disPõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de S b Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consult a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulam nta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 é 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulam nta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documel.)to) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre 
reformas de hospitais, em atendime 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os in 
Propriedade Urbana no Município de 

bre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
s zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
concessão de incentivos às construções novas e às 

to ao §20  do art. 239 desta Lei. 
tunnentos para o cumprimento da Função Social da 
3ão Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 

   

o 
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Folha n 

Procoado-Tf 
Sonha Maria S. Fe ira 

-Reg. 100.99 

LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOS O DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Execu Ivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece no as complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, ins tui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, 1 ispõe [sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUP 

no uso das atribuições que lhe são 

Municipal, em sessão de 3 de ag 

seguinte lei: 

CY, Prefeita do Município de São Paulo, 

nferidas por lei, faz saber que a Câmara 

to de 2004, decretou e eu promulgo a 

  

estabelece normas complementares à Lei n° 

r Estratégico do Município de São Paulo 

onais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

a o uso e ocupação do solo do Município de 

rtigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

• Esta lei está estruturada em três partes: 

belece Normas Complementares ao Plano 

Art. 1°. Esta lex 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Dire 

(PDE) para instituição dos Planos Re 

nos termos do disposto no inciso III 

sobre o parcelamento, disciplina e ord 

São Paulo, atendendo ao disposto nos 

Parágrafo únic 

Parte I — Est 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Ins itui os 

Subprefeituras — PRE; 

Planos Regionais Estratégicos das 

sobre o Parcelamento, Disciplina e Parte III — E tspõe 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
7/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



Folha e° 577 

Processinn° 55' 
Sonha Maria S. Fe 
"Rg. 100.996 

Art. 28. O controle de transferência de potencial construtivo 

será exercido e fiscalizado pela Secreária Municipal de Planejamento Urbano que 

expedirá, mediante requerimento: 

I. declaração e potencial construtivo transferível ao 

proprietário do imóvel enquadrado como ZEPEC, ou cedente ou protegido; 

II. certidão de potencial construtivo transferido, ao 

proprietário do imóvel receptor. 

§ 10 - Para a ex edição da certidão de potencial construtivo 

transferido, deverá ser apresentado 

construtivo transferível, averbado no 

correspondente ao imóvel enquadrado 

§ 2° - Nos pedi 

utilizem área transferida, deverá ser 

transferido. 

strumento público de cessão do potencial 

artório ide Registro de Imóveis, na matrícula 

omo ZEPEC ou cedente. 

•s de aprovação de projeto de edificação que 

presentada certidão de potencial construtivo 

  

§ 3° - A Secr aria Municipal de Planejamento Urbano - 

SEMPLA manterá registro de todas as ransferências de potencial construtivo. 

Art. 29. Os casas omissos e aqueles que não se enquadrem 

nos termos desta lei, referentes aplicação da transferência de potencial 

construtivo, serão decididos pela C ara Técnica de Legislação Urbanística - 

CTLU. 

Ca s itulo IV 

Das Áreas de ntervenção Urbana 

Art. 30. Nas A 

definidas nos artigos 122, 221 a 22 

Estratégicos — PRE, excetuadas as Op 

projetos estratégicos de requalificaça 

eas de lIntervenção Urbana — AIU criadas e 

do PDE e previstas nos Planos Regionais 

rações Urbanas, destinadas à implantação de 

urbana, de parques lineares, da rede viária 

  

estrutural e da rede estrutural de tr nsporte público coletivo, a aprovação de 

edificação com área construída acima do coeficiente de aproveitamento básico, até 
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Falha R0  5 
	

do 

Sonha Maria . Ferreira 
100.996 

o máximo permitido por lei para o pe 

Urbanístico Específico — PUE. 

§ 1° - Os proje 

conter no mínimo: 

I. objetivos e di 

II. a delimitação 

III. os instrume 

suas finalidades;  

metro deve se dar de acordo com o Projeto 

os urbanísticos específicos — PUE deverão 

trizes; 

da área; 

tos de política urbana a serem utilizados e 

IV. a definiçãct 

construtivo adicional e seu limite máxl 

por outorga onerosa, respeitado o esto 

se localiza a área do PUE e o Coeficie 

acordo com o previsto por lei para o p 

V. a definição 

finalidades e as áreas necessárias para 

VI. a solução h 

em função das obras previstas ou por s 

VII. o tratame 

previstas, respeitando e valorizando o 

área.  

das áreas passíveis de receber potencial 

o seja por transferência de outras áreas ou 

ue de potencial construtivo do distrito onde 

te de Aproveitamento Máximo de até 4,0 de 

imetro; 

s obras a serem executadas, as respectivas 

ua implantação; 

bitacional para a população a ser deslocada 

a localização em áreas de risco; 

o paisagístico da área envoltória das obras 

atrimônio cultural e natural localizado nessa 

§ 2° - Os Projet 

reconfiguração das quadras e vias, 

diminuir sua capacidade, observados 

transformações. 

§ 3° - Quando h 

de Áreas de Intervenção Urbana, os 

instrumentos e diretrizes de desenv.  

Urbana, exceto nas Operações Urb 

estabelecido na lei da Operação Urban  

s Urbanísticos Específicos poderão propor a 

inclusive estruturais sem interromper ou 

s requisitos legais correspondentes a essas 

uver sobreposição de 2 (dois) ou mais tipos 

PUEs deverão compatibilizar os objetivos, 

vimento urbano das Áreas de Intervenção 

nas Consorciadas, em que prevalecerá o 

L Consorciada. 
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Foftiaa°j 	do 

Proceitin° 5°  kg 
Sonia Maria . Ferreira 
Reg. 100.99 

Art. 31. Os Proj 

índices urbanísticos e padrões de uso 

se diferentes das zonas de uso cont 

Urbana, deverão ser determinados por 

Parágrafo únic 

os índices urbanísticos e padrões de 

estiverem previstos por esta lei, fica 

artigo, exceto quando expressamente 

tratam de cada AIU especificamente. 

Art. 32. As Ár 

dos parques lineares compreendem o co 

I. faixa de 15 

margens dos cursos d'água e fundos de 

II. a planície a! 

peculiaridades, das especificidades e 

aquela identificada como inundável 

significativa ao longo dos fundos de v 

"non aedificandi" formarão os parques 

III. contidas na 

de largura, medidos a partir do lim  

tos Urbanísticos Específicos deverão propor 

ocupação do solo para cada AIU, os quais, 

as no perímetro da Área de Intervenção 

• Nas Áreas de Intervenção Urbana em que 

uso e ocupação do solo para o perímetro 

dispensadas da exigência do "caput" deste 

• eterminada sua exigência nos artigos que 

s de Intervenção Urbana para a implantação 

unto formado pelas seguintes áreas: 

• uinze) metros ao longo de cada uma das 

ale, como área "non aedificandi"; 

vial deverá ser delimitada em função das 

os levantamentos regionais, sendo admitida 

últimos cinco anos e as áreas de vegetação 

de do Município que juntamente com a área 

lineares; 

aixa envoltória de até 200 (duzentos) metros 

te do parque linear referido no inciso II, 

dimentos residenciais e não residenciais, a 

vada, com possibilidade de utilização da 

riginado nos lotes das áreas destinadas ao 

destinadas à implantação de empreerl 

serem executados pela iniciativa p 

transferência do direito de construir 

parque linear ou por outorga onerosa. 

§ 1° - A exec 

Parque Linear por um empreendedo 

projeto de 5.000m2 (cinco mil me 

extensão ao longo dos cursos d'água e 

ção de uma Área de Intervenção Urbana 

privado deverá abranger área mínima de 

os quadrados) com, no mínimo 100m de 

undos de vale. 
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do \ 
Foin 

piecenk." 
Sonha Maria S Fer ira 
"eg. 100.996 

§ 20 - Quando a 

d'água encaixados, a delimitação da 

largura poderá ser definida imediatame 

Art. 33. Nos P 

Proteção Ambiental: 

lanície aluvial não existir, como nos cursos 

faixa de até 200 m (duzentos metros) de 

te, a partir da área "non aedificandi". 

rques Lineares situados na Macrozona de 

I. não se aplica 

II. não é área p 

decorrente de transferência. 

Parágrafo ún 

implantação de Parque Linear, na 

passarão a integrar o Sistema de Áreas 

poderão ser enquadradas como ZEPA 

Art. 34. Nas Ál  

estações do sistema de transporte c 

coeficientes de aproveitamento máxi 

uso serão aqueles estabelecidos pelos P 

lei.  

outorga onerosa do direito de construir; 

ssível de recepção de potencial construtivo 

co. As áreas verdes decorrentes da 

acrozona referida no "caput" deste artigo 

Verdes do Município nos termos desta lei e 

eas de Intervenção Urbana envoltórios das 

etivo público metroviário e ferroviário, os 

• e os estoques de potencial construtivo por 

nos Diretores Regionais ou pela Parte II desta 

§ 1° - Nas AIU 

coletivo de massa de que tratam o 

elaboração de PUE para a outorga on 

alteração de uso, desde que os co 

estoques de potencial construtivo e 

posterior. 

§ 2° - Quando 

que trata o "caput" deste artigo e O 

disposto na lei que criou a Operação 

Art. 35. A cri 

dependerá de lei que fixará, quando 

perímetro:  

envoltórios estações existentes de transporte 

"caput" deste artigo ficam dispensadas da 

osa de potencial construtivo adicional ou de 

ficientes de aproveitamento máximo e os 

ejam estabelecidos por esta lei ou por lei 

ouver sobreposição de AIU nos termos de 

eração Urbana Consorciada, prevalecerá o 

bana Consorciada. 

ão de outras Áreas de Intervenção Urbana 

alterar as características do zoneamento do 
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Folha n° s; 
Pro 	

. 

Sonia Maria S. Ferreira 
cea ° 4-tÍa 

Re 100.99 

I. objetivo, final 

II. a disciplina 

correspondente às suas finalidades; 

III. a disciplina 

construtivo adicional; 

IV. a disciplina 

construir; 

V. coeficiente 

vezes a área do lote;  

ade e perímetro de abrangência; 

a aplicação dos instrumentos urbanísticos 

a aplicação da outorga onerosa de potencial 

da aplicação de transferência do direito de 

áximo de aproveitamento em até quatro 

VI. o estoque e potencial construtivo, caso o coeficiente 

máximo de aproveitamento seja supe 

que deverá ser definido com base nos 

infraestrutura de circulação e nas finali 

VII. mudanças 1  

or ao do zoneamento previsto para a área, 

studos técnicos de capacidade de suporte da 

ades da intervenção; 

de condições de parcelamento, uso e 

ocupação do solo; 

VIII. possibili 

remembramento e estímulos a mudanç 

de e condição de desmembramento e 

s de uso. 

Ca itulo V 

Das Operações rbanas Consorciadas 

Art. 36. As O 

PDE ou nesta lei e ainda não aprovada 

de Estudo de Impacto Ambiental e R 

junto à Secretaria do Verde e Meio A 

Art. 37. Nas O 

conversão de CEPAC previstas em le l) 

emissão de CEPAC, conforme regula[  

Mobiliários e terão conversão garantid  

rações Urbanas Consorciadas previstas no 

por lei específica deverão obter a aprovação 

latório de Impacto Ambiental — EIA/RIMA 

• lente. 

rações Urbanas Consorciadas, as tabelas de 

específica, serão aquelas adotadas em cada 

entação da CVM — Comissão de Valores 

durante o período de existência dos títulos. 
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"Cn°  93 k•L  
Soeis Maria . Ferr ira 
Re. . 100.99 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14186 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de ão Paulo 

1/1 
Título: LEI No 14.186 04/07/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 182/2003 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Frange 

[ Back 
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t' 9°  
Sonia Maria S. Fer\ atra 

LEI N 0  14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  182/03, do Vereador Paulo Fra ge - PTB) 
Institui o Programa Municipal de Arborização Urb na, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São •aulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara M nicipal, em sessão de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Arbo zação Urbana, destinado a 
desenvolver ações para implantação, gestão e co servação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 1 430/02: 
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol 	logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões te encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados; 
II - as áreas verdes privadas, compostas por re nescentes vegetais significativos 
incorporados aos interstícios da malha urbana, p endo ter sua utilização normatizada 
por legislação específica de forma a garantir a su conservação; 
III - a arborização de ruas e vias públicas. 
Art. 200  Programa Municipal de Arborização Urb na será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de i plantação efetiva da gestão, manejo 
e conservação das áreas verdes urbanas. 
Art. 30  O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos: 
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Áreas Verdes Urbanas; 
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado; 
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualiiativamente e quantitativamente; 
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedi entos que possibilitem a sua 
administração; 
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhl ento habilitado de plantio e poda de 
árvores; 
VI - estabelecer a conscientização pública sobre importância das áreas verdes 
urbanas como elemento indispensável ao municí io, inclusive como indicador de 
qualidade de vida; 
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a mate ia; 
VIII - incentivar ações destinadas à criação de ár as destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação; 

Reg 10° 996  

ervação Municipal e Reserva 
er regulamentadas por legislação 
és do ICMS Ecológico; 
o de sensoriamento remoto para a 
s. 
com programa de 
os dados georreferenciados e 
verdes urbanas localizadas no 

IX - incentivar a implantação de Unidades de Con 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão 
específica, podendo auferir benefícios fiscais atra 
X - incentivar a implantação e utilização do mét 
elaboração de inventário e manejo de áreas verd 
Art. 40  Deverá ser implantado um banco de dad 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todo 
estatísticas referentes às árvores urbanas e área 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Caberá à Secretaria Municipal do Verde e d 
os cadastros do banco de dados de que trata o " 
§ 20  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
metodologia para proceder o cadastro dos dados 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas. 
§ 30  No cadastro do banco de dados deverá obri 
das áreas verdes urbanas municipais e um inven 
arbórea urbana. 

111 ii 

e 

Meio Ambiente organizar e proceder 
aput" deste artigo. 

biente deverá adotar uma 
de forma a facilitar a análise, 

atoriamente constar o mapeamento 
ário por amostragem da vegetação 
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Folha 

ceesio Pro 	tf Go.J1U- 
Sonia Maria S. Ferreira 
'eg. 100.996 

Art. 50  A Secretaria Municipal do Verde e do Mel 
Municipal de Arborização Urbana, deverá: 
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflo 
II - incentivar a formação de grupos organizados 
vegetação e manutenção de áreas de recreação 
III - elaborar uma legislação específica para cuid 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de 
nascentes; 
IV - coordenar programas específicos de educaçã 
Art. 60  O Sistema de Áreas Verdes do Município, 
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 1 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urb 
de urbanização mais adequadas para as demais 
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do M 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a 
Art. 70  Todas as ações a serem desenvolvidas atr 

Ambiente, através do Programa 

oletivas de plantios em bairros, ruas, 
estamentos; 
e preservação e conservação da 
parques municipais; 
r do uso e ocupação das Áreas de 
rincipalmente as faixas marginais ao 
eservatórios, lagos, lagoas e 

e monitoramento ambiental. 
revisto no item VI do art. 16 da Lei 
.430/02, deverá estabelecer quais 
nizadas, bem como quais as formas 
eas. 
nicípio deverá obedecer a padrões 
Lei de Zoneamento Municipal. 
vés deste Programa deverão 

observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibil dade, de carências sociais, de 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de; roteção de solos frágeis. 
Art. 80  Nas hipóteses de desenvolvimento de atiN, dade de manejo sustentável de 
exemplares arbóreos, exploração comercial e ati\ dade de silvicultura, a supressão de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autorização, por es rito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente. 
§ 1° A autorização somente será concedida após aprovação do plano de manejo para 
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agr"nomo da respectiva subprefeitura do 
imóvel, se houver. 
§ 2° É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte 
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recup ração das áreas degradadas do 
imóvel. 
§ 3° O interessado firmará Termo de Compromis o com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsa e ilidade pela integridade ambiental da 
área a ser explorada e a execução das medidas bientais, sob as penas da legislação 
ambiental. 
Art. 90  (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correr .o por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se neces ário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua p blicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, e 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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132 REGIMENTO INTERN DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

CONSOLIDAÇÃO DOS P 
(Nos termos dos 

ECEDENTES REGIMENTA1 
igos 313 e 314 do Regimen 

Precedente Regimental n° 
(Lido na 34° Sessão Ordinár 
Leis autorizativas imprópria 
concede ao Executivo, 
INCONSTITUCIONAIS, ferin 
Os projetos autorizativos 

81 
ProcessoWr  

2/93 	 1 Sonho Mada S. e 
, de 27/04/93); publicado em 3X 00.990 
, isto é, autorizações por le 
sem que este as tenha pedido, são 
o o princípio da separação entre os Poderes. 
impróprios serão restituídos ao autor, por 

manifestamente inconstituc onais, nos termos do Art. 212, inciso I, do 
Regimento Interno. 
Referência: Parecer 2/93, da D. Comissão de Constituição e Justiça, publicado 
no Diário Oficial do Municípi de 16/03/93; Art. 212, inciso I, da Resolução 2, 
de 26 de abril de 1991 (Regi ento Interno). 
Questão de Ordem levant da pelo Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, 
respondida na 27° Sessãc Ordinária, de 06 de abril de 1993, pelo Sr. 
Presidente, Antônio Sampaic 

Precedente Regimental n° 0/93 
(Lido na ia Sessão da Co vocação Extraordinária, realizada em 29.12.93; 
publicado em 31/12/93) 
Sobrevindo antes da posse i pedimento definitivo por morte do eleito, aplicar-
se-á o disposto no artigo 7° do Regimento Interno. 
Referência: Artigo 7° da Res ução 2, de 26 de abril de 1991. 
Questão de Ordem formulad pelo nobre Vereador José Mentor na 81a Sessão 
Extraordinária de 27 de dez bro de 1993, e respondida pelo Sr. Presidente, 
Vereador Osvaldo Giannotti, a 84° Sessão Extraordinária de 28 de dezembro 
de 1993. 

Precedente Regimental (se número) 
(Lido na 18a Sessão Ordinári , de 19/03/97, publicado em 21/03/97) 
Encerramento da discussão, requerido por, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
Vereadores, pode ser propo to independente de ter decorrido duas horas do 
início da discussão, tempo ;sse aplicável apenas a Projetos, onde o orador 
dispõe, em regra, de 30 (trint ) minutos. 
Na discussão de Requerim ntos e Moções - o que ocorre na fase de 
Prolongamento do Expedien e de 30 (trinta) minutos, o orador dispõe de 
apenas 5 (cinco) minutos. 
Decisão e interpretação que e constituem em precedente regimental na forma 
do art. 313 do Regimento Inte no. 
Dispositivos regimentais ref ridos: art. 284, inciso III, e §1°; art. 313 do 
Regimento Interno. 
17a Sessão Ordinária de 18.0.97 
Vereador Nelo Rodolfo 
Presidente 
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Folha n°  he2. do proc. 
(-503 	J.L.  

Rubem 	ornancini 
R 11257 

n°. 

L DE 

O 

o 

CÂMARA MUNICIPI 

SÃO PAU 

36- OF-SGP12 
36- 00670/2011 

Senhor Prefeito, 

Em atençã 
Constituição, Justiça e Legislação P 
Regimento Interno, encaminho a Vo 
sobre o Projeto de Lei n° 507/2011, d 
"Autoriza o Poder Executivo a criar o 
mediante desapropriação de área en 
31 do Plano Regional Estratégic 
O/Brasilándia, aprovado pela lei 1 
solicitando que nos envie subsídios p 
a respeito. 

Valho-me 
Excelência os meus protestos de elev 

São Paulo, 08 de dezembro de 2011 

ao requerido pela Douta Comissão de 
rticipativa, e nos termos do art. 68 do 
sa Excelência pedido de informações 
autoria do Vereador José Américo, que 
arque Municipal do Jardim Damasceno, 
uadrada como ZEPAM 02, pelo artigo 
da Subprefeitura da Freguesia do 

C 885, de 25 de agosto de 2004.", 
ra que a Comissão possa emitir parecer 

a oportunidade para renovar a Vossa 
do apreço e distinta consideração. 

JO" 	ICE NETO 
Presi ente 

Anexo: Pedido da Comissão solicitan 

09 DEZ Z0111 

401" _ 	o o 

Marferte Ç4wflr r• arásitm~aZ 
F: S42.  

90;41;111. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. M
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Folha n°, ‘d 	do Proc. 
n° 

L DE 

o 

stiça , • • 

G 
SELlN 

Presidente da Comissão de 1 onstitui 

DEFIRO 

Presideiite 

Palácio Anchieta Viaduto acarei, 100 São Paulo - SP CEP 0131 
IF-p10507-11. C 

CAIARA MUNICIP 

SAO PAU 
EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL E SÃO PAULO e 

• 

Sr. Presidente, 

Solicito a V. Exa. solicite pedido de 
saber com relação ao projeto de lei n° 0507/11, de au 
que dispõe sobre a criação do Parque Municip 
enquadrada como ZEPAM 02, pelo artigo 31 do Plano 
da Freguesia do Õ/Brasilândia, o que segue: 

1. Os dados apresentados no projeto 
área? Em caso negativo, qual a correta identificação? 

2. A área indicada possui vocação 
implantação é adequada para proporcionar aos mo 
lazer? 

3. A área indicada está englobada no 
setembro de 1989, que considera patrimônio a 
exemplares arbóreos situados no Município de São P 

4. A área indicada pode ser enq 
conservação, previsto na Lei n° 9.985, de 18 de j 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza? 

Esclareço que tais informações são n 
desta Comissão no projeto de lei n° 0507/11 e salien 
oficio de praxe, cópia da folha deste pedido. 

nformação ao Poder Executivo para 
ria do Nobre Vereador José Américo, 
I do Jardim Damasceno em área 
Regional Estratégico da Subprefeitura 

ao suficientes para a identificação da 

ara abrigar parque municipal e sua 
dores das proximidades recreação e 

ecreto Estadual n° 30.443, de 20 de 
biental e declara imunes de corte 
ulo? 

drada no conceito de unidade de• 
lho de 2000, que institui o Sistema 

cessárias ao seguro pronunciamento 
o a importância de se enviar, junto ao 

articipativa, em 

TL O 
ão Justiça e Legislação Participativa 

I 900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.cov.br  

Sala da Comissão de Constitu .  ão, 
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■ 

Segue juntado 	nesta data documento(s) 

e papd;; ,0 'informação fubecado sob foihafs) 
n° 	 A3 	 
Sandra Paul 	. S. Horie 

RF, 11.402 - Técnico Administrativo 
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toA 
São P de `)-no..À.A.,e, 	de 2012. u lo, 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio J. 	509 ,s1 (;.1. — 
Ref.: OF-SGP 12 n°0670/2011 

Folha 	 do 

Processo ne 

h_ Sandra PauSc
la T. S. Horie 

RF. 11.402 SGP-12 

_ DOCREC 
15- 0012312012 

Senhor Presidente 

o 
Em atendiment ao pedido de subsídios constante do r% 

ofício em epígrafe, relativo ao Projeto de Lei n° 507/11, de autoria do Vereador 

o 

José Américo, que "autoriza o Poder Exe 

Jardim Damasceno, mediante desapropriaç 

02, pelo artigo 31 do Plano Regional Estr 

do (5/Brasilândia, aprovado pela Lei n° 

encaminho a Vossa Excelência, por cá 

órgãos municipais competentes. 

Na oportunidad 

protestos de apreço e consideração. 

utivo a criar o Parque Municipal do , 
•-•4 

o de área enquadrada como ZEPAM 

égico da Subprefeitura da Freguesia 

3.885, de 25 de agosto de 2004", r2 
a, as informações oferecidas pelos ." 

, renovo a essa Presidência meus I 

  

NEL ON H EY COST 
Secret rio do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Dignissi o Presidente da Câmara Municip 

JAMMARCP cgs 
Resp 507-11 

de São Paulo 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça D 	04  1 ()Lati., 
e Legislação Participativa 	T2-  
Em  ; ,3‘03)42,  às  4 àD 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital ¡São Paulo, 5 de aneiro de 2012 j itO Contato I Mapa do sue 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 
Folha n° 

Page 1 of 1 

Processo n 
Cidade I Compras I Nas I Governo 

MA. Chuviscos em poiiiOZ, L,11Z6s'Ciia 
1 

Pesquisa de Legislação unicipal 

N°  49157 

Voltar  

DECRETO N°49.157, DE 29 DE JANEIRO DE 2008 

Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis part 
necessários à implantação do melhoramento denominado "Pa 

U3usca 	 t 

FOLHA N.6 
14.° 
ASS. 

191410 José 
515. 

ShIDUID 
3.312 
URB 

7 e 8 • S. Horie 	2,, 
SGP-12 	 

culares situados no Distrito de Brasilândia, 
ue Linear Brasilândia". 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no 
lei, e na conformidade do disposto nos artigos 5 0, alínea "i", e 
junho de 1941, 

DECRETA: 

so das atribuições que lhe são conferidas por 
do Decreto-lei Federal n° 3.365, de 21 de 

OPIA 
Art. 1°. Ficam declarados de utilidade pública, para serem des 
mediante acordo, os imóveis particulares situados no Distrito d, 

O melhoramento denominado "Parque Linear Brasilândia", contid 
(quatrocentos e cinqüenta e quatro mil, novecentos e oitenta e 
quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11 1  
indicados na planta P-30.494-A1 do arquivo do Departamento 
juntada a fls. 05 do processo administrativo n° 2008-0.014.614 

propriados judicialmente ou adquiridos 
Brasilândia, necessários à implantação do 
s na área total de 454.989,24m 2  
ove metros e vinte e quatro decímetros 

12-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22-1, 
e Desapropriações, cuja cópia se encontra 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução deste decreto c rrerão por conta de dotações próprias, 
consignadas no orçamento de cada exercício. 

Art. 3°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicaç 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de ja iro de 2008, 455° da fundação de São 
Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jun icos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de janei de 2008. 

o CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Mu icipal 

 

I 	Voltar  

  

s juridicos/cadlern/integra.a... 5/1/2012 http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negoc  M
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a) 
Claudio Jos 

RF.: 515 	.3/2 
UDU/ EURB 

SMDU/DEURB 
Sra. Diretora, 

O Vereador José Américo através do PL 5 
Jardim Damasceno. A área solicitada situada na 
Subprefeitura da Freguesia do Ó/ Brasilândia e localii 

A criação de um parque público nesta área est 
do Art. 8° do Anexo III — Livro III — Plano Regi 
Brasilandia: 

" Art. 8° - A Rede Estrutural Hídrica Ambiental de F 
dos córregos Bananal, Itaguaçu, Cabuçu de baixo, 
verdes e áreas degradadas constantes do Quadro 01 
IV — implantação de parque público, no Distrito de 
Taquarussu, que deverá interligar programa de re 

O parque linear do Córrego Carombé." 

O parque linear citado foi denominado Parqu 
no Mapa 01, integrante do Livro III - Plano Regi 
Brasilândia. Os extratos dos mapas 1 e 4 estão anexad 

Folha 

Processo no_21,_ 

Sandra Paula 	. More 
P.F. 11.402 - SGP-12 PREFEITURA DE 

SÃO PAÚLO 
Folha de Informação n° 15 

em 06/01 12 Do Processo n°2011-0.351.449-7 

INTERESSADO: SGM / Assessoria Técnico Legisl iva. 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 507/2011, de autoria do Vereador José Américo, que autoriza o 
Poder Executivo a criar o Parque Municipal do Jar Damasceno, mediante desapropriação de 
área enquadrada como ZEPAM 02, pelo artigo 31 do RE Freguesia. 

Inf. 005/DEURB/12 

Em 29 de janeiro de 2008 foi assinado o 
pública, para serem desapropriados judicialmente 
particulares situados no Distrito de Brasilândia, ne 
Brasilândia", contidos na área total de 454.989,24m'.4  
não só a aquela destinada pelo PRE, mas também aq 
Fiscal 215 quadra 996, com zoneamento ZMp/03. Est 
02, objeto do PL 01-00507/2011. O decreto se e 
demarcado da área está anexado à folha 13 do present 

Parte da área referida no Decreto n° 49.157 f 
implantação da Estação Elevatória de Água Guaraú — 

No ano 2011 foi informado pela Secretaria do 
o Parque Brasilândia, com área aproximada de 418.80 
de sua implantação em 2011. O perímetro deste parque 

7/2011 pretende criar o Parque Municipal 
zona de uso FO ZEPAM/ 02 pertence à 
da no Setor 190, quadra 096 lote 1. 

prevista na Lei 13.885/04 conforme item IV 
nal Estratégico da Subprefeitura Freguesia/ 

eguesia/ Brasilandia compreende3 as bacias 
io das Pedras e Córrego Verde, das áreas 

Mapa 01, integrantes deste Livro. 
Brasilândia, na área remanescente do Sítio 
peração ambiental com a implantação do 

Brasilândia e seu perímetro está delimitado 
ai Estratégico da Subprefeitura Freguesia/ 
s às folhas 10 e 11 do presente. 

creto n° 49.157 "que declara de utilidade 
u adquiridos mediante acordo, os imóveis 
essários à implantação do "Parque Linear 

A área objeto deste decreto corresponde 
ela área situada ao sul, pertencente ao Setor 
área é maior que a área contida na ZEPAM 

contra anexado à folha 12 e o perímetro 

utilizada neste mesmo ano de 2008 para a 
aguá. 

erde e Meio Ambiente a esta secretaria que 
m2, estava em projeto e programado o inicio 
está demarcado na folha 14 do presente. 
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Ctaudlo 
RF.: 515.2 

SPIIDUIDEPJRI3  

 

Folha 

Processo n°12,1_ZILIL ,  
(-";;–;:—S 	Pau4b. Marie 

- 	2 PREFEITURA DE 
SÃO PA LO 

Folha de Informação n° 16 

Do Processo n° 2011-0.351.449-7 	em 06/01/ 2 	a) 

A Secretaria do Verde e Meio Ambiente po rá informar o estágio em que se encontra a 
implantação deste parque. 

Portanto, face ao exposto, em resposta aos q esitos 1 e 2 formulados pelo Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Pa iicipativa Vereador Arselino Tatto, podemos 
informar: 

- Os dados apresentados no projeto foram sufi ientes para a identificação da área. 

- A área indicada possui vocação para ab igar um parque municipal proporcionando 
recreação e lazer aos moradores, tanto que consta da 1 ei 13.885/04 e a Secretaria do Verde e Meio 
Ambiente programou a sua implantação. 

Era o que tínhamos a informar. 

Oliveira Arq. Maria Ste 
Depto. de Urb 

SMDU 

SMDU/AJ 
Sr. Assessor Chefe 

Com as informações prestadas pela Arq. Maria Stella Cardeal de Oliveira, 

restituímos o presente para as providências cabíveis 

SP. 06/01/ 2 

r -2 
Arq. Nilza Maria Tol do Antenor 

Diretora 
Depto. de Urb. ismo 

SMDU 

NMTA \cjo 
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SECR 
DESE 

A 

PREFEITURA DA ODADE DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano 

	Folha  

TARIA MUNICIPAL DE Processo n° 	 

E 
OLVIMENTO URBANO
SSORIA JURÍDICA Sandra Paula 11,  4 n;? 	,3.H102rie 

de 

Do Processo n° 2011-0.351.449-7 

INTERESSADO: Assessoria Técnico-Legisl 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 507/11 de 

autoriza o Poder Executivo a criar o Parq 

mediante desapropriação de área enquadra 

Plano Regional Estratégico da Subprefeit 

aprovado pela Lei n° 13.885/04. Pedido de Su 

Folha de Informação n° 

ein-Wl°11  
Elaine do 	B. P. Dias 

tiva — ATL  

utoria do Vereador José À"‘re.'ií'c'6" — 

e Municipal do Jardim Damasceno, 

como ZEPAM 02, pelo artigo 31 do 

ra da Freguesia do (5/Brasilândia, 

sid los. 

INFORMAÇÃO N° 020/2012/SMDU.AJ 

SMDU 

Senhor Chefe de Gabinete Substituto, 

Trata-se do Projeto de Lei — PL n° 853/07, de autoria do 

Vereador José Américo que visa a autorizar o Poder Executivo a criar o Parque 

Municipal do Jardim Damasceno, mediante desapropriação de área enquadrada 

como ZEPAM 02, pelo artigo 31 do Plano Regional Estratégico da Subprefeitura da 

Freguesia do (5/Brasilândia, aprovado pela Le n° 13.885/04 (fls. 04). 

Os autos foram ncaminhados a esta Pasta para 

formulação de resposta aos quesitos formulados às fls. 03 nos limites da 

competência desta Secretaria (fls. 07). 
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Folha no 

SECRE 
DESEN 

AS 
Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano 

SÃO  PAULO 
PREFEITURA DA ODADE DE 

"ARIA MUNICIPAL DEProcesso no 01 
OLVIMENTO URBANq ndra Pau ESSORIA JURÍDICA 

Folha de Informação n° 
em _1,51 1"(1 

tf" - 

Elaine do 	B. P. Dias 
RF 	1 0 

11: ?Mi Li 

toda do Vereador José Américo — 

e Municipal do Jardim Damasceno, 

como ZEPAM 02, pelo artigo 31 do 

ra da Freguesia do O/Brasilândia, 

sidios. 

Do Processo n° 2011-0.351.449-7 

INTERESSADO: Assessoria Técnico-Legisl 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 507/11 de 

autoriza o Poder Executivo a criar o Parq 

mediante desapropriação de área enquadrad 

Plano Regional Estratégico da Subprefeit 

o 	aprovado pela Lei n° 13.885/04. Pedido de Su 

tive — ATL 

o 

SMDU 

Senhor Secretário, 

Nos termos das ra 

sugerimos restituir o oficio à Assessoria 

Governo Municipal. 

ões expostas, cujo teor endossamos, 

écnico-Legislativa da Secretaria do 

São Paulo, O de janeiro de 2012. 

hefe de Gabinet 
SMDU.Gi 

UNIOR 
Substituto 

3 
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Folha h° 

Processo nn 

Paula 

SECRE rARIA MUNICIPAL DE  
DESENIOLVIMENTO URBANOS 

AS ESSORIA _MÉDICA 	.9 F
fra 	Ia . S. HoOp
:.  

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO  PAULO 
Secretario de 

Desenvolvimento Urbano 

Folha de Informação n° (52-0  Do Processo n° 2011 -0.351.449-7 
em-0 	Z- 

Elain 	 Dias 
FtF 

INTERESSADO: Assessoria Técnico -Legisl tiva — ATL 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 507/11 de toda do Vereador José Américo — 

autoriza o Poder Executivo a criar o Parqi iie Municipal do Jardim Damasceno, 

mediante desapropriação de área enquadrad como ZEPAM 02, pelo artigo 31 do 

Plano Regional Estratégico da Subprefeittf a da Freguesia do (5/Brasilândia, 

o 	aprovado pela Lei n° 13.885/04. Pedido de Su sídios. 

SGM/ATL 

Senhora Assessora Especial, 

Em atenção à sou i dação de V.Sa., encaminhamos as 

manifestações do Departamento de Uso do Solo e da Assessoria Jurídica desta 

Pasta sobre o Projeto de Lei em epígrafe. 

/janeiro/2 

MIGUEL UIZ BUCALEM 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 
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; 

,AMENTOAMBIENtAL,DEPLA 

, •;. Folha de informãção . h. 

eni- o4e?4 2011 (a)' 

402 
orle . 
l nsf, 

e parte da área prevista para implantação 
SsifiCadacornbegetação significativa de 

ior parte esta classificada 
o, de':`areas:, reflorestadas .7,-,4.17e,, o qual 
ivel de delimitar rrieSMO em visualização

ue a distinç4 ..de'classe não, se reflete . no.,.:;: 4  
•eádi';àdt:'.pOde ser removida em caráter
nte compensações especificas.. 	 ; 

DEPARTAMENTO DE PLANE  
PURMIRA IDA 	 - 

• SA0•PAULO • . 

DOPA 2011-11351.449-7 

‘Fogja rt, 

DEPLAN - 1 

(:)rr'eiór, _ . 

onfoirne se observa na figura abaixo gran , 	, 	. 
do . párque'-(ponforme'pup delimitado ã fl. 13)A c 
aordd cOrn, , `p, Decreto EStadual.,30.443/89. A m 
capoerias de ‘bom . porte"‘ 	e:Ocorre .um tre 
corresponderia a 'torri ...de.; verde:, Mais ,claro impo 
de maior detalhe no arqUiVO:digital.'Ressalta -se 
ráüe prote4omsto que, toda; Vegetaçao 

excepcional, ::COrri as 'devidas ‘ãUtiSriieC'ões'e Medi 
- 	 - 

ecoile da cartal 2 da publicação referente gi,Decreto Estadual 30443/89 com a 
elirrilia0o,aProximada da aiíea prevista para idparque:ROnforme DUP , 
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Folha 	 dc 

'Processo n°01-5")1,k51  

o Hdrie 
-12 

1 
Departamento de Plan 

s Sandra Pau 

jamento Ambiental RF. 11 A.C2 

Folhá de informaçãO n.o 

DO PA 2011-0.351.449-7 • em 02 /.02 /2012 

Em 02/02/2012 

( 

Ao DEPLAN G 

Sra. Diretora• 

Em atendimento ao solicitado, 

el..c>4.c.4-0 
Arq.- Horacio alvanesé 

98.481.5.00 
A/DEPLAN 1 

o 
M
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ia
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{:2). 

kfrxi  

ID 	1 PROPRIETAR 	 I TITULO 	 i SRI 	j AREA_NEC 	I PLANTA SE I 3TATUS 	I 

40 LIDERANCA CAPITALIZACAO SA M136.432 18 201.204.88 
' -.1.. 

"..1 

41 TS EMPREENDIMENTOS E PARTIC1PACOES LTDF M101.057 18 108.631.00 
 

--T1L 

SITUAÇÃO E ESAP OPRIAÇÃO - ISPO, CANIVETE, 

 

ANANAL ITAGUAÇU, i• 

 

BRASILÂNDIA E TAIPAS 

USTAGEM - CANIVETE  

ID PROPRIETAR TITULO 	- ca AREA_NEC PLANTA_PE S1IATU5 	_ _ 

50 HERDEIROS-DE JOAO AUGUSTO DE SIQUEIRA FERRE TR40.416 2 207.427.19 

51 BENEDITO ALVES DE SIQUEIRA TR26.905 8 41.465.13 

52 ANTONIO CALISTO SOUSA TR88.932 18 36.772,52 

53 PLAVEN SOCIEDADE CIVEIL DE VENDAS LTDA TR65.373 18 22.414.37 

54 HERDEIROS-DE JOAO AUGUSTO DE SIQUEIRA FERRE TR40.416 2 222.608.86 

55 HERDEIROS-DE JOAO AUGUSTO DE SIQUEIRA FERRE M26.910 18 256.769.35 

56 HERDEIROS DE EMILIO GENIOLI N/C2 99.170,00 

57 HERDEIROS DE EM/LIO GENIOLI N/C3 23.201.16 

58 PRISCILA LOPES BARBOSA N/C4 8.197.80 

59 HERDEIROS DE FABIO POLI N/C5 42.480,00 

60 PRISCILA LOPES BARBOSA N/C6 9.000,00 

61 LUZA GUERRA DA SILVA E SEUS FILHOS N/C7 1.366.20 

62 JOAO DE OLIVEIRA GUERRAS OUTROS N/C 8.483,00 

63 HERDEIROS DE ADELINO POLI N/C9 6.270.83 

64 HERDEIROS DE FABIO POLI N/C10 14.228,00 

LISTAGEM - BANANAL ITAGUAÇÚ 

ID 	j PROPRIETAR TITULO SRI AREA_NEC 	PLANTA_PE STATUS 

26 AQUEO UEHARA YOGUI -IVI5.414 15 -- -- - 65.270,10  

27 MARIA HEBY DE QUEIROZ FERREIRA CAMPOS E OUTR M177.942 18 107.409.48 

28 IMOBEL SA URBANIZADORA E CONSTRUTORA M11.088 18 71,993,72 

29 IMOBEL SA URBANIZADORA E CONSTRUTORA M154.606 18 1.418.00 

30 ZELIA FRANGO ZACHARIAS E ANIBAL ZACHAR1AS M102.167 3 8.691,31 

31 ZELIA FRANCO ZACHARIAS E ANIBAL ZACHARIAS M176.268 18 257.434,56 

32 IMOBEL SA URBANIZADORA E CONSTRUTORA M9.757 3 2.588,72 

33 LUIZ TADEO SIQUEIRA PRADOS OUTROS M32.745 18 528 	96.80 
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Folha n°2.5.„ do 

Processo 

— 

Aj 

Í/2012 Em 

Ros ea 
biret a dó 

P nejame 
DEP 

ikie Ikeda 
apartamento de 
to Ambiental 
N/SVMA 

fífii otkiikinto 

T; .;3--(12j.age3j:-'efW121 

. 5VMA Papel Reciclado é consumo sustentável – Comitê Mul'cipal de Mudanças Climáticas e 

Eco-economia - Código 5129000400 *009 

• do PA 2011-0.351.449-7 

Sandra Paul. Hdrie 
RE 11.40 

a de informação, rubricada sob n. 2 28 

02 /fevereiro /2012 (a) 
w5..  

XV'tp.1).  
't; 	4  

Interessado: Câmara Municipa[de São Paulo 
Assunto: PL 507/11 -- autoriza o Poder Executivo 
Damasceno, mediante desapropriação de área 
artigo 31 do PRE da Subprefeitura da Freguesia 
flQ 13.855, de 25 de agosto de 2004. 

SVMA-G/Aj 
Sra Procuradora Chefe 

(A' 
a criar o Parque Municipal clb• 
nquadrada corno ZEPAIA 02, peldf  
o 0/Brasilândia, aprovado pela Lei 

• Para atendimento á solicitação, 
informações: 

1) À fl. 24, mapa e manifestação 
vegetação significativa de acor 

2) À fl. 26, decreto nQ 49.157/08 
utilidade pública para fins •d 
engloba a área enquadrada co 

3)'  À fl. 27, mapa ,  de acompanha' 
verifica que dois imóveis, as dá 
•do 18Q SRI, com mais d 
desapropriações iniciadas; 

Do pono de vista ,de SVMA,. 
- inviabilidade da proPositura, mas de con! 

vez que as desapropriações já estão em 

e 

De qualquer modoío PL não conflit 

Entretanto, temos conhecimento q 
Ação Integrada do Concurso Renova SP 
a possibilidade da área vir a ser pa 
recomendada consulta a essa Secretaria. 

II 

nexamOs ao presente as seguintes 

e DEPLAN 1 a cerca da incidência de 
o com o Decreto Estadual 30.443/89; 
e 29 de janeiro de 2008, declara de 
desapropriação um perímetro , que 

o FO ZEPAM 02, objeto do PL; • 
ento das desapropriações, onde se 

matrícula 136.432 e 101.057, ambas 
300.000,00 m2, tem pções de 

não_ trataremos de viabilidade ou 
iderarmos deslocada no tempo, uma 
stágio avançado. 

com as ações já iniciadas por'SVMA. 

e a área está dentio do Perímetro de 
a SEHAB/HABI, estando em tratativas 
cialmente ocupada por HIS, sendo 
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Foiha n° 	  

Processo n°  0_3 -$C-1M) k. 
DE PREFEITURA 

SÃO PAU 

DEPAVE G  

Do processo n° 2011-G.351.449-7, em 06/02/2012, 

Interessado: 	CÂMARA MUNICIPAL DE S 

S,andra Pau 
RE. 

Folha de Informação no,- 

(a) 

O PAULO 

. Horie 
SGP-12 

Projeto de Lei no 501/11, de au 

autoriza (o Poder Executivo a 

Damasceno, mediante desapr 

ZEPAM 02, pelo artigo 31 

Subprefeitura da Freguesia d 

13.885, de 25 de agosto de 20 

.se 
oria do Vereador

) 
 Jose Américo, que 

riar o Parque Municipal do Jardim 

priação de ,área enquadrada como 

o Plano Regional .  Estratégico da 

(5/Brasilândia, aprovado pela Lei no 

4. 

Assunto: 

Senhora Diretora  

• 	 Encaminhamos o presente, 

Departamento acerca da propositura, em especial 

de fls. 3. 

Rogamos devolução até o próximo dia 10 de fevereiro. 

São .de fevereiro 2012 

f 

MAR ,!1‘11; 19G.II.N.A17 1;171117QUEIR 
Procu4clora do Município 
OAB/SP no 60.468 
SVMA/A3 

De acordo. 

VANESSA ANDREOLI 
Procuradora do Município 
OAB/SP 197.983 
Chefe da Assessoria Jurídica - SVMA.G 

M R FQ/VA 

VERDE E MEIO AMBIEN 

solicitando manifestação desse 

s aspectos apontados nos quesitos 

ç)4°  

5,■KC',1 ,N‘k 

9:› 
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0;11) 
ass) '" UCÇAR. 

R.F. 3.303.1-AGRP 
WAVE G 

Do processo n°2011-0.351.449-7 	Em 09/0 2012 

São Paulo, 09 de, fevere 

Eng° Mário oberto 
Direto rido DEP 

rode 2012. 

e Abreu 
VE 

/DEPAVE-1/inf-2011-0.351.449-7-novo 

	

U A DE 	

Folha n° 	tsi 	dc 

SÃO P LO 
Processo n°  k.  • B.O-11) N PREFEIT  

•  
DEPARTAMENTQ 

VERDE E MEIO AM ENTE 
DE PARQUES E Á 

Sandra PauY t. . Horie 
EAS VERDES - DEPAVE 

RF. 11.402 - SGP-12 

Folha de Informação n° 	3° 

INTERESSÁDO: CÂMARA MUNICIPAL DE S O PAULO 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei 501/,11. 

DEPAVE-1 
Sra. Diretora 'Inf. 	/2012 

Encaminhamos o presente Para atendimento uanto ao sólicitado . em folhas 03 do 
presente, atentando-se para o prazo exigido. 
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PREFEITURA  
SÃO PAU 

VERDE E MEIO AMBIE 

Do PA n2  .2,0J,1.- O .3Si . 4/L19.... :7 	09/02/2012 

Folha n° 	 dc 

Processo r! 

Sandra Pa S. Horie 
RU'. it4O. . 	 'G -12 

Folh ng• 

DE 
O • 

TE 

(a) 	 

ASSUNTO: 	CPL - 507/2011 - Autoriza 

. Municipal, no jardim Damascen 

O Projetos Região Norte 

Sr. Coordenador 

o Poder Executivo a criar Parque 

INTERESSADO: 	CÂMARA ( MUNICIPAL DE SÃO P ULO 

. 	- 
Encaminhamos o presente para análise e m nifestação. 

Atentando para prazo de devolução. 

ELAINE PEREIRA D SILVA 

Diretora de DEP /E-1 

EPS/Vai 

o DEPAVE.1 

Sra. Diretora 

. Retornamos o' presente informando que sta' Cãordenadoria não tem nada a 

acrescentar frente as informações de DEPLAN e ratifica a sugestão de envio à SEHAB 

para consulta. 

RAM I RO LE 

Coordenador Projeto Região Norte 

DEPAV -1 

-2°S/Val 
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• DEPAVE.G • 

Sr. Diretor 

Retornamos o presente com a manifestação da área técnica desta Divisão, para 

prosseguimento junto à SVMA/Aj. 	 • 

• SP, 09/02/12 

	

, 	
.CE131D° 

• ,-z--(--t--t-k-__________ 	E G 1 EXP 

	

ELAINE kREIRA DA SILVA 	 / 

, Diretora de DEPAVE-1 
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Eng° Mário 
Diretor 

oberto 
o DEP 

e Abreu 
VE 

VMA-AJ/inf-201i-0.351.449-7-novo 

b v, 	, 
,.kJ5essoria Jurídica Ex etent 

no 
,Recebido s •re 

alatá 

41.."A 

Inf. nsl 	• /2012 

Folha n° 	 de 

PREFEITURA DE 	 Processo n° 

Horie 

Informação n 

643.:, 
f ass.) 

SÃO PAULO 
VERDE E MEIO AM IENTE 

DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES - DEPAVE 

Folha de 

Em 10/02/2012 

Sandra Pa!,:, 

t F. EENIT" 

Ã 

 
-)AGRP 

• 'f.4 Do processo n° 2011-0.à51.449-7 

CÂMARA MUNICIPAL. DE S 
CPL 507/2011- Autoriza o P 
no Jardim Damasceno. 

O PAULO 
der Executivo a criar Parque Municipal 

INTERESSADO: 
ASSUNTO: 

SVMA-Aj 
Sra. Procuradora Chefe, 

Encaminhamos o presente com as infor 
Projetos do Depave-1. 

ções prestadas pela Coordenadoria de 

São Paulo, 10 de fevere rode 2012. 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
7/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 85



PREFEITURA E 
SÃO PAU 

VERDE E MEIO AMBIENT 

Folha n°  W. 	dc  

Processo n°  Ok-6,011k  

Sandra Pau a 	Horie 
E:F.1i.402 SGP-12 

Folha de Informação no  3  

Do processo n° 2011-0.351.449-7, em 10/02/2012, 

Interessado: 	CÂMARA MUNICIPAL DE 5 

(a) 	A'IN21 \(1‘tl‘ 	51\ 
0%"\  OltSVS1.  0.0 

„g■POtk."  
PAULO' 

Assunto: 	Projeto de Lei no 501/11, de aut 

autoriza o Poder Executivo a 

Damasceno, mediante desapro 

ZEPAM 02, pelo artigo 31 d 

Subprefeitura da Freguesia do 

13.885, de 25 de agosto de 200 

ria do Vereador José Américo, que 

ar o Parque Municipal do Jardim- . 

dação-  de área enquadrada como 

Plano Regional Estratégico da 

/Brasilândia, aprovado pela Lei no 

SVMA.G  

Senhor Chefe de Gabinete 

Trata-se de pedido de , subsídios formulado pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa da Câmara Municipal de São Paulo sobre 

o Projeto de Lei no 501/11, de autoria do Vereador 

A propositura visa a criação d 

Damasceno, mediante desapropriação de área en 

artigo 31 do Plano Regional Estratégico da 

6/Brasilândia, aprovado pela Lei no 11885, de 25 de 

• 	A Assessoria Técnico-Legislativa da  

sé Américo. 

Parque Municipal do Jardim 

uadrada como ZEPAM 02, pelo 

ubprefeitura da freguesia do 

gosto de 2004. 

ecretaria do Governo Municipal 

nos solicita atendimento aos quesitos de fls. 3 e ME ifestação sobre a viabilidade ou 

inviabilidade da propositura. 

O DEPLAN e o DEPAVE foram consult dos a respeito da proposta. 

Ao que consta, o Poder. Executivo j vem adotando as' providências 

necessárias para a implantação de parque no local em tela, com a designação de 

Parque Linear Brasilândia, tendo sido promovidas a desapropriações necessárias, as 

quais se encontram em estágio avançado. 

Observe-se que dispensável seria a 

para as desapropriações ante a previsão de instala 

Regional Estratégico respectivo, bem como os de 

desapropriação das áreas necessárias ao parque já fo 

O local encontra-se inserido em 

utorização do Poder Legislativo 

ão do parque no próprio Plano 

etos de utilida-cle pública para 

m editados. 

ea de Vegetação Significativa, 

MRFQ/VA 
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São Pa lo, 10 de fevereiro d 012. 

MAU 	NA FERRO • EI-ROZ 
Procuradpra do Município 
OAB/SP O  60.468 
SVMA/A3 

• VANESSA ANDREW' 
Procuradora do Município 
OAB/SP 197.983 	•' 
Chefe da Assessoria Jurídica - SVMA.G 

MRFQ/VA 

Folha n° 	 dc 

, Processo n°  01- SC)illt 

Sandra Pau 	Horie 
RF. 11.40.2 SGP-12 

__à_lioxet..k.‘ Cl* Folha de Informação no 	 S‘ 
gOel‘‘ 	O(3251at  

(a) 	 12 .:r 	fiedikte 
soN,GN -L) 

es arbóreos são imunes ao corte, 

setembro de 1989, com alteração 

exemplares arbóreos depende de 

toridade ambiental Municipal, a 

PREFEITURA 
SÃO PAU 

V DE E MEIO AMBIEN 

Do processo n° 2011-0.351.449-7, em 10/02/2012, 

considerada patrimônio ambiental e cujos exemplal 

por força do Decreto Estadual no 30.443, de 20 

posterior. Assim, a supressão .ou ("mesmo a poda d 

análise' 'técnica e decisão fundamentada da au 

Secretaria Múnicipal do•Verde e do Meio Ambiente. 

Entendemos, ainda, que a previsã 

sociais no referido parque merece reparos. O pará 

autorização genérica, porém, o Plano Diretor Estra 

aprovado pela Lei no 13.4230, de 13 de setembro 

137, que os equipamentos sociais em áreas verdes 

índices estabelecidos em seu artigo 136. Somente e 

comprovados, é possível o aumento dos índices esta 

Portanto, ante as considerações 

efetuadas, somos contrários à iniciativa, tal como se 

É o que tínhamos a informar. 

de instalação de equipamentos 

rafo único do artigo 3 0  traz uma 

gico do' Município de São Paulo, 

2002, determina, em seu artigo 

evern obedecer aos parâmetros e 

casos excepcionais, devidamente 

elecidos. 

do DEPLAN e as observações 

presenta. 
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Folha 	 dc 

Processo 
E 

Senhor Chefe de Gabinete 

SGM.G  

Sandra Pau p
au  

_ 

'gf., 11.40 

Folha de Informação n. 	 

1002,N

owtesouts 
 

01,P0,5 -Ç-1,0550'840  

ria do Vereador José Américo, que 

lar o Parqup Municipal do Jardim 

dação de área enquadrada como 

Plano Regional Estratégico da 

/Brasilândia, aprovado pela Lei ho 

PREFEITURA 
SA-  O PAU 
DE E MEIO AMBIENT 

Do processo n° 2011-0 

Projetb de Lei no 501/11, de aut 

autoriza o Poder Executivo a 

Damasceno, mediante desapro 

ZEPAM 02, pelo artigo 31 d 

Subprefeitura da Freguesia do 

13.885, de 25 de agosto de 200 

(a) 

T, . Horie 
SGP-12 

PAULO 

Retorno o presente, com as informações dos órgãos técnicos 

competentes, e considerações da Assessoria Jurídic desta Pasta, acerca do Projeto de 

Lei no 501/11, de autoria do Vereador José Améri o, que dispõe sobre a criação do 

Parque• Municipal do Jardim Damasceno, manifes ando • nossa posição contrária à  

propositura, tal como se apresenta,  

São Paulo, 10 de fevereiro de 2012. 

CARLO 	E FORTN 
Chefe de Gabinete - SVM 

4 

Interessado: 

Assunto: 

.351.449-7, em 10/02/2012, 
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dm Sliv,a 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO SÃO PAULO 
Folha n° 	 dL 

Processo no  01- ã-)11)i 

Do Processo n°. 2011-0.351.449-7, em 02/03/12, 

rmação n°. _30. Sandra P1i1. Norte 
n F. 11.40 - SGP-12 

Folha de In 

À 

Habi G 

Senhora Superintendente, 

Em complementação as informações prestadas em 

através do Plano Municipal de Habitação (PMH), d 

O planejamento as sub-bacias hidrográficas, subdi 

Integrada. 

O futuro Parque Brasilândia B está contido na su 

dentro do Perímetro de Ação Integrada "Cabuçu d 

sistema de informações desta Secretaria (HABISP, 

Atualmente há um contrato vigente com o escr 

"Renova SP" com a elaboração de projetos 

assentamentos irregulares (favelas e loteamentos 

de Ação Integrada em questão. O Projeto de 

habitacional das famílias a serem realocadas por e 

em áreas não edificantes, como beiras de córregos, 

(.) Em resposta a fl. 36, acerca da possibilidade da 

507/11 vir a ser parcialmente ocupada por HIS (IÁ 

considerando que: 

— O Decreto Municipal N° 51.674/10 permite a implantação de HIS em áreas de 

bacia do Rio Cabuçu de Baixo, 

Baixo 4", conforme descrito no 

m www.habisp.intbr).  

tório selecionado no Concurso 

de urbanização focados nos 

egulares) inseridos no Perímetro 

urbanização prevê a provisão 

tarem em situação de risco e/ou 

PPs e parques lineares. 

ea tratada no Projeto de Lei n° 

bitação de Interesse Social), e 

28, esclarecemos que a Sehab, 

fine como unidade territorial de 

didas em Perímetros de Ação 

e e Análise de Empreendimentos 

a Secretaria do Verde e Meio 

e 

ZEPAM, mediante parecer favorável da Comissão 

Habitacionais de Interesse Social — CAEHIS e 

Ambiente — SVMA; 

— Dentro do Perímetro de Ação Integrada "Cabu 

concluiu-se que há pouca disponibilidade de terren 

implantação de HIS; 

u de Baixo 4" e proximidades, 

s livres ou subutilizados para a 
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Folha n° 	tRe) 	do 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Processo n°  -50411(  

el* A Sandra Pau 
Folha de Informação n°. 	RF. 11.40 

Do Processo n°. 2011-0.351.449-7, em 02/03/12, a) 
Ern;h 	rous'e 

AcPf,  

r 	 - • 

Horie 
- SGP-12 

, P A 
— A produção de novas HIS solucionará de modo éfetivo a situação dos moradores 

em áreas de risco e/ou em áreas não edificantes,como beiras de córregos e APPs. 

Ressaltamos que, a correta realocação destas famílias, realizada por Sehab, 

viabilizará a implantação plena de alguns dos parq es, propostos pelo Plano Diretor 

Estratégico ou pela própria SVMA, conforme encam nhamentos discutidos por ambas 

as Secretarias, conforme citado em fl. 28. 

O Reiteramos que a SEHAB/HABI-NORTE possui re?I interesse na área em questão, 

desenvolvendo projeto intersetorial com SVMA, objetivando uso integrado de parque 

e habitação. 

Em, 02/03/12. 

Maria aaNammu r  
Diretora de Habi-Nort 
RF.621.025.2.00 
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PREFEITURA DO MUN 

do Processo n°2011-0.351.449-7 

Fulha n° 	 do 

Proceeso n'a -42.tth 
PIO DE SÃO PAULO 

Sandra 12 , 	, Horfr.  
-p F. 11

. iY,J 

olha de informação n °  i- 

02/ 03/ 12 (a) 	 
Sandra 	Ives da Silv; 

P P. 
R. F. 503.9 i2.6.00 

HAEfl -G/SEHAB 

' 

O 	SEHAB-G 
Sr. Assessor Técnico 

Com as informações da Dir orla Técnica de Habi-Norte, restituímos 

o presente a V.Sa., para ciência e prosseguimento. 

Em, 02/03/12 

o 

ELISABETE FRANÇA 
Secretária Adjunta 

SEHAB-G 

/ell 
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o 

JOSÉ 	RI • MEI NETO 

hefe de Gabine 

SEHAB.G 
itt 

w6.4 

20 VZ 

a lui24 
EBiDO, 

g:WS 

■:: ■'; 	 4.1 	.% 

0 6  mAR 2012 

Folha a° 

Pratefiso a° 0 (1  *4214 t 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DIE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL D HABITAÇÃO 

do Processo 2011-0.351.449-7 

SGM / ATL 

Senhora Assessora Especial 

P 

Folha de Informação 

em cz-2. 1r2ã -{Aa) 

o 
Em atenção ao solicitado em 13/0 2012, devolvemos com os 

esclarecimentos de HABI a fls 39 a 41. 

05/03/2012 
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j. 

h, 

A. PAIVA 
o 

MÔN, 

RECEMO PETURAPARM 	meg.npN, DE sui PAULO 

rf.: 4  

POR 

SAÍDA:46 O 32:4,:?; j 	5"0 

,...., 	 .. 	 ... 	 . 

Seg 	 --ue  ..., 	 juntado 	 nesui 

Documento 	 e papei de inform;i- i 

t Rubricado_ ;>" 	'sob foiha 	Or'31.4.2- 

MT.:* '10fLe6polj..j 
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á 

16- PAR 
16- 00714/2012 

CAIARA MUNICIP 

SAO PAU 
p10607-11 

L DE 

o 

MÔNICA R. A. PAIVA 
RF 10.799 

FothaSneccro9tárie 

"D O 9A-de  14  
10I!„  Mônica R 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO' 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO 

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
DE LEI N° 0507/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Verea 
Executivo a criar o Parque Municipal do Jardim Da 
área enquadrada como ZEPAM 02, pelo artigo 3 
Subprefeitura da Freguesia do (5/Brasilândia, aprov 
de 2004. 

De acordo com a justificativa, a falta de equipamen 
segurança penalizam os moradores da região, send 
apoio da comunidade local. 

or José Américo, que autoriza o Poder 
asceno, mediante desapropriação de 

do Plano Regional Estratégico da 
o pela Lei n° 13.885 de 25 de agosto 

s sociais, de esporte, lazer, cultura e 
que a criação do parque conta com o 

O projeto tem condições de prosseguir em tramita 
competência legislativa desta Casa. 

o, pois apresentado no exercício da 

Com efeito, trata-se de matéria de interesse local sob 
nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Feder 
do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, ente 
do Município, mas seu interesse predominante, que 
(In, Curso de Direito Constitucional, 2a Ed., Salvador: 

Nesse diapasão, estando à propositura relacionada 
vistas à criação de um espaço de lazer, é de se r 
constitucional a ser observado pelo Poder Público 
consoante se depreende do art. 217 caput e § 3°, tra i  

O Art. 217. É dever do Estado fomentar práti 
como direito de cada um, observados: 

§ 3° - O Poder Público incentivará o 1a 2  

(grifamos) 

A Lei Orgânica Paulistana também contém dispositi 
tocante ao oferecimento de opções de lazer à 
manutenção de áreas verdes: 

Art. 70  É dever do Poder Municipal, em co 
outros Municípios, assegurar a todos o exe 
difusos e sociais estabelecidos pela Constit 
Estadual, e daqueles inerentes às condiç 
competências municipais específicas, em e 

e a qual compete ao Município legislar 
I e do art. 13, inciso I da Lei Orgânica 

e-se, não aquele interesse exclusivo 
afete de modo mais direto e imediato. 
uspodivm, 2008, p. 841.) 

implantação de parque natural com 
saltar que tal finalidade é imperativo 

na consecução de políticas públicas, 
crito: 

as desportivas formais e não-formais, 

r, como forma de promoção social. 

o que prevê o dever do Município no 
opulação, bem como no tocante à 

era ção com a União, o Estado e com 
-cio dos direitos individuais, coletivos, 

ição da República e pela Constituição 
es de vida na cidade, inseridos nas 
ecial no que respeita a: 

17- RELCOM 
17-00725/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 319-  
p10507-11 L 

00 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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rotha n° 	 proc 
rf ( —9D  d e  

  

AtZwicá 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisl arti ipativa, em —t1051 11 	. 

4klg# 81.41 
MARCO Pn°IP CUNHA 

MIGA 

NDRA TADEU 

C LSO JATENE 

QUINT 

EDI SALE 

o 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10507-11 

VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e lazer. 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e inc 
educação física, o esporte, a recreação, o Ia 
de educação e promoção social e como pr 
saúde física e mental do cidadão. 

ntivar, com base nos 'fundamentosda 
er, a expressão corporal, como formas 
ica sócio-cultural e de preservação da 

o 1-1 

Art. 185 — O Município deverá recuperar e 
para implantação, preservação e ampliaçã 
frutífera e fomentadora da avifauna. 

Durante a tramitação da propositura deverão s 
audiências públicas em atendimento ao disposto no 
Município de São Paulo. 

Para ser aprovada a propositura dependerá de v 
membros desta Casa, em conformidade ao art. 4 
Município de São Paulo. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

romover o aumento de áreas públicas 
de áreas verdes, inclusive arborização 

convocadas pelo menos 2 (duas) 
art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica do 

to favorável da maioria absoluta dos 
§ 30 , inciso XII, da Lei Orgânica do 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 0131. -900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10507-11 L 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
7/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 95



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 0 ),J / 4-)Ç / I 2' 
Pág. LO 

Conferido 
sandts,; kva) 

a 

A Comissão de Política Urbana, 
flidetropolitana e Meio Ambiente. 

Em 04—  / 	1 1t_.' 

Maria Tereza A. 	da 91140 
Técnico Administrativo 

RF 10.651 

Recebido na Comissão de Poca Urbana, 

Ivietropolitana e Meio Ambiente. 

São Patào,0  1 0  1,,2,90-16  --ONAch 

inarrtm Aivesd Sousa Jun 
Socratário do Comissão 

1F-11M 

• 

juntados  , nesta data documento(s) 
e papel de informação rubricado sob folha(s) 

A C( 5-  	Em Z/L- /25_1  12.,  
Leonardo Amaral Pedrazzoli 
RF. 11.372 - Técnico Administrativo 
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FL. N° 93 
Proc. n°01-507-2011 
Leonardo A. Pedrazzol 
RF-11372 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

  

SECRETARIA GERA.. PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro FarIamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBA A, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIE TE 

PRESIDENTE: TIÃO FARIAS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 20 DE JUNHO DE 2012 
OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 
• Qualidade de som incompatível com a tr nscrição 

12909 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

FL. N° 94 
Proc. no 01-507-2011 
Leonardo A. Pedrazzoli 
RF-11372 

- SGP.4 

REUNIÃO: 12909 	DATA: 20/06/2012 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Com a minha presença, na Presidência, e a presença do Vereador 
Dalton Silvano, declaro abertos os trabalhos da 7a  a idiência pública da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
Essa reunião está sendo transmitida ao vivo ela internet através do portal da Câmara - 
www.camara.sp.gov.br,  links TV Câmara e Auditórios )n-Line. 
A convocação dessa audiência pública foi publicada ro Diário Oficial da Cidade nos dias 16, 18 e 20 de 
junho, na Folha de S. Paulo e no dia 20 de junho no iário de S. Paulo. Nessa audiência pública, vamos 
discutir os projetos que se encontram na pauta. 
Quem quiser se inscrever para falar sobre algum proj to, estão abertas as inscrições. 
Passemos ao primeiro item, 494/2005, em primeira au liência pública. Não ha oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 89/2011, em primeira 'audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 249/2011, em primeir audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 453/2011, em primeir audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 507/2011, em primeir audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 518/2011, em primeir audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 520/2011, em primeira audiência pública. Está inscrito o Sr. Eliseu, da 
Liderança dos Democratas. 
O SR. ELISEU — Bom dia a todos. O PL 520/2011, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, tem, 
como objetivo, dar maior publicidade ao tema de doa' ão de órgãos no município de São Paulo. Há um 
determinado tempo, houve uma demanda, em seu ga inete, de pessoas e familiares que tinham vontade 
em doar, mas não sabiam a que órgão estariam procurando do Governo Federal ou do Governo 
Municipal. Em havendo essa demanda, e para se dar ftiaior publicidade, a Vereadora apresentou, no ano 
de 2011, esse projeto que está tramitando na Cas Pedimos apoio dos nobres Vereadores a esse 
projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que agradro. É um bom projeto de lei. Envie um abraço a 
nossa combativa Vereadora. 
Passemos ao item seguinte, PL 600/2011, em primeir audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 8/2012, em primeira aidiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 78/2012, em primeira udiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 97/2012, em primeira udiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/2012, em prim ira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Esta Presidência, de ofício, vai retirar da pauta o item 1t3, a pedido do Vereador Roberto Tripoli. 
Passemos ao item seguinte, PL 161/2012, em primeir; audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 164/2012, em primeir ' audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 534/2009, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 655/2009, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/2010, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 564/2010, em segunda audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 574/2010, em segundl audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 115/2011, em segun4la audiência pública. Esse projeto é interessante e 
abrangente. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 478//2011, em segun a audiência pública. Não ha oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 532/2011, em segundá audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Tem a palavra a Sra. Bruna, para falar sobre a matéria. 
A SRA. BRUNA — Esse projeto trata da construção reforma e manutenção de edifícios, que têm um 
certificado que comprovem que foi feito de acordo cor' normas ambientais, gerando economia de água e 
luz. Ficam obrigados a ter esse certificado, como se fosse um certificado de reconhecimento 
internacional, - o Brasil, inclusive, esse certificado - a Câmara Municipal de São Paulo, o Tribunal de 
Contas, a Administração Pública Direta e Indireta. Esta é uma forma de licitação sustentável, porque vai 
obrigar que, no edital de licitação, quando for necess rio, haja essa obrigatoriedade. O meio ambiental é 
um direito de todos. Todos têm dever de preservá-lo, de forma constitucional. Inclusive, todos os órgãos 
públicos têm obrigação de fazer esse trabalho. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Os projetos de I 
são muito importantes. Tenho certeza de que, na mai 
muito combativa e atuante. 
A SRA. BRUNA — Muito obrigada. 
(NÃO IDENTIFICADO) — Sr. Presidente, represento 

i de iniciativa do Vereador Floriano Pesaro sempre 
ria deles, tem a sua participação e de sua equipe, 

qui o Vereador Claudinho de Souza. Na audiência 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

FL. N° 95 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO— SGP.4 

	
Proc. n° 01-507-2011 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 
	

Leonardo A. Pedrazzol 
RF-11372 

REUNIÃO: 12909 	DATA: 20/0612012 

pública de hoje, está em pauta o PL 97/1012, que trata da poluição sonora utilizada por veículos 
automotores. Esse projeto foi discutido ontem com o Vereador proponente. Estamos solicitando o 
arquivamento dessa proposta, em virtude de outros Vereadores apresentarem o mesmo objeto desse 
projeto. Estamos entrando, no dia de hoje, com o pedido de arquivamento dessa proposta, repito. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Eu que agradeço. Vamos só aguardar agora a apresentação do 
pedido de requerimento, para que seja arquivado o projeto. 
Em não havendo mais nada a ser tratado, estão encerrados os nossos trabalhos. 
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Comissão deSikujiam, 

Em 	(W)i 
Leonardo il-" à1 ~rena 
RF. 11.372 

?co)00 (742A R,c2autAy 3  
e AJ oi€Ncv ej-ek■ 

RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes 
Em  0-1-Vg- 1 3-  às  1 Lf  

RF 

Rel0 HORTA 
.088 

S,cretário 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAI2 1,1) 
Segue-- juntsdje.•;;J,  fi ,:: Lc . :'  

sob na_...5 !Q._ , ,..._,....2  

Nome 
RF 	----7"---",92-4"  

RGIO HOW1A,  
RF 1 1.085 
Secretário 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
7/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 100



Foãla 
do prece: -  o 
316 

FLS. 42 - VERSO - DO LIVRO DE ATA 	 ír 	. 

- ATA DA SEXTA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE ED"Ç-ÃO 	 - Ê 
ESPORTES NO ANO DE DOIS MIL E DOZE - QUARTA SESSÃO LE 	Á Á DA 

DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. 
- Aos quinze dias do mês de agosto do ano de dois mil e doze, com início às treze horas, na 

Sala Sérgio Vieira de Mello, 1° subsolo, com a presença do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
na presidência, e com a presença do vereador Netinho de Paula (PCdoB), iniciou-se a sexta 
audiência pública que a Comissão de Educação realiza no ano de 2012. O Sr. Presidente 
informou que a audiência estava sendo transmitida pelo site dá Câmara no endereço 
www.camara.sp.gov.br , link "auditórios on line", após, passou a realização das audiências 
públicas dos seguintes projetos: PL 294/11 de autoria do Vereador Claudio Fonseca, PL 
20/12 de autoria do Executivo, PL 507/11 de autoria do Vereador José Américo, PL 102/12 
de autoria do Vereador Paulo Frange e PL 262/12 de autoria do Executivo. Foram 
convidados para estas audiências a Secretária Municipal de Educação, Sra. Célia Regina 
Guidon Falótico; a Presidente do Conselho Municipal em Defesa dos Direitos da Criança e 
do Adolescente CMDCA, Sra. Solanje Agda da Cruz de Paula Pinto; o Secretário da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos da Infância e Juventude, 

/pr. Eduardo Dias de Souza Ferreira e a Secretária Municipal para Participação e Parceria, 
Dra. Vera Lúcia de Lucena Bussinger; os autores dos projetos, objeto destas audiências; os 
integrantes desta Comissão; os demais Vereadores da Edilidade e a sociedade civil 
representada pelas entidades. Na sequência, o Sr. Presidente passou a realização da 
audiência abrindo a palavra aos membros e a seguir chamou os inscritos para se 
manifestarem sobre os projetos. Finalizado a discussão, o Sr. Presidente encerrou as 
audiências. E, nada mais havendo a tratar, o senhor presidente agradeceu a presença de 
todos e encerrou os trabalhos. Para constar, a íntegra da transcrição desta Audiência 
Pública está disponível ao público em geral no Portal da Câmara Municipal de São Paulo 
(www.camara.sp:gov.br), no link "Audiências Públicas —+ Registro Escrito", e na intranet, 
junto ao processo digitalizado no endereço http://ecm/ . E, para constar, eu, Hélio H. 
Takahashi, R.F. n° 11.123, Secretário, lavrei a presetife) ata que, lida e achada conforme, 
segue assinada pelos membros da Comissão de ducação, Cultura e Esportes presentes. 

Hélio H. Takahashi -- Secretário 	 
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SAO PAULO 

 

16 - PAR 
16-01778/2012 

 

    

PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA 
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 507/11 

Trata-se do Projeto de Lei n° 507/11, de autoria do nobre Vereador José Américo, 
que autoriza o Poder Executivo a criar o Parque Municipal do Jardim Damasceno, mediante 
desapropriação de área enquadrada como ZEPAM 02, pelo artigo 31 do Plano Regional 
Estratégico da Subprefeitura da Freguesia do Ó/Brasilândia, aprovadoi pela Lei n° 13.885 de 
25 de agosto de 2004. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do projeto, por meio do Parecer 714/2012. 	 - 

O Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Freguesia/Brasilândia, em seu anexo 
III à Parte II da Lei 13.885/04, prevê a implantação do Parque Brasilândia na área grafada 
como ZEPAM 02 (art. 31, I, "b"), que corresponde ao local objeto da presente propositura. 

Em resposta ao pedido de informações da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, o Poder Executivo manifestou-se sobre o projeto, informando, por 
meio da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, que as ações com vistas à 
desapropriação do terreno estão em estágio avançado. Por outro lado, a Superintendência 
de Habitação Popular da Secretaria Municipal de Habitação comunicou a existência de um 
contrato de projeto em vigor, para urbanização do local, afirmando, porém, o interesse em 
desenvolver projeto intersetorial com a SVMA, com o objetivo de realizar o uso integrado de 
parque e habitação 

Dessa forma, considerando que a criação do referido parque está prevista no 
respectivo Plano Regional 'Estratégico, não havendo objeção do Poder Executivo quanto à 
sua implantação, e que a iniciativa trará benefícios significativos para a população do seu 
entorno, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 
favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 2 t /11/1 L 

JUSCELINO GADELHA 

TONINHO PAIVA 

17- RELCOM 
17- 01800/2012 
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16- 01778/2012 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA 
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 507/11 

25 de agosto de 2004. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do projeto, por meio do Parecer 714/2012. 

O Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Freguesia/Brasilândia, em seu anexo 
III à Parte II da Lei 13.885/04, prevê a implantação do Parque Brasilândia na área grafada 
como ZEPAM 02 (art. 31, I, "b"), que corresponde ao local objeto da presente propositura. 

Em resposta ao pedido de informações da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, o Poder Executivo manifestou-se sobre o projeto, informando, por 
meio da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, que as ações com vistas à 
desapropriação do terreno estão em estágio avançado. Por outro lado, a Superintendência 
de Habitação Popular da Secretaria Municipal de Habitação comunicou a existência de um 
contrato de projeto em vigor, para urbanização do local, afirmando, porém, o interesse em 
desenvolver projeto intersetorial com a SVMA, com o objetivo de realizar o uso integrado de 
parque e habitação 

Dessa forma, considerando que a criação do referido parque está prevista no 
respectivo Plano Regional Estratégico, não havendo objeção do Poder Executivo quanto à 
sua implantação, e que a iniciativa trará benefícios significativos para a população do seu 
entorno, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 
favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 2 t /11/1 1.- 

Trata-se do Projeto de Lei n° 507/11, de autoria do nobre Vereador José Américo, 
que autoriza o Poder Executivo a criar o Parque Municipal do Jardim Damasceno, mediante 
desapropriação de área enquadrada como ZEPAM 02, pelo artigo 31 . do Plano Regional 
Estratégico da Subpre feitura da Freguesia do WBrasilândia, aprovado pela Lei n° 13.885 de 
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JUSCELINO GADELHA 
RELATOR 

17- RELCOM 
17- 01800/2012 M

at
ér

ia
 P

L 
50

7/
20

11
. I

NA
M

AR
 A

LV
ES

 D
E 

SO
US

A 
JU

NI
O

R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 105



Seguet rn) Juntado(s), Vasta data. 

docurnento(s),  r.bilCades) sob 

. .....3 fe::ir.a do irlfr:',..rnoção 

sob n°—.9,9..— 	./ 	,/ poJ 
• • •••■•■■•• 	 •■••••• ■•••••••••■ • 

neta Lopes Silvérlo 
RF 11.393 - SGP-33 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  /3 / A 
Pág.  St,   cd.  03  
Conferido 	  

Leonardo Amaral PedQzzoli 
RF: 11372 

	

À Comissão de 	'40(1~51N/04) 

Em .-12)  
Leonardo AMMPedrazzoti 
RF. 11.372 

RECEBIDO 
Comissã de Administraçã Pública 
Em rà" 	• 	às 

• 
• 

,;:j s,DVeNrelor / À Voreadora 

relata: 
Saia da Comissão de Administração Pública. 

Em O LI 	/ 	  

Obs. O prazo para 
termos do § 3 arti 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos d;' .̀ :-;:r'jgo 275 do Regimento Interno. 
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; 	• 
), etseerrado com  (:4 	fainas,  
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Ubirelara de Farias Prestes Filho 
Consuttor Técnico Legislativo - História 

RF 11.215 

SEr:RrTARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Sç 	 DE AROUNO GERAL. 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
7/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 106



Faha ge 	do Rocem 
no 0A- 5c.1 	at„z 0294 4 - 

• 5:  

Câmara Municipal de São Paultir=fiV4 

- 4.) 
- 

REQUERIMENTO 1 3 - RDS 
13- 00089/2013 

Sr. Presidente, 

• 
REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. José Américo 

PDL 38/2011, PDL 109/2011, PDL58/2012, PDL 71/2012, PL 572/2009, PL 
579/2009, PL 580/2009, PL 581/2009, PL 58/2009, PL 01/2011, PL 02/2011, 
PL03/2011, PL 04/2011, PL 05/2011, PL 06/2011, PL 07/2011, PL 54/2011, PL 
141/201, PL 150/2011, PL 202/2011, PL 203/2011, PL 341/2011, PL 484/2011, 
PL 507/2011, PL 561/2011, PL 619/2011, PL 53/2012, PL 69/2012, PL 187/2012, 
PL 191/2012, PL 236/2012, PL 248/2012, PL 277/2012, PL 300/2012, PL 
301/2012, PL 331/2012, PL 332/2012, PL 346/2012, PL 354/2012, PL 409/2012, 
PL 410/2012, PL 421/2012, PL 426/2012, PLO 04/2011, PLO 09/2011, PLO 

• 11/2011. 

Sala das Sessões, em 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

-5  I  205. (a) 	 1—  5,,  
Effete Lopes Silvérlo 
FIF 11.393 -SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0089/2013. 

11/03/2013 

SOLANGE R INON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0089/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

a/ (2)045 

	

A 	E FRANÇA SILVA 

	

Supe 	d. Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Foiha 

Processo n° 	Se271- 
Ani n,„» 

F. 
e!ra 

16 - PAR 	 L507/11 
PARECER N° 16- 01297/2013 	)MISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 507/11 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Américo, 

"autoriza o Poder Executivo a criar o Parque Municipal do Jardim Damasceno, mediante 

desapropriação de área enquadrada como ZEPAM 02, pelo artigo 31 do Plano Regional 

Estratégico da Subprefeitura da Freguesia do Ó/Brasilândia, aprovado pela Lei n° 13.885 

de 25 de agosto de 2004". 

A Lei 13.885/2004 estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o 

parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de São Paulo. 

De acordo com a iniciativa, na conformidade com os artigos 131 e 133 do 

Plano Diretor Estratégico, Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, fica autorizada a 

criação de Parque Municipal do Jardim Damasceno. 

Dispõe também que para fins de criação do referido Parque Municipal, o 

Poder Executivo deverá desapropriar a área enquadrada como ZEPAM 02/Liderança e 

Capitalização, pelo artigo 31 do Plano Regional Estratégico da Subprefeitura 

Freguesia/Brasilândia, aprovado pela Lei n° 13.885 de 25 de agosto de 2004. 

Dispõe ainda, que o referido Parque Municipal integrará o Sistema de Áreas 

Verdes do Município, na categoria de Parque Público, conforme letra b, do Inciso I, do 

artigo 133 da Lei n° 13.430/02 e que fica autorizada a construção de equipamentos 

sociais dentro daquele Parque Municipal, observados os limites e condições 

estabelecidos na Lei n° 13.430/02. 

Em sua justificativa o autor esclarece que a criação de um Parque Municipal 

no Jardim Damasceno é uma reivindicação antiga de moradores e de entidades daquela 

região; que a falta de equipamentos sociais, de esporte, lazer, cultura e segurança 

penaliza todos os moradores dos populosos bairros que compõem o distrito da 

Brasilândia; que o abandono da área da ZEPAM 02, da Subprefeitura de 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11, 17 - RELCOM 
17- 01312/2013 www.camara.sp.gov.br  
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Fl. 2/ 2 

GILSO 

MARQUITO ATI 

Folha n°  /ai 	do 

Procere—,  &/— -572  

Apareci 117 ira 
RF. 10 • / 

or,ts  

GP-12 CM/IARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PL 507/11 

Freguesia/Brasilândia, que, contrariando os objetivos de preservação da vegetação e 

atributos naturais que justificaram sua criação, funciona atualmente como depósito de lixo 

e local para outras práticas ilícitas, que ameaçam constantemente a segurança dos 

moradores. 
r't otkakimr., :.) .\ 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legisla-ção—Piffiapativa manifestou- 

se pela legalidade da proposta. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-

se favoravelmente ao projeto. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 	/ 013  / 1  

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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Fo1ha n° 	 do 

Processo n°  

Apar 

Rf• 

/7 

erreira 
-$GP-12 CM/IARA MUNICIPAL DE 

PAULO 
16 - PAR 
16- 0201112013 

PARECER N° 
SOBRE O PROJETO DE LEI 

LM COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
N°507/2011. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador José Américo, que autoriza o Poder Executivo a 
criar o Parque Municipal do Jardim Damasceno, mediante desapropriação de área-êhqdddia'ili )ctSmo 
ZEPAM 02, pelo artigo 31 do Plano Regional Estratégico da Subprefeitura da FregueSiaslo_O/Brastândia, 
aprovado pela Lei n° 13.885 de 25 de agosto de 2004. , ,14 ,3 .:1:; ,1 chie el 4.14A 

,"5.for •4A 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável. 

A Comissão de Administração Pública se posicionou favoravelmente à propositura. 

O presente Projeto de Lei objetiva criar um Parque Municipal do Jardim Damasceno na área enquadrada 
como ZEPAM 02. Segundo a justificativa do autor, o projeto atende a uma reinvindicação antiga dos 
moradores do Jardim Damasceno, encaminhada por meio de manifesto assinado por 31 entidades e 
empresários da região (f1.3). 

Segundo a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, a área indicada possui vocação para 
abrigar um parque municipal proporcionando recreação e lazer aos moradores, tanto que consta da Lei 
13.885/04 e a Secretaria do Verde e Meio Ambiente já programou a sua implantação (fl. 71). 

O projeto em pauta, ao prever a criação de um Parque Municipal di Jardim Damasceno, irá promover o 
desenvolvimento de equipamentos sociais, de esporte, lazer e cult m uma região altamente populosa 
e penalizada pela falta de opções para a comunidade local. 

o âmbito de sua competência, 
vorável o nosso parecer. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esp 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, po 

Sala da Comissão de Educação, Cultura Esportes, em Ca 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 103 

do processo n°01-0507 de 2011, 08/10/2013 
Carmen CristinaCristina Malavazzi 
Auxiliar Operacional 
RF. 11.197 — SGP.12 

RECEBIDO na 
Comissão de Finanças e Orçamento 
Em 08/10/2013 às 17:49 

Carmen Cristina Malavazzi 
Auxiliar Operacional 
RF 11.197 — SGP.12 
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rolhe ne  it  O 	do 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 
16- 00895/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E• 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 507/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Américo, visa 
autorizar o Poder Executivo a criar o Parque Municipal do Jardim Damasceno, 
mediante desapropriação de área enquadrada como ZEPAM 02, pelo artigo 31 do 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura da Freguesia do (5/Brasilândia, aprovado 
pela Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004. 

Conforme informações fornecidas por órgãos técnicos da Prefeitura Municipal, 
datadas do ano passado, "... Ao que consta, o Poder Executivo já vem adotando as 
providências necessárias para a implantação de parque no local ,em , tela, com a• 
designação de Parque Linear Brasilândia, tendo sido promovidas as desapropriações 
necessárias, as quais se encontram em estágio avançado". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as . 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer 
Sala da Comissão de Finança e Orça ento, em 0610%1020W 
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